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Resumo 
 
PINHEIRO, 
Maria  Fátima Gonçalves. Autismo e  devastação. Orientadora: 
Ana Beatriz Freire, Rio de Janeiro: UFRJ/IP, 2008. Dissertação.
 
 
 
Esta dissertação propõe-se examinar a articulação entre autismo e devastação, utilizando 
a psicanálise como referencial teórico.  O estudo é fruto  de um trabalho  de  pesquisa 
suscitado pela clínica do autismo e apresenta uma abordagem do tema da devastação 
articulado tanto à sexualidade feminina como ao campo da psicose, tendo como base as 
obras  de  Sigmund  Freud,  de  Melanie  Klein  e  no  ensino  de  Jacques  Lacan.  A 
investigação parte da premissa de que os efeitos devastatórios apresentados, tanto na 
fala quanto no corpo das crianças autistas, são uma resposta à ausência do desejo do 
Outro.  A  partir  do  caso  clínico  de  uma  criança  autista,  procurou-se  situar  a 
especificidade  evidenciada  pelo  Outro  no  autismo,  que  por  sua  ausência  enquanto 
campo significante determinará para a criança, paradoxalmente, sua presença como um 
Outro excessivo e devastador. Apresentaremos o autismo, inicialmente, dentro da sua 
primeira abordagem no campo da psiquiatria, e a seguir sob a concepção de Jacques 
Lacan. Diante da ênfase dada por este à linguagem e à sua especificidade no autismo, 
como  o  mutismo  ou  a  verborragia,  foram  examinados  os  efeitos  da  devastação 
promovidos  pelos  significantes não  articulados  no  autismo  a partir  dos  conceitos  de 
supereu e alíngua, desenvolvidos por Jacques Lacan. 
 
P
ALAVRAS
-
CHAVE
: autismo, devastação, Outro, supereu, alíngua. 
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Résumé 
PINHEIRO, 
Maria Fátima Gonçalves. Autismo e devastação. Orientadora: 
Ana Beatriz Freire, Rio de Janeiro: UFRJ/IP, 2008. Dissertação.
 
La présente dissertation se propose d’examiner l’articulation qui il peut y avoir entre 
autisme  et  dévastation,  utilisant  pour  ce  faire  comme  référence  théorique  la 
psychanalyse. L’étude est le résultat d’un travail de recherche suscité par la clinique de 
l’autisme et présente un abordage du thème de la dévastation articulé aussi bien à la 
sexualité féminine  comme au champ de la psychose, ayant pour base l’oeuvre  de 
Sigmund Freud, de Melanie Klein et l’enseignement de Jacques Lacan. L’ investigation 
part de la prémisse selon laquelle les effets dévastateurs cliniques présentés aussi bien 
dans le parler comme sur le corps des enfants autistes sont une réponse à l’absence du 
désir de l’Autre. A partir du cas clinique d’un enfant autiste nous avons chercher à situer 
la spécificité évidente de l’Autre de l’Autisme, qui par son absence en tant que champ 
signifiant déterminera pour  l’enfant,  paradoxalement,  sa  présence  en tant  qu’Autre 
excessif et dévastateur. Procédant ainsi, nous présenterons initialement l’autisme a partir 
de l’abordage premier qui fut le sien dans le champ de la psychiatrie, pour ensuite le 
faire à partir de la conception de Jacques Lacan. Face à l’importance que Lacan donne à 
l’autisme et à sa spécificité, le mutisme ou la verborragie, nous avons examiné les effets 
de  la  dévastation  promus  par les  signifiants  non  articulés  dans  l’autisme  a  partir  de 
concepts telle que le surmoi et lalangue développés par Jacques Lacan. 
M
OTS CLE
: autisme, devastation, Autre, surmoi, lalangue. 
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Ao Bernardo, e à sua mãe, Maria, que me ensinaram 
que para se inventar é preciso circunscrever o nada. 
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Introdução 
 
 
   
“Devastar é tornar deserto, despovoar” (Ferreira, 2006). Este é um significante que no 
autismo  traduz  potencialmente  que  o  campo  significante  sofreu  uma  implosão  cujos 
efeitos  tendem  para  um  ponto  central:  a  ausência  do  Outro  como  tesouro  dos 
significantes.  O significante  devastar é revelador na  clínica  do autismo  dos efeitos 
produzidos  pela  não-presença  e  localização  do  desejo  do  Outro, o  que traz  como 
resposta um excesso de gozo que desola o campo no qual o sujeito poderia advir. Esta é 
a questão que nos motivou a trabalhar esse tema em nossa dissertação, a partir da clínica 
com crianças autistas do Serviço de Atendimento Intensivo Infanto-Juvenil do Instituto 
Philippe Pinel, no Rio de Janeiro. 
A presente pesquisa parte da experiência clínica desenvolvida no atendimento de 
crianças autistas e de mães de crianças autistas e retratam não apenas o nosso trabalho 
clínico como também nosso interesse de investigação teórica em torno do tema. 
  A partir da observação inicial, o que esta clínica nos aponta é que as crianças 
não  demandam  e  são  refratárias  ao  estabelecimento  de  laços,  além  de  evidenciar 
produções  ecolálicas  na  fala,  como  mutismo  ou  verborragia,  ou  seja,  efeitos 
devastadores na linguagem. A fala das crianças autistas, portanto torna-se um enigma 
para quem num primeiro momento se aproxima delas, uma vez que esta fala não se 
apresenta por  meio de  uma cadeia articulada,  geradora  de efeito  de  sentido,  mas de 
acordo com o uso do significante aquém do Outro. As manifestações da fala no autismo, 
como atestamos,  encontram-se marcadas pelos significantes fora  de uma ordem de 
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sentido, e estão impregnadas de um excesso  pulsional traduzido  em sons, balbucios, 
gritos etc. 
  Na clínica do autismo, a fala, no entanto, em função da singularidade de cada 
criança apresentará variações que impedem generalizações e fará que cada uma delas 
demonstre  na  direção  do  tratamento  a  maneira  como  foram  afetadas  pelo  campo  da 
linguagem. 
  Por outro lado,  verificamos nesta clínica a  manifestação  de estereotipias no 
comportamento das  crianças  e passagens ao  ato  que  em  uma primeira  observação 
parecem  totalmente  bizarras,  mas,  no  entanto,  são  maneiras  de  lidar  com  um  Outro 
devastador (Outro do supereu segundo Rosine Lefort) e de se situar frente a este. 
   Levantamos,  aqui, a  hipótese  de que  houve no autismo uma  devastação  na 
relação da criança com o Outro materno, isto é, devastação como efeito da liquidação do 
laço com o desejo materno, como descreveu Jacques Lacan em 1969-70, liquidação esta 
que faz com que os significantes não possam ser endereçados e articulados por meio da 
demanda, alojando o gozo no corpo. Diante disso, nos interrogamos sobre o lugar que a 
criança ocupa na economia libidinal do Outro materno, assim como nos interrogarmos 
sobre o lugar de objeto que ela ocupa para o Outro. Na clínica do autismo detectamos 
que o desejo materno – função que opera a partir da transmissão da castração, ou seja, 
por meio das próprias faltas da mãe – não se estabelece. O que vemos nesta clínica é 
que a criança não somente preenche como satura o lugar da falta onde o desejo da mãe 
poderia operar. 
  Para  dar  sustentação  teórica  às  nossas  observações  clínicas  sobre  a 
especificidade do  lugar que  ocupa  a  criança autista  em relação  ao  Outro  materno 
percorreremos os textos de J. Lacan, de 1968 e 1969, respectivamente “A locução sobre 
as psicoses da criança” e “Nota sobre a criança”. 
  Nossa hipótese de pesquisa foi construída a partir do trabalho de escuta realizado 
durante alguns  anos com mães  de crianças autistas no Programa de  Assistência à 
Criança Portadora de Deficiência da LBA (Legião Brasileira de Assistência) e com as 
crianças  e  mães  do  Serviço  de  Atendimento  Intensivo  Infanto-Juvenil  do  Instituto 
Philippe Pinel. 
  Nesta escuta, fomos sensíveis ao fato – bastante marcante no discurso dos pais, e 
principalmente, no das mães das crianças autistas – de não existir indícios, ou registro 
de que o filho se localizasse em algum lugar no desejo de um ou de outro. Sem lugar, 
sem endereçamento, sem referência, estas crianças, em sua grande maioria, pareciam 
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remetidas à impossibilidade de encontrar uma saída enquanto sujeitos, ficando expostas 
a um abismo do qual não podiam recuar: o do real. 
   Há  uma  especificidade  na  prática  da  psicanálise  com  crianças,  que  é 
evidenciada pelo fato de que não é a criança quem pede tratamento ou vem se queixar, 
mas seus pais. A partir desse aspecto, Lacan (1969) nos ensina que o que sustenta a 
biografia infantil é a maneira pela qual se apresentou o desejo para os pais, e isto deverá 
nos levar  a explorar não  apenas a  história, mas o modo  como foram  oferecidos e 
articulados saber, gozo e o objeto a à criança. Podemos, além desses três elementos, 
também, situar o Outro, uma vez que o sujeito está subordinado a este. 
  Como já  mencionamos  aqui, em  nossa pesquisa  nos interrogaremos sobre  o 
lugar devastatório que o Outro presentifica para as crianças autistas a partir do que elas 
nos apresentam na clínica. Pretendemos neste percurso entrelaçar a clínica com a teoria 
e  para  isso  elegemos  um  caso  clínico  que  abordaremos  nos  três  capítulos  de  nossa 
dissertação e que, como causa viva, muito nos ensinou. A esse respeito podemos dizer, 
também, que este caso, no primeiro momento, nos permitiu fazer um deslocamento do 
discurso dos pais, o que favoreceu, depois, o aparecimento de algo novo, diferenciado e 
afastado deste discurso, revelado a partir das tentativas que esta criança realiza de se 
fazer sujeito. 
  Ao  levar  a  efeito  nossa  investigação,  tomamos  como  principais  referências 
teóricas três autores: Sigmund Freud, Melanie Klein e Jacques Lacan, tripé fundamental 
que serviu para dar sustentação ao tema de nossa dissertação. Esta escolha foi feita em 
função das contribuições valiosas que cada um nos concedeu e que são fundamentais 
para a experiência empreendida na clínica com crianças, ao darem ênfase ao momento 
princeps  da constituição do  sujeito, ressaltando  a importância  do  Outro primordial. 
Cabe-nos, entretanto, ressaltar que Melanie Klein, em sua elaboração teórica promoveu 
alguns impasses na clínica em função de um estatuto ideal e total do objeto, contudo, 
isto a nosso ver não obscurece o vigor de seu trabalho que, como observado por Lacan, 
é uma obra que, em alguns momentos, pode se apresentar como vacilante, contudo é 
bem orientada (Lacan, 1955-56, p.561). 
  Freud,  Lacan  e  Klein,  com  suas  elaborações  sobre  a sexualidade  feminina, 
também nos conduzirão a extrair, em nossa investigação, aspectos pertinentes à questão 
da devastação. 
  Vale dizer que nossa  leitura dos  textos não se  realizou a partir  de categorias 
preestabelecidas, ou seja, tentamos esvaziar um saber acumulado, deixando que o texto 
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nos indicasse a sua verdade. A leitura que realizamos dos textos nos surpreendeu muitas 
vezes, pois diante de questões que nos pareciam óbvias, surgiam outras com um caráter 
especialmente novo,  intensificados  pelo  frescor  do  imprevisto. Tentamos,  na medida 
que  a  compreensão  dos  textos  avançava,  abrir  um  diálogo de  Freud  com  Lacan,  de 
Freud com Freud, ou de Melanie Klein com Freud, de modo que tal jogo possibilitasse a 
feitura de um tecido capaz de dar conta da questão que impulsionou este trabalho. 
  No  primeiro  momento,  apresentaremos  o  autismo  a  partir  de  sua  abordagem 
primordial no campo da psiquiatria; a seguir, trataremos desta clínica tendo como base a 
concepção da psicanálise de Lacan e de seus comentadores, que nos propiciarão um fio 
condutor  no  sentido  de  elucidar  as  questões  pertinentes  à  articulação  a  que  nos 
propomos,  entre  autismo  e  devastação.  Em  um  segundo  momento,  procuraremos 
trabalhar  a  temática  da  devastação  dentro  das  elaborações  de  alguns  autores  e 
comentadores de Lacan, tais como J. Alain Miller e Marie Hélène Brousse, os quais 
trouxeram  contribuições  importantes  no desenvolvimento  desse  assunto.  No  terceiro 
momento,  nos  deteremos  na  perspectiva  do  Outro  primordial,  com  base  em  duas 
vertentes: a do supereu e de alíngua. Tomaremos como objeto de nosso estudo estas 
duas vertentes por considerarmos que elas podem propiciar a compreensão do aspecto 
fundamental da dependência primeira que a criança tem do Outro, e conseqüentemente 
da perspectiva em que é tomada no autismo a dimensão do Outro. Lacan com o seu 
ensino e com sua leitura acurada de Freud, assim como J. Alain Miller, deram-nos as 
principais coordenadas para avançamos nesta direção. 
  No  capítulo  1,  apresentaremos  o  autismo  na  sua  origem,  a  partir  do  que  foi 
estabelecido por Leo Kanner, em 1943, para logo a seguir introduzirmos a visão da 
psicanálise  baseada  na  concepção  de  J.  Lacan,  e  de  alguns  comentadores  do  ensino 
deste autor. A concepção de Lacan se dá a partir de uma prática orientada com o sujeito, 
em  que  o  que  é  visado  é  o  estatuto  subjetivo  da  criança.  Ainda  neste  capítulo 
estabeleceremos  a  relação  do  autismo  com  a  linguagem,  de  acordo  com  as 
peculiaridades apresentadas  na fala  das  crianças  nesta  clínica,  como  por  exemplo,  o 
mutismo ou a verborragia, indicadores de um excesso de gozo implicado no verbo, o 
que fez Lacan denominar estas crianças de ‘verbosas’. 
  Ainda no primeiro capítulo, interrogaremos, com base em alguns autores, se o 
autismo estaria situado aquém da alienação, o que deixaria as crianças autistas fora da 
relação de dependência com o Outro. Por fim, ao estabelecermos o autismo no campo 
das psicoses de acordo com Bruno (1991), nos dedicaremos ao estudo do mecanismo da 
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foraclusão do Nome-do-Pai, e aos efeitos que este mecanismo produz ao desordenar as 
relações entre o simbólico e o real. Apresentaremos, em contraponto, os três tempos do 
Édipo  conforme  preconizado  por  Lacan (1957-58) em  seu  ensino, por  implicar uma 
temporalidade que ancora o significante do Nome-do-Pai, com a intenção de esclarecer 
o fracasso dessa inscrição no autismo. Apresentaremos, por último, o ‘caso Bernardo’ 
por meio das entrevistas  preliminares com os  pais, os primeiros atendimentos, e a 
direção dada a seu tratamento durante um período superior a um ano. 
   Nessa via, instigados pela leitura dos últimos seminários de Lacan, sobretudo o 
Seminário livro 23, O sinthoma (1975-76), no qual o autor se debruça sobre a arte de 
James Joyce, poderemos pensar em uma saída na direção do tratamento das crianças 
autistas. Lacan situou em Joyce o paradigma de estabilização na psicose a partir da obra 
escrita – isto se refere ao efeito da suplência (sinthoma) que promove a estabilização na 
psicose a partir da criação. Aposta-se na clínica da psicose e do autismo que por meio 
de  uma  invenção,  ou  de  uma  construção  singular,  o  sujeito  possa  comparecer  e 
organizar seu mundo até então invadido por um real devastador, uma vez que não houve 
a inscrição da metáfora paterna, que permitisse o enodamento dos três registros: real, 
imaginário e simbólico. É por essa via que podemos pensar a direção do tratamento das 
crianças  ditas  autistas,  quando  estas  poderão,  por  intermédio  do  trabalho  com  o 
significante  extraído  do  enxame  de  S1 da  psicose,  civilizar  o  gozo,  como  nos  disse 
Lacan, transformando-o em algo suportável. 
  No  segundo  capítulo,  procuraremos  discernir  a  função  da  mãe  enquanto 
alteridade e sua relação  com a  devastação no autismo. Partiremos do pressuposto, 
estabelecido por Bruno  (1991)  de  que no autismo o desejo da mãe  não opera como 
função. Isto nos leva a discutir e privilegiar não apenas o estudo que Freud e Lacan 
realizaram  sobre  a  sexualidade  feminina,  como  também  as  observações  de  alguns 
autores  lacanianos  acerca  do  supereu  nas  mulheres  para  dar  conta  do  fenômeno  da 
devastação. 
  Jacques Alain Miller (1998) destaca que é a divisão entre a mãe e a mulher que 
introduz a castração materna. Nessa medida, veremos, então, que a criança necessita 
estar localizada em determinado lugar no discurso e na fantasia da mãe para que esta 
última possa dar à criança acesso ao simbólico. 
   Lacan em 1969-70 aponta-nos que o desejo da mãe acarreta sempre estrago ou 
devastação, e que só com a mediação do falo o sujeito poderá se colocar a salvo da 
devastação provocada pelo desejo da mãe. 
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   Miller (2003) e Brousse (2004), ainda no segundo capítulo, nos auxiliarão, com 
suas  considerações  baseadas  na  teorização  de  Lacan,  a  avançar  sobre  o  conceito  da 
devastação  ao  situá-la  como  um  modo  de  gozar  feminino,  associando-a  ao  gozo 
suplementar, como  foi  estabelecido por  Lacan (1972-73).  Articularemos  também a 
devastação  (como se  apresenta na  sexualidade feminina)  com a  forma com que se 
coloca na psicose, e tiraremos conclusões dessa articulação a partir do caso Bernardo. 
  No terceiro e último capítulo, abordaremos a relação do imperativo de gozo e a 
bateria significante, ou o enxame de significantes não articulados presentes no autismo a 
partir da concepção de Lacan do conceito de supereu, e que, segundo a concepção de J. 
Alain Miller (1999) e Marta Gerez-Ambertín (1993), rompeu com a teorização realizada 
por Freud sobre este conceito. 
   Lacan,  em  1957-58,  formula  a  expressão  supereu  materno  para  nomear  a 
demanda materna como absoluta, sem a mediação da lei, ou seja, sem a mediação do 
Nome-do-Pai – no caso uma demanda incondicional. Além disso, desenvolve o supereu 
feminino, quando discrimina no simbólico o modo de funcionamento do significante 
não mais marcado pelas leis da cadeia significante, e situa uma lei que não tem como 
função barrar o desejo da mãe, mas uma lei insensata que ordena ao gozo. 
   Analisaremos, ainda neste capítulo, o conceito de alíngua, cunhado por Lacan 
em  1972.  Consideramos  este  conceito  fundamental  para  a  clínica  das  psicoses  e  do 
autismo, uma vez que abrange as produções verbais que excluem a comunicação e que 
não são endereçadas ao Outro. Como descrevem Angélica Bastos e Ana Beatriz Freire 
(2006, p.112)  “não  se  trata daquela fala  primeira,  solidária  da  linguagem,  entendida 
como realização do símbolo, e sim da fala a serviço do gozo: alíngua”. Isto nos remete à 
possibilidade de poder trabalhar, na clínica do autismo, o enlaçamento entre significante 
e  gozo,  e  com  isso promover  o advento  do sujeito  a  partir  de  uma  amarração  dos 
registros Real, Imaginário e Simbólico. Veremos a partir do  ‘caso Artur’, como  o 
clínico,  como  parceiro da  criação  linguageira  da  criança,  pôde  manejar  e  orientar  o 
início do tratamento através da alíngua de transferência, discriminada por J. A. Miller 
(1999) como uma nova transferência na psicose, na direção de um laço social. 
  Perguntamo-nos, ainda, no caso Artur, se o clínico ao atestar recebimento  da 
enunciação do sujeito no trabalho de alíngua de transferência já estaria, mesmo que 
ainda no trabalho de entrevistas preliminares, permitindo o enlace do gozo, até então à 
deriva, com o significante. 
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  A denominação alíngua, dita materna (Lacan, 1972, p.188), indica que esta não 
é  apreendida,  mas  sim  recebida  da  mãe,  como  restos  depositados  que  podemos 
depreender  como  homofonias,  sons,  balbucios, etc.,  os quais  não  são  tomados  pela 
criança autista no sentido de subjetivá-los. Da mesma forma, podemos averiguar que se 
trata também  de  resíduos,  como  as  fezes ou  objetos  orais os  quais  a  criança autista 
parece não extrair ou usufruir também no corpo, o que a deixa como sede do imperativo 
de gozo. 
Para finalizar o terceiro capítulo, apresentaremos o caso clínico de Bernardo, a 
partir de seu trabalho com alíngua, durante o tratamento que realiza na instituição em 
que desenvolvemos esta pesquisa, e que lhe serve de ancoragem para o gozo diante de 
um Outro vivido como devastador. 
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C
APÍTULO 
1
 
 
O autismo 
“Mais uma vez, como se terá visto, tirei proveito da evidência de uma 
 linguagem ali onde há quem se obstine em figurar o pré-verbal. 
 Quando verão que o que prefiro é um discurso sem palavras?” 
 (L
ACAN
, 1968) 
  
 
Origem 
  O termo ‘autismo’, e suas evidências clínicas, nascem no campo da psiquiatria. 
Introduzido por Bleuler, em 1911, o autismo indica a perda de contato com a realidade, 
revelando, segundo este autor, um aspecto singular da esquizofrenia. 
  O conceito ganha uma delimitação clínica própria a partir da descrição de Leo 
Kanner,  em  1943,  realizada  no  artigo  intitulado  “Distúrbios  autísticos  do  contato 
afetivo”, quando,  pela primeira vez,  se apresenta a  síndrome, nomeada  de  ‘Autismo 
Infantil Precoce’. Neste texto, Kanner sublinha,  a partir do  estudo de  11 casos,  a 
característica fundamental da síndrome, traduzida pela impossibilidade ou incapacidade 
da criança em se comunicar e se relacionar. Considera, de acordo com o relato dos pais, 
a precocidade do aparecimento da síndrome, situando-a como “uma solidão autística 
extrema,  que  desdenha, ignora  e  exclui tudo  o que  vem do  exterior  até a  criança” 
(Kanner, 1997[1943], p.156). O autor destaca também alguns aspectos comuns a essas 
crianças  como,  por  exemplo:  olhar  ausente,  estereotipias,  ecolalia,  embotamento 
emocional, falta de uma antecipação postural, etc. 
  Entretanto, Kanner dá ênfase à distinção entre  o autismo infantil  precoce e a 
esquizofrenia, estabelecendo o primeiro quadro como aquele que exclui uma relação 
inicial,  e  a  esquizofrenia,  embora  não  excluindo  uma  relação  inicial,  como  se 
manifestando de acordo com um retraimento da criança da participação no mundo. 
   Dentro da perspectiva do discurso psiquiátrico tradicional, Kanner fez uma 
reintegração daquelas crianças até então chamadas de ‘selvagens’, colocando-as de 
acordo com descrições e balizamentos clínicos objetivos. Pôde-se notar que o autor, por 
meio de pesquisa realizada ao  longo de vários  anos, empreendeu  uma  observação 
cuidadosa  tanto  do  comportamento  das  crianças  ditas  autistas,  quanto  da  escuta  que 
realizou com os pais. Preocupado com o modelo nosográfico que fazia do autismo uma 
síndrome nutrida pelo rigor do enquadre médico, isto é, na qual o conjunto de sintomas 
tinha  um  caráter  inato, associado  aos aspectos  relacionais  e  afetivos, ele  promoveu 
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controvérsias acerca do tratamento com crianças autistas. Se, por um lado, ao situar a 
problemática relacional dessas crianças, parecia indicar uma abordagem psicanalítica, 
por outro, sustentado em uma etiologia organicista, parecia propor a hipótese de uma 
causalidade marcada pelo viés da biologia. 
  O percurso realizado por Kanner entre 1943 e 1972 comprova o quanto ele foi 
seduzido  por  diferentes  orientações.  Nesse  período,  ora  se  inclinava  para  uma 
abordagem  psicanalítica  ligada  aos  trabalhos  desenvolvidos  por  Margaret  Mahler 
(1952), ora para a abordagem comportamentalista centrada nos reflexos condicionados. 
Com o passar do tempo, cada vez mais, seus argumentos ganharam um recorte fincado 
em uma causalidade orgânica, abandonando toda e qualquer investigação psicanalítica. 
  Deu-se,  então,  a  partir  daí,  uma  discussão  que  privilegiava  antagonismos, 
situando a questão do autismo num eterno debate em torno do inato e do adquirido, o 
que acarretou posições como, por exemplo, a do behaviorismo, que fez a criança autista 
submissa  ao  reflexo  condicionado.  Hoje,  evidencia-se,  a  partir  de  certos  métodos 
comportamentais, a concepção de que as crianças ditas autistas não se situam enquanto 
sujeitos, mas como deficientes que devem se submeter a uma educação especializada 
baseada no condicionamento. Um desses métodos, o T
EACCH
 (Treatment and Education 
of Autistic and Related Communication Handicapped Children), considerado na terapia 
comportamental  como  uma  das  melhores  respostas  dos  autistas  para  a  aquisição  de 
habilidades sociais, contribui para a ênfase dada na dimensão da capacitação, quando há 
um  treinamento  acentuado  das  ações  das  crianças  autistas  a  serviço  das  suas 
necessidades. 
  Na via  contrária a  essa  clínica  sem  sujeito,  caminha  a  psicanálise, que  se  vê 
atravessada  de forma contundente  pela  questão do  sujeito,  cuja particularidade  está 
marcada por ser este desde sempre e irremediavelmente mortificado pela linguagem, o 
que acarreta conseqüências cruciais para pensarmos a clínica do autismo. 
 
 
O autismo a partir de Lacan 
Para nos aproximarmos do quadro clínico do autismo precisamos abrir mão de 
qualquer abordagem comportamentalista, assim como de toda a tradição psiquiátrica, 
com seu formalismo científico, para situar a questão do sujeito. Lacan considera que o 
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autismo está localizado no campo das psicoses,
1
 como uma resposta possível de um ser 
falante frente a um Outro
2
 não propriamente constituído como tal, mas – como veremos 
posteriormente – real. 
  Apresentaremos, de início, o que Lacan nos ensina sobre o autismo. 
  As  referências  feitas  por Lacan  quanto ao  autismo  foram  pontuais e  breves, 
contudo  bastante  precisas  e  abriram  os  horizontes  do  campo  psicanalítico,  lançando 
novas questões para o debate e estudo do tema. 
  A primeira dessas referências está localizada em “Alocução sobre as psicoses da 
criança”, em 1967, realizada em Paris, por ocasião das jornadas sobre psicose infantil, 
promovida  por  Maud  Mannoni.  Ao  final  desses  encontros,  Lacan  faz  algumas 
observações sobre o trabalho de Sami-Ali, que aludia à crença de uma harmonia nos 
primórdios da relação entre a criança e a mãe, além de demonstrar a construção de um 
espaço, inicialmente, pré-verbal para a criança. Lacan responde que “algo lingüístico 
está na construção mesma  do  espaço” e afirma que a atitude  da  criança de tapar os 
ouvidos não se encontra no pré-verbal “já que é do verbo que se protege” (Lacan, 1968, 
p.365). Lacan  critica Sami-Ali quanto às  observações feitas  acerca do mutismo da 
criança, dizendo: “não basta para nos fazer notar que o espaço clama pela linguagem 
numa  dimensão  totalmente  diversa  daquela  em  que  o  mutismo  solta  uma  fala  mais 
primordial  do  que  qualquer  mom-mom?”  (Lacan,  1967,  p.365).  E  nos  oferta  uma 
abordagem que  nos  permite  pensar as  perturbações  da  linguagem  apresentadas  no 
autismo,  marcadas  por  um  lugar  diferencial  em  relação  à  psicogênese,  em  que  o 
biologismo se sustenta, ao situar a especificidade da linguagem nesta clínica. 
  A  segunda  referência  de  Lacan  sobre  o  autismo  está  na  “Conferência  em 
Genebra sobre o sintoma” (1975). A princípio, Lacan declara que “os autistas escutam a 
si mesmos” (1975, p.12). Isto o leva a acrescentar que os autistas ouvem muitas coisas, 
e que este fato pode desembocar em alucinações, que sempre têm caráter mais ou menos 
vocal. Revela, também, que nem todos os autistas escutam vozes, mas articulam muitas 
coisas, tratando-se de entender de onde eles escutam o que articulam. Isto mostraria que 
pode estar em jogo, no trabalho com o autista, um ponto não claramente delimitado “por 
não se saber de onde escutam”, mas que, entretanto, poderia ser indicativo da existência 
 
1
 Rosine e Robert Lefort situaram a hipótese de o autismo ser uma quarta estrutura, além da psicose, 
neurose e perversão. Outros autores, entretanto, consideram as crianças ditas autistas como sujeitos 
inconstituídos. 
2
 Discriminamos o Outro (A), com maiúscula, como o lugar da linguagem, conforme Lacan se referiu em 
1954 e 1955. 
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de uma alteridade, na medida que o “onde”, como a localização de um lugar, pode supor 
o Outro. 
Outro aspecto abordado por Lacan, nesta conferência, se remete ao fato de as 
crianças  autistas não escutarem o  que se  diz, quando  alguém se  ocupa delas.  Este 
aspecto mostra que a ocupação por parte de alguém em relação às crianças autistas pode 
representar para elas uma invasão. Duas características para além das já citadas foram 
alvo da reflexão de Lacan sobre as crianças autistas: uma que aproxima a criança autista 
do esquizofrênico, ao localizar algo que se congela em ambos – o que não exclui que 
haja uma fala; e outra que caracteriza os autistas como seres bastante verbosos, mesmo 
que não  se entenda bem o que  dizem. Com relação à semelhança entre  autistas e 
esquizofrênicos, no modo como utilizam a linguagem, Lacan evoca o que afirmou no 
seminário “Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise” (1964), quando se refere à 
holófrase na  psicose:  “Essa  solidez,  esse  apanhar a  cadeia  significante  primitiva  em 
massa...” (p.225), indicando a ausência da dimensão metafórica. 
  Depreendemos  desses  comentários que  o autista  está  incluído  na linguagem, 
como ser verboso, a despeito de seu mutismo ou de sua verborragia; contudo, sua fala 
não se dá a partir da comunicação com o Outro, o que marca uma relação particular da 
criança autista com a linguagem. 
Lacan,  ao  finalizar  suas  observações  sobre  o  autismo nesta  conferência, nos 
indica um caminho na direção de um tratamento possível nesta clínica: “há, certamente, 
algo a lhes dizer” (1975, p.12), ao se referir às crianças autistas. Esta frase leva cada 
analista a se perguntar como solucionar essa questão, uma vez que as crianças autistas 
não escutam quando nos ocupamos delas. Esta é uma tarefa nada simples, uma vez que 
os impasses que esta clínica nos coloca estão no plano do significante, como nos diz 
Antonio Di Ciaccia “a criança autista tem uma relação fixa e não móvel com a palavra” 
(Di Ciaccia, 2003, p.34). 
Diante disto, entretanto, a aposta estabelecida por Virginio Baio (1998) parece 
nos indicar, senão uma saída, uma entrada possível para manejar essa questão ao sugerir 
que, no tratamento com as crianças autistas, possamos dizer-lhes alguma coisa evitando 
nos ocuparmos deles. 
Orientados pela experiência das instituições belgas Antènne 110 e Le Courtil, 
pensamos que o lugar do analista é o de colocar-se como parceiro da criança autista, 
encarnando para ela um Outro vazio de saber, portanto de gozo, pois a construção de 
saber  deverá  se  dar  do  lado  da  criança.  Cabe-nos  dizer  que  o  analista  ou  o  clínico 
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deverá, também, encarnar para a criança autista o lugar de um Outro regulado, que se 
apresente dócil em relação ao seu olhar e sua voz e, fundamentalmente, em relação ao 
saber que a criança vai construindo no seu trabalho diário. 
   
 
O autismo segundo comentadores de Lacan 
  J.C. Maleval (2006) diz que Lacan nos surpreende em 1975, ao se referir aos 
autistas  não  pelo  aspecto  do  mutismo, mas  pela  verborragia.  E  define  a  verborragia 
como sendo o  uso da  língua em  que a enunciação se  ausentou. Observa que é  a 
enunciação que sustenta o objeto vocal no campo da linguagem. 
  A voz enquanto objeto pulsional não se restringe à sonoridade da palavra, mas à 
manifestação no dizer do ser do sujeito, o que leva a criança autista a se proteger da 
emergência angustiante desse objeto. Maleval considera que a criança autista a partir do 
mutismo ou da verborragia estaria evitando tanto sua própria voz como também a do 
Outro. 
  O  autor  descreve  a  criança  autista  como  sendo  aquela  que  não  incorporou  o 
objeto vocal que suporta a identificação primordial, o que resulta em uma carência do 
S1, em sua função representativa do sujeito. Adianta que quando o gozo do vivo não se 
cifra no significante, surge como resposta uma cisão entre os afetos e o intelecto. Alude, 
também, que as outras características do quadro clínico são conseqüências dessa cisão. 
   Com base em dados clínicos, Maleval conclui que no autismo há uma constante 
discernível em todos os níveis, que reside na dificuldade do sujeito em tomar a posição 
de enunciador, o que o torna falante, contudo, na condição de não-dizer.
3
 
  Já Pierre Bruno (1997), sobre a afirmação de Lacan de que “os autistas ouvem a 
si mesmos”, na  “Conferência de Genebra sobre  o sintoma” (1975),  diz que Lacan 
revela-se marcadamente freudiano, uma vez que sublinha o percurso de uma pulsão que 
retorna sem modificações ao seu ponto de origem. Ouvir-se a si mesmo implica que as 
crianças  autistas  encontram-se  na  dimensão  do  real.  Dois  fenômenos  clínicos  são 
exemplos deste aspecto, tanto a ecolalia quanto as alucinações auditivas. 
  Bruno marcará uma posição diferente da que foi apresentada por Maleval (2006) 
na relação da criança autista com o Outro, ao situar que esta não fala para impedir o 
desaparecimento  do  Outro,  fato  que  explicaria  o  fato  de  ela  se  encontrar  em 
 
 
3
 
O “dizer” implica que houve a extração do objeto do campo do Outro. 
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transferência,  mesmo  que  esta  relação  transferencial  bloqueie  radicalmente  toda  a 
demanda de sua parte. 
Nesse ponto, cabe-nos apontar que, a partir da experiência que desenvolvemos 
em nossa pesquisa com as crianças autistas, nos encontramos mais próximos da hipótese 
de  Maleval (2006),  que se  baseia no  argumento de que  o autista, ao  fazer uso  da 
verborragia ou do mutismo, o que ele evita é o dizer do sujeito. Ao evitar a interlocução, 
a  criança  autista  se  protege da  emergência  angustiante  do  objeto voz,  tanto da  sua 
própria voz quanto da do Outro. O que Maleval propõe, e com o que nos colocamos de 
acordo,  não  é  que  as  crianças  autistas  recorram  ao  mutismo  para  impedir  o 
desaparecimento  do  Outro,  mas  o  mutismo  ou  a  verborragia  é  uma  resposta  da 
resistência radical de não se alienar ao Outro. 
  Retomaremos um ponto que consideramos importante e que foi descriminado 
por Lacan na referida Conferência de Genebra, e que diz respeito à aproximação que 
este fez entre a esquizofrenia e o autismo. 
  Alguns  autores,  dentre  eles  Éric  Laurent  (2007)  apontam,  também,  para  uma 
aproximação do autismo em relação à esquizofrenia. Atribui-se tal postura ao fato de 
que, em função da ausência do significante do Nome-do-Pai, há o retorno do gozo no 
corpo em ambos os quadros clínicos. 
  Pierre Bruno  (1993) mostra-se,  neste ponto, também de acordo com Lacan, 
colocando o autismo em conexão com a esquizofrenia. E propõe uma única diferença 
entre esses quadros, a que se refere ao momento do desencadeamento, localizando um 
aparecimento precoce no autismo, e uma forma mais tardia na esquizofrenia. Utilizando 
dois  casos  da literatura  psicanalítica –  um  de  autismo e  o outro  de  esquizofrenia –, 
Bruno, metodologicamente, os comparou-o sob a perspectiva de estrutura, procurando 
deduzir pontos comuns entre ambos. 
 
 
Autismo e linguagem 
  Para que o infans aceda à linguagem, algumas condições se fazem necessárias. 
O grito faz a abertura do recém-nascido à linguagem. Ele é um meio de descarga da 
tensão acumulada e, ao mesmo tempo, expressa o estado de desamparo do infans ao 
nascer, como abordado por Freud (1895) no “Projeto para uma psicologia científica”. 
Segundo Freud, a primeira experiência de satisfação revela o quanto o recém-nascido, 
diante da fragilidade em função de seu estado de desamparo original, está submetido a 
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quem é responsável pelos seus cuidados. A mãe ou o quem cuida da criança é evocado 
pelo grito a realizar uma ação que suspenda a tensão que este veicula. No entanto, essa 
ação não visa unicamente dar conta de suprir uma necessidade, mas situa e representa a 
palavra do  Outro.  O  grito,  na  medida  que  é escutado  pela  mãe,  passa  a possuir,  de 
acordo com  Freud,  “a importantíssima  função  secundária  da  comunicação”  (Freud, 
1895, p.422). O grito, então, faz chamado ao Outro, e é a mãe no lugar do Outro quem 
interpreta esse grito através de significantes e, com isso, tece um saber (S2) que permite 
um par significante, que fará surgir o significado do sujeito. 
  Lacan localizou o grito como imersão na linguagem da seguinte maneira: 
 
“Os  gritos  são,  doravante,  virtualmente  organizados  num  sistema 
simbólico. O sujeito humano não é apenas avisado do grito como algo 
que, a cada vez, assinala um objeto... Desde a origem o grito é feito 
para que se tome conhecimento dele, até mesmo para que, mais-além, 
se o relate a um outro. Basta ver a necessidade essencial que a criança 
tem de receber esses gritos modelados e articulados que se chamam 
palavras,  e o  interesse  que ela  tem  no sistema  de linguagem  em  si 
mesma. O dom-tipo é justamente o dom da palavra, porque, com efeito, 
o dom aqui é se posso dizer, igual em seu princípio. Desde a origem a 
criança se alimenta tanto com palavras quanto com pão, e perece por 
palavras. Como diz o Evangelho, o homem não perece apenas pelo que 
entra na sua boca, mas também pelo que dela sai.” (Lacan, 1956-57, 
p.192) 
 
  É  o  significante  no  seu  encadeamento  (S1-S2)  que  permite  que  o  real  se 
transmute em simbólico. Seguindo a orientação de Jacques Lacan, observa-se que é o 
S2  que  introduz  a  simbolização  primordial,  constituindo-se  como  um  momento 
fundamental e inaugural da entrada do sujeito na ordem discursiva, uma vez que há um 
par significante de oposição “presença/ausência” (S1-S2). Esse par de  “presença e 
ausência” foi descrito por Freud (1920) a partir da observação de seu neto, ao brincar de 
fazer aparecer e depois desaparecer um carretel, na ausência da mãe. Ao utilizar-se dos 
significantes fort (embora) e da (aqui) para encenar esse jogo, a criança realizava, dessa 
maneira, a brincadeira de fazer desaparecer (ir embora) um objeto preso por um fio, e 
logo após o fazia retornar com júbilo. Este jogo de acordo com a leitura realizada por 
Freud, e endossada por Lacan, constitui a primeira simbolização feita pela criança. 
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  No  autismo,  a  questão  do  significante  se  dá  de  maneira  singular,  pois  a 
possibilidade  do  encadeamento  significante  não  está  presente.  No  autismo  o  que  se 
observa é que o silêncio é a resposta ao apelo do sujeito, e quando isto ocorre há uma 
dimensão de desmantelamento do mundo, pois há o afastamento do sujeito e o real, isto 
é, por não haver resposta ao apelo da criança, não há, concomitantemente, possibilidade 
de que os significantes sejam encadeados, o que faz com que o real se transforme em 
simbólico. 
Ainda nesta perspectiva, pode-se dizer que a simbolização primordial, por não 
ter sido realizada no autismo, o que estabeleceria uma cadeia simbólica (S1-S2), faz 
com que o  significante S1 não se remeta a outro significante S2,  trazendo, como 
conseqüência, uma fala não articulada. O que se apresenta na fala dessas crianças é um 
S1 seqüencial que não faz série em função de não se encadear, levando a criança autista 
a constituir-se “num império de S1 que não faz cadeia, um S1 congelado que não o 
representa para outro significante, o S2.” (Vidal e Vidal, 1995, p.127).  
     
 
O autismo aquém da alienação? 
  Na  literatura  psicanalítica  sobre  autismo,  diversos  autores  situam  a  criança 
autista aquém da alienação. Os conceitos de alienação e separação foram apresentados 
por Lacan no Seminário Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, em 1964, e 
são operações inerentes à constituição do sujeito. A operação de alienação comporta 
uma lógica que põe em jogo a dependência do sujeito para com o Outro. 
Para explicar esse processo, Lacan se utiliza da lógica matemática dos conjuntos, 
abordando em primeiro lugar a noção de “reunião”, que, diferentemente da adição ou 
soma, que corresponde a uma reduplicação ou ganho, produz uma perda por meio de um 
enlace  entre os  conjuntos.  Esta  operação  se  define  por  uma  escolha,  que  tem  como 
resposta, qualquer que seja a escolha, “nem um nem outro”, assegura o autor (Lacan, 
1964, p.200). Como exemplo, situa um véu alienante, que funciona na linguagem sob a 
forma  de  ‘a  bolsa  ou  a  vida’.  Ora,  o  que  este véu  alienante  diz  é  que  não  se  pode 
conservar os dois termos, pois ou bem se conserva a vida, ou bem se perde as duas 
(escolhendo a liberdade perdem-se as duas). O que Lacan sustenta e que tem implicação 
para o sujeito na sua reunião com o Outro é que há uma perda implicada, já que não é 
possível ao sujeito se representar inteiramente no Outro. 
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  A operação de separação está fundada na interseção ou produto que surge do 
recobrimento de duas faltas. Uma falta é encontrada no Outro, quando, no intervalo do 
discurso do Outro, a criança se perguntará: “ele me diz isso, mas o que ele quer?” Nas 
faltas, naquilo que não é consoante ao discurso do Outro, a criança irá se interrogar 
acerca do desejo do Outro. É com a frase “pode ele me perder?” que a criança recobre a 
primeira  falta  com  outra  falta,  ao  situar  a  fantasia  da  sua  própria  morte.  Lacan 
estabelece que a operação de separação é determinante da inscrição do sujeito em um 
discurso, e embora essas duas operações tenham sido elucidadas separadamente por ele, 
dado suas especificidades, vale ressaltar que elas ocorrem dentro de uma simultaneidade 
lógica. 
  Colette Soler (1997) localiza a criança autista aquém da alienação, referendando 
uma recusa de entrar, um permanecer na borda, uma vez que não houve para a criança 
um fechamento do circuito pulsional. Além disso, salienta que a criança dita autista está 
localizada na linguagem, porém não no discurso, retomando assim a tese de Lacan sobre 
a psicose, que diz que “o psicótico não está fora da linguagem, ele está fora do discurso” 
(Lacan, 1972, p.47). Soler, no entanto, considera que, mesmo não falando, estes são 
sujeitos, uma vez que são tomados no significante pelo fato de se falarem deles, pois no 
Outro há significantes que os representam. 
  Esta autora descrimina alguns traços apresentados pelas crianças ditas autistas na 
sua relação com o Outro, e que foram reagrupados da seguinte forma: em primeiro lugar 
aponta para a perseguição por parte dessas crianças pelos sinais (signos) da presença do 
Outro, especialmente  por dois  objetos:  o  olhar  e  a voz, que  são vividos  de  maneira 
intrusiva. Estas  perseguições  fazem com  que elas se  inclinem para  o ritual, pois  é 
preciso que nada se mova. 
O segundo traço que essas crianças revelam é uma anulação do Outro, afastando 
tudo que é da ordem da voz, e denotando com freqüência distúrbios do olhar: ou elas 
não olham ou têm estrabismos incríveis. 
O  terceiro  traço  se  apresenta a  partir  do  que  Soler  chamou  de  “recusa  da 
intimação do Outro”, ou seja, a recusa do que o Outro por sua palavra pode intimar. 
Verifica-se com este traço uma ausência da dimensão do apelo, o que é a contrapartida e 
o complemento da recusa de ser chamado pelo Outro. Neste sentido, pode-se ressaltar 
que a criança autista não se introduz na dialética da demanda. 
O  quarto  traço  demonstrado  se  refere  ao  problema  da  separação,  sendo 
observado o quanto essas crianças não chegam a se separar, no sentido concreto, de suas 
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mães. Nota-se com relação a este aspecto uma questão que diz respeito ao corpo da 
criança autista.  Na clínica,  podemos  detectar  o quanto  não há  discriminação entre  o 
corpo da criança e o corpo do Outro. Com freqüência, notamos que a criança autista 
pega a mão do outro para realizar certas ações como se fora extensão de sua própria 
mão, ou mesmo se “cola” ao corpo do outro como se não houvesse delimitação entre o 
seu corpo e o do outro. Soler explica este fato como uma perturbação do instrumento-
libido, perturbação que advém de uma confusão quanto à inserção da libido para essas 
crianças.  Lembramos  que  Lacan  no  seminário  Os  quatro  conceitos  fundamentais  da 
psicanálise (1964) define a libido como um órgão fora do corpo, sendo efeito da 
linguagem. No caso do autismo, como nos indica Soler: “tudo se passa como se a sua 
inclusão no Outro do significante ao nível do corpo se traduzisse no fato de que a libido 
também é do Outro” (Soler, 1997, aulas de 13 e 27/04/1983). 
  Soler, ainda a respeito da relação da criança autista com o Outro, mostra que o 
Outro designa tanto a presença do corpo da mãe quanto os significantes aos quais a 
criança autista  tem acesso, e  que as perturbações que são constatadas no nível  da 
“presença e ausência” são significativas, pois indicam a falta do lugar vazio em que o 
sujeito  poderia  se  alojar.  A  partir  da  simbolização  primordial,  marcada  como  o 
momento que faz surgir o primeiro significante (descrito por Lacan como DM na 
metáfora paterna [1958, p.553]), e que circunscreve um Outro já barrado por um desejo, 
Soler contrapõe afirmando que, no caso do autismo, em função de a criança não ter 
atravessado a simbolização primordial, o Outro permanece para ela como puramente 
real. 
  Os  corpos  das  crianças  ditas  autistas,  igualmente,  não  deixam  de  sofrer 
conseqüências de acordo com sua relação com o Outro, e algumas dessas conseqüências 
foram observadas por Soler a partir dos seguintes traços: em primeiro lugar, as que ela 
apontou como perturbações funcionais: as que se distinguem por déficits especiais: a 
não-coordenação  do  movimento,  do  andar,  dos  olhos,  e  também  déficits  na 
aprendizagem da continência e da linguagem. Elas, contudo, se distinguem, também, 
por performances superiores: essas crianças, às vezes, têm uma memória prodigiosa ou 
capacidades notáveis em um domínio limitado. As anomalias, entretanto, não se situam 
como deficitárias, elas provêm do fora-das-normas. Soler descreve esse fora-das-normas 
como se estendendo ao desenvolvimento pulsional. Reafirma, a partir do que Lacan nos 
ensina, que a ordem das pulsões corresponde à sucessão de demandas do Outro, sendo 
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assim a própria diacronia dos estados libidinais se encontra completamente perturbada, 
em função da anomalia da relação com o Outro. 
O segundo traço diz respeito ao comportamento dessas crianças, ordenados em 
dois grandes  tipos de  estados: o que  denominou de  “hebetismo”, estado em que  a 
criança  se  apresenta como  uma  massa amorfa,  quase  como  um  objeto entre  outros 
objetos; e o que chamou de “animação de autômato”, não propriamente uma inércia, 
mas uma atividade um pouco particular, incoerente ou mecanizada, exemplificada com 
o caso Joey, relatado por Bettelheim (1967), cujo corpo só anda como máquina. 
O  terceiro  traço  isolado  por  Soler  foi  formulado  como  um  problema  de 
fronteiras, uma falha no balizamento das fronteiras entre o corpo da criança dita autista 
e o corpo do Outro. 
  A abordagem do autismo feita por Soler inscreve este quadro como uma doença 
da libido, como algo que vai muito além de uma perturbação das relações de objeto. Ela 
diz ser coerente a sustentação desta hipótese por implicar no fato de que a linguagem 
que causa o sujeito opera também sobre o corpo, isto é, ela se incorpora. 
  Rosine Lefort (1998) situa a criança dita autista fora da alienação, uma vez que 
esta não encontra a condição da própria fala em função de não ter tido acesso à função 
representativa do significante. A criança dita autista estaria remetida a um eco de S2, 
que ela escuta em volta dela, mas que não teria a ver com uma nomeação. Este S2 não 
articulado ao S1 não representa o sujeito para um outro significante, portanto, está fora 
da alienação, restando para o autista, que se situa na linguagem, a ecolalia, onde ele se 
encontra em posição de duplo, fora do discurso. 
   O duplo para Lefort se constitui como um componente fundamental e estrutural 
intrínseco do autismo, em função da ausência de alienação no significante do Outro, 
quando  a  montagem  da  pulsão  não  pode  ser  realizada,  sobrando  o  real  no  lugar do 
Outro. 
  Rosine Lefort e Robert Lefort (1992) se referem ao Outro localizado no autismo 
como absoluto, sem objeto separável, o que deixa a criança autista como Um. Se 
nenhum objeto faz (-1) no Outro, o autista não pode, ele próprio, se separar deste Outro, 
se confundindo com ele no horror. Sustentam que a única relação do autista com o seu 
Outro é a destruição, para fazer um furo nesta totalidade. Os autores, diante do que em 
Genebra foi discutido por Lacan com seu interlocutor, o dr. Cramer, sobre o estatuto da 
palavra fechada sobre ela mesma, haja vista que esta não circula, colocam a questão de 
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que  seja  provável  que  esta  palavra,  justamente  por  estar  fechada  nela  mesma,  se 
encontre no lugar do objeto que a criança conserva nela. 
  Maleval (2006),  em  contrapartida,  descreve da  seguinte maneira a  relação da 
criança autista com a alienação: 
 
“Ninguém mais que o autista é um sujeito livre, dolorosamente livre, 
de uma liberdade potencial que um engajamento alteraria. Ele rejeita 
toda dependência em relação ao Outro: ele recusa ceder o objeto de 
seu gozo vocal, de modo que ele resiste radicalmente à alienação de 
seu  ser  na  linguagem,  desde  então,  mais  ainda  que  para  outros 
psicóticos, é pertinente sublinhar que ele se quer livre.” (p.3) 
 
  A  alienação  primeira  no  Outro  da  linguagem  produz,  segundo  Maleval,  uma 
separação  traumática,  uma  cessão  do  objeto  do  gozo  primordial  (a  voz),  o  que 
possibilitará  a  localização  deste  objeto  fora  do  corpo.  No  autismo,  no  entanto,  a 
linguagem por não estar investida pelo gozo vocal, é inicialmente vivida pelos sujeitos 
como um objeto sonoro que não serve à comunicação. As palavras não servem para 
comunicar; isto implica que os autistas apreendem o Outro não como sujeito, mas na 
sua dimensão objetal. 
  Angélica Bastos (2003),  no artigo “Entre o ser e o  sujeito: a alienação”, nos 
revela que a relação do autista com a linguagem “não se resume à emissão de vocábulos 
que lhe permaneceriam estranhos, que não o marcariam” (Bastos, 2003, p.140), mas a 
partir da experiência clínica o que esta autora conclui é que os vocábulos ou fonemas 
não são usados de forma aleatória; e em geral o que se observa é que eles se repetem, 
mesmo que não representem o sujeito para outro significante. Corroboramos com este 
apontamento ao verificarmos e  testemunharmos na clínica  do autismo um trabalho 
árduo e insistente que as crianças ou adolescentes realizam, ao se utilizarem de alguns 
significantes eleitos na tentativa de fazê-los se articularem em uma cadeia simbólica. 
Bastos (2003) chama nossa atenção para o fato de que admitir a presença do 
analista e responder a ela, como se verifica no tratamento das crianças ditas autistas, não 
é estar aquém da alienação, isto já se remete ao campo do Outro. O que não quer dizer 
que haja, contudo um par significante diferenciado, mas sim uma tentativa de remediar 
a inexistência do par primordial. 
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Em outro artigo de 2003, intitulado “O que aprendemos com o autismo acerca 
das novas  formas  de  subjetividade”, a autora,  em  conjunto  com Ana  Beatriz  Freire, 
postulam  que  longe  de  situarem  o  autista  como  aquém  da  alienação,  há  que  se 
considerar as particularidades e impasses que ele testemunha nesse processo. 
  Como  podemos  observar,  grande parte  dos  autores  aqui  citados  se  referem  à 
criança  autista  como  estando  ‘imersa’  na  linguagem,  mas  aquém  da  alienação. 
Entretanto, a clínica nos abre o caminho, ao nos apontar um horizonte em que a criança 
autista, ao dar tratamento ao Outro devastador  que lhe acossa, introduz, mesmo não 
tendo uma inscrição do falo que organize o seu mundo, uma possibilidade de invenção. 
Mesmo que o encadeamento significante não se estabeleça, pode emergir um lugar que 
não seja anônimo, a partir da aposta no desejo, que fará com que o sujeito se reconheça 
naquilo que lhe faz enigma. 
 
   
O autismo e a foraclusão do Nome-do-Pai 
  Localizar o autismo no campo das psicoses como foi balizado por Bruno (1991) 
leva em conta considerar a idéia de que, no plano da constituição primitiva do sujeito, 
não se fez a inscrição do significante do Nome-do-Pai. 
  Para  Lacan,  a  foraclusão  do  Nome-do-Pai  implica  que  algo  da  ordem  da 
linguagem, daquilo que foi excluído para sujeito,  retorna ao  real. Lacan utilizou a 
expressão ‘foraclusão’ como uma tradução da Verwerfung freudiana,
4
 a diferenciando 
de outros mecanismos de defesa, que são o recalcamento, a renegação e a denegação. O 
que a foraclusão questiona, assim como o recalcamento originário,  é a  estrutura  e a 
forma pelas quais o sujeito nela se posiciona. O impacto ocasionado por este acidente 
chamado  ‘foraclusão  do  Nome-do-Pai’  não  traz  apenas  efeitos  sobre  o  sujeito  ao 
desordenar as relações do real e do simbólico, como altera a estrutura. Segundo Lacan, 
“o que há de tangível no fenômeno de tudo que ocorre na psicose é que se trata da 
abordagem  pelo  sujeito  de  um  significante  como  tal,  e  da  impossibilidade  dessa 
abordagem” (1955-56, p.360). O que deixa o sujeito, ao invés de habitar a linguagem, 
ser habitado por ela. 
 
4
 O termo Verwerfung aparece pela primeira vez, em “As neuropsicoses de defesa” (Freud, 1894), 
caracterizado como mecanismo de rejeição, sendo retomado em 1918, em “História de uma neurose 
infantil”, sendo que nesta época tal expressão se encontra conotada como um modo de recusa da 
castração. Este termo deixou de ser utilizado por Freud ao escrever o caso Schreber (1911); foi 
substituído por Aufhebung. 
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  Como  vimos  antes,  Freud  (1920)  nos  fala  que  a  partir  do  Fort-Da,  como 
oposição significante, o sujeito dá entrada no simbólico respondendo assim à questão do 
recalque  originário.  O  que  ocorre  a  partir  desse  momento,  que  sequer  tem  a 
possibilidade de ser remetido à ordem da significação, passa a ser integrado numa rede 
de oposições significante, formando um sistema – o inconsciente, como uma trama, que 
implicará  no  estabelecimento  de  uma  fixação  da  pulsão  numa  determinada 
representação. Isto significa que aquilo que seriam os traços mnêmicos do percebido 
pré-histórico do  sujeito (visto, ouvido, sentido) passaria ao  estado de representado. 
Pode-se aferir, portanto, que é o recalcamento que mantém a formação do inconsciente. 
   A psicose, em contrapartida, não se origina do inconsciente, onde o recalcado e 
o seu retorno se assentam. Na psicose o inconsciente está a céu aberto, como formulou 
Lacan em seu seminário As psicoses (1955-56). Na foraclusão, o que se coloca para 
Lacan, com suas releituras de Freud, é o retorno ao real, do simbólico foracluído, ou 
seja, como Lacan definiu na fórmula referida por ele em 1956: “o que é recusado pelo 
simbólico reaparece no real” (1955-56, p.103), frase que retoma o argumento de Freud 
(1911) a respeito de Schreber: “o que foi abolido dentro reaparece fora” (Freud, 1911, 
p.95). 
  Para Lacan, o inconsciente como o lugar do Outro enquanto trama significante 
se dilacera em função de o Nome-do-Pai estar foracluído, uma vez que esta trama fica 
impedida de ser entrelaçada em função da falta das primeiras inscrições simbólicas, cujo 
significante do Nome-do-Pai dá sustentação. A foraclusão do significante Nome-do-Pai 
não permite que o sujeito possa representar esse real que retorna, não podendo situá-lo 
com  palavras  e  muito  menos  representá-lo  para  si  por  meio  de  imagens.  Diante  da 
ausência das inscrições mnésicas, nada se inscreve como marca. No entanto, o real que 
retorna não cessa de reaparecer assombrando o sujeito em relação ao que ele ouve ao 
que ele vê, e ao que ele sente. A foraclusão do  Nome-do-Pai,  na  psicose,  conforme 
Lacan  (1955-56)  nos  apresenta  a  partir  do  esquema  R  e  I  em  “De  uma  questão 
preliminar a todo tratamento possível da psicose”, inviabiliza a estruturação do campo 
da  realidade,  deixando  o  sujeito  face  à  carência  das  amarras  simbólicas,  e 
conseqüentemente, exposto à uma hipertrofia do imaginário. 
  No autismo, de acordo com a formalização estruturalista da clínica do primeiro 
ensino de Lacan, “não há o Nome-do-Pai porque, no autismo – que convém não separar 
da esquizofrenia –, falta o traço distintivo do Nome-do-Pai como garantia interna do 
lugar do Outro”, como nos fala Baio (2006, p.21). Nesse aspecto, cabe também lembrar, 
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a afirmação de Miller em “La psicosis ordinaria” (2006), quando ele diz: “o Nome-do-
Pai põe ordem no mundo, faz com que nossos pensamentos estejam em nossa cabeça e 
não alhures; faz com que cada coisa tenha um lugar” (Miller, 2006, p.239). 
  Diante disso, nos perguntamos: Como é introduzido o significante do Nome-do-
Pai a uma criança? 
   Lacan (1957-58) justifica,  a partir do Édipo freudiano,  a existência de três 
tempos nos quais se pode demarcar a introdução do significante do  Nome-do-Pai, 
incluindo-o não como algo cultural, mas como marca estrutural do sujeito. 
Vamos nos  deter, inicialmente, no primeiro  tempo,  que diz  respeito ao  pai 
simbólico. O que nos parece extraordinário, neste tempo, é que o pai no lugar simbólico 
não é introduzido  propriamente pelo pai, mas  pela mãe.  A criança neste  tempo está 
marcada pelo que vê e pelo que ouve, isto é, ela ouve sons da voz da mãe, assim como 
vê a imagem materna que vai e vem. A mãe para ela é uma alternância entre presença e 
ausência, contudo, essa alternância traz respostas contraditórias, pois a mãe nem sempre 
está onde a criança espera. Isto remete a criança à lei do arbitrário, e do capricho da 
mãe. No entanto, o desejo da mãe não está pontuado pelo seu capricho, isto quer dizer 
que o que sustenta a ausência da mãe não é o fato de ela não estar presente, porque foi 
realizar qualquer ato ou tarefa que a impediu de estar ali, mas porque o desejo dela está 
alhures. À mãe falta algo que a faz desejar. A mãe, então, transmitirá à criança um 
significante  que  designa  um  lugar,  uma  posição  terceira,  entre  ela  e  a  criança.  Este 
significante  é  o  Nome-do-Pai,  que situa  o  desejo  da  mãe:  a  sua  falta.  O  aspecto 
destacado por Lacan, inerente à transmissão do Nome-do-Pai se refere então, não a uma 
transmissão que dependa do pai, mas de uma mãe, que não se coloque enquanto mãe e 
sim enquanto mulher. 
  No segundo tempo, este lugar vazio, posição terceira entre a mãe e a criança, 
deverá ser ocupado por um pai enquanto imagem. Esse tempo inaugura a simbolização, 
enunciada por Freud (1920) com o jogo do Fort-Da, quando essas palavras servirão 
para  nomear  a  ausência  e  presença  da mãe,  indicando uma  perda do  objeto.  Neste 
tempo, o pai se coloca como privador, pois ele é o falo onipotente que pode privar a 
mãe. Pode-se observar a imagem de um pai que é digno de ser amado e admirado, para 
o qual a criança se volta para demandar; e a mãe, cuja privação está assinalada, é quem 
consente em receber, transmitir, mediar a lei suportada pelo pai. O pai neste momento é 
nomeado,  diferentemente  do  primeiro  tempo,  quando  ele  aparece  velado,  graças  à 
mediação da mãe. 
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  O terceiro tempo posiciona o pai real.
5
 Isto se refere ao que Lacan (1957-58) 
apontou como uma função que permite que a relação da mãe com o pai volte a se passar 
no plano real, através do dom, isto é, graças ao que um pai efetiva à mãe (Laia, 2006, 
p.49).
6
 Essa  temporalidade implica a  saída do complexo de Édipo, consolidando a 
norma fálica na orientação da vida sexual do sujeito. Dessa forma, o que está em jogo é 
o falo evidenciado como dom do pai à mãe de seu filho, deixando de ser o objeto de 
privação e passando a ser objeto desejado da mãe. 
O pai real foi descrito por Lacan, no Seminário 22, R.S.I. (1974-75) da seguinte 
forma: 
 
“Um pai só tem direito ao respeito, senão ao amor, se o dito amor, o 
dito respeito, estiver, vocês não vão acreditar em suas orelhas, pére-
vertidamente orientado, isto é, feito de uma mulher, objeto pequeno a 
que causa o seu desejo.” (Lacan, aula de 21/01/75) 
 
  É este o pai que permitirá à criança fazer o luto do pai privador, ao introduzir a 
castração simbólica, que implica a aceitação da lei que proíbe a relação sexual com a 
mãe, mas que a possibilita com outras mulheres. Situamos aí um pai que consegue fazer 
operar o exercício de sua “pai-versão”, ao nomear o que é próprio ao desejo, assim 
como transmitir o falo na dimensão de objeto desejado. 
   Lacan nos diz que no terceiro tempo do Édipo o falo é restaurado na cultura, ou 
seja, ele não pertence à criança, nem à mãe, nem ao pai, além de afirmar que, como 
resultado dessa operação, se produz a identificação com o ideal do eu. 
  Lacan (1960) faz referência ao “ideal do eu” como “constelação de insígnias”, 
sendo a palavra ‘insígnia’ sinalizadora de que se desempenha uma função, um lugar, 
localizando-se apenas  como  suporte de  uma  investidura. A  insígnia  coloca, então,  o 
sujeito como pertencendo a um agrupamento, a uma classe de homens, e é nessa medida 
que se pode marcar a diferença entre ter o falo e ser o falo. 
  Retomando o primeiro tempo do Édipo revisitado por Lacan, vimos como a mãe, 
ao transmitir o significante do Nome-do-Pai, que indica uma posição terceira entre ela e 
 
5
 Cabe esclarecer que o pai real referido por Lacan do terceiro tempo do Édipo não corresponde ao pai 
real descrito por Freud em Totem e Tabu, em 1913. Freud apontava para o violento pai primevo da horda. 
O pai real de Lacan revela, segundo Soler (1993, p.12), a marca indelével do pai que não é uma 
identificação, mas diz respeito a “um pai”, marca da incidência do desejo de um homem na vida de uma 
mulher que se tornou mãe. 
6
 Sergio Laia também sublinha esse aspecto do pai real no terceiro tempo do Édipo. 
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a criança, faz com que a psicose não se estabeleça. Depreende-se, então, que a psicose 
se precipita quando a criança se submete àquilo que é da ordem do arbitrário, do acaso 
ou do capricho materno, sem a intermediação da metáfora paterna. 
  A  lei não  controlada  do capricho  materno, como devastação  ou estrago,  foi 
apontada por Lacan (1969-70) no Seminário O avesso da psicanálise: 
 
“O papel da mãe é o desejo da mãe. É capital. O desejo da mãe não é 
algo que se possa suportar assim, que lhes seja indiferente. Carreia 
sempre estragos. Um grande crocodilo em cuja boca vocês estão – a 
mãe é isso. Não se sabe o que lhe pode dar na telha, de estalo fechar 
sua bocarra. O desejo da mãe é isso. Então, tentei explicar que havia 
algo tranqüilizador... Há um rolo, de pedra, é claro, que lá está em 
potência, no nível da bocarra, e isso retém, isso emperra. É o que se 
chama falo.  É o rolo que  os põe a salvo se, de repente, aquilo se 
fecha.” (Lacan, 1969-70, p.105) 
 
  Como vimos, o sujeito para constituir-se necessita da marcação de um desejo 
advindo do  Outro, que  não se presentifica  só  na resposta a um  estado natural de 
necessidade,  mas  na  maneira  como  a  mãe  situa  sua  falta.  A  função  da  mãe  é 
desempenhada por intermédio da linguagem, e quando o desejo não comparece o que se 
vê é uma devastação, um desmantelamento, tanto na fala quanto no corpo da criança 
autista. A criança autista “não  possui um corpo de  pulsão nem acede ao  falo que 
constitui o gozo fora do corpo, sendo a resposta no real ao deserto do desejo do Outro” 
(Vidal e Vidal, 1995, p.130). 
  Indissociável da ética, a direção do tratamento das crianças ditas autistas coloca 
o  analista  orientado  no  sentido  de,  na  experiência  clínica,  fazer  emergir  o  lugar  do 
sujeito, tratando de encontrar a via do Outro. 
Esta é a aposta que se sustenta no que Lacan nos ensinou acerca do lugar do 
analista na clínica do autismo: “o fato de que eles não o escutam. Contudo, enfim, há 
certamente, algo a lhes dizer” (Lacan, 1975, p.130). 
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A criança autista na clínica 
Apresentaremos o  caso  de  uma  criança  autista  que foi  trabalhado  a  partir  da 
experiência clínica no  Serviço de Atendimento  Intensivo  Infanto-Juvenil (Saiij) do 
Instituto Philippe Pinel.  Este  serviço é  originário do  Núcleo  de Atenção  Intensiva  à 
Criança  Autista e  Psicótica  (Naicap)  do Instituto  Philippe  Pinel,  o  primeiro  serviço 
público dedicado ao atendimento de crianças autistas e psicóticas no Brasil. 
Tal dispositivo institucional se sustenta em regime intensivo, inclui no primeiro 
momento a escuta da criança ou do adolescente, assim como a escuta de seus pais, por 
meio de entrevistas preliminares, objetivando a inserção da criança no tratamento. Este 
primeiro momento é acompanhado de supervisão e da discussão em equipe, visando 
sustentar  uma  prática  desenvolvida  antes  pelo  Naicap  chamada  “espaço  de 
possibilidades”, como mencionado por Jeanne Marie L. da Costa Ribeiro “...o desafio 
de  manter  um  espaço  aberto  de  não-saber,  que  possibilitasse  a  reformulação  e 
reconstrução da direção clínica a partir da singularidade de cada caso” (Costa Ribeiro, 
2005, p.87). 
O  trabalho  na  instituição  se  realiza  com  base  em  equipes  de profissionais, 
organizadas  em  sistema  de  turnos diários,  nos  quais  as  crianças  e  adolescentes  são 
inseridos, com freqüência variável, segundo a gravidade de cada caso. A prática em 
equipe  pretende  estabelecer  a  via  de  um  não-saber que  permita que  a  criança  ou 
adolescente  autista  possa,  enquanto  ser  de  linguagem,  fazer  uso,  dentro  de  suas 
possibilidades, dos significantes, e assim esvaziar o Outro excessivo e devastador ao 
qual eles se vêem tomados no lugar de objeto. 
O  que  sustenta  a  prática  destas  equipes  é  a  aposta  de  que  as  crianças  e 
adolescentes possam passar da vertente de gozo para a vertente significante, uma vez 
que para elas o significante tem o aspecto fixo de condensador de gozo. Consideramos 
que a partir do trabalho na instituição, a fala dessas crianças e adolescentes não seja 
apenas devastação, mas possa fazer parte de um percurso no qual o sujeito compareça 
com sua invenção sintomática. 
  Neste  ponto,  cabe-nos  ressaltar  a  formalização  borromeana  da  clínica  do 
segundo Lacan, referida por Baio (2006), sob a qual se pode dizer que há “o equivalente 
do Nome-do-Pai sob a forma de um sinthoma, de algo que enoda não mais elementos 
standards,  mas  elementos  não  standards,  elementos  raros,  elementos  que  pertencem 
apenas ao sujeito” (Baio,  2006, p.21).  Isto implica  em  algo novo, em  contraponto  à 
clínica do primeiro Lacan, na qual é o Nome-do-Pai que coloca ordem no mundo, como 
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nos disse Miller. A função que dá um lugar ao sujeito põe ordem no mundo, a partir da 
formalização borromeana, não é o Nome-do-Pai, mas o sinthoma. E este, no autismo, de 
acordo  com  Baio  (2006)  é  o  modo  de  o  sujeito  “saber  fazer”  com  o  real  do  gozo. 
Entendemos  este  “saber  fazer”,  a  partir  do  sinthoma  joyceano,  como  condição  de 
operatividade do significante, quando há um enodamento singular feito de imaginário e 
presença real, e que tem função de domesticar o gozo. 
       
 
Caso Bernardo: o primeiro atendimento 
  Bernardo, aos 6 anos, em seu primeiro atendimento na instituição, chega ao setor 
reservado  ao  serviço  de  atenção  intensiva  do  hospital  acompanhado  de  seus  pais  e, 
numa  corrida  desenfreada,  percorre  esse  espaço  gritando  repetidamente  a  palavra 
‘caminhão’. Entra em quase todas as salas desse setor abrindo e fechando as portas, 
acendendo e apagando as luzes, até ser interrompido pelo pai, que o leva até a sala onde 
a mãe os aguardava para darmos início ao atendimento. 
Ao  entrar  na  sala,  verifiquei  que  Bernardo  era  muito estrábico.  Na  sala,  ele 
andava em círculos, fazendo um percurso contínuo, repetindo insistentemente o único 
significante: caminhão. Depois de uma parada de alguns segundos, ao ver lápis sobre a 
mesa, Bernardo inicia um desenho que extrapola a folha de papel e se expande pela 
mesa num percurso circular. Depois, ele reinicia uma nova corrida, abrindo as portas 
dos armários da sala, olhando para dentro e dizendo mais uma vez: “caminhão!” Eu lhe 
disse,  então:  “Você  procura  caminhão,  então  vamos  ver  o  que  podemos  encontrar.” 
Encontramos  duas  grandes  almofadas  retangulares,  sobre  as  quais  ele  pula  e  as 
abandona em seguida. A seguir, pega vários lápis, joga-os ao chão, dizendo: “geladeira, 
microondas,  televisão,  panela  inox,  microsistem,  lavadora”.  Surpreendida  com  a 
sucessão  de  significantes,  perguntei  à  mãe  o  que  ela  teria  a  dizer  sobre  aquilo.  Ela 
responde: “Antigamente, ele fazia a relação das compras lá de casa... daquilo que 
faltava. Mas eu acho que é por causa da televisão, das propagandas... a televisão está 
sempre ligada.” 
  Neste ponto, interrompemos o atendimento, com a seguinte questão: a mãe de 
Bernardo parece nos indicar que há uma lógica veiculada a partir de sua fala. Ao atribuir 
a lista do que falta ao anonimato das propagandas da televisão, ela faz obstáculo a que 
sua falta possa ser interpretada como referida ao falo. O trabalho se iniciará a partir 
deste ponto. 
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As entrevistas preliminares com Bernardo e seus pais 
  Na primeira entrevista preliminar ao tratamento, início de uma série que realizou 
com uma profissional do Saiij do Instituto Philippe Pinel, Maria, mãe de Bernardo, ao 
chegar  acompanhada  do  filho  parece  não  perceber  a  conjunção  de  duas  palavras 
proferidas ininterruptamente pelo filho: “carga pesada”. A profissional que os atende 
repete a frase, mas esta não é recolhida com nenhum valor especial por seus pais. 
  A fala inicial de Maria na primeira entrevista é a seguinte: “Ele diz palavras 
soltas,  mas  não  conversa.  E  quando  está  com  papel  e lápis,  rasga tudo  e se  rabisca 
inteiro. Quando estamos num parque, ele não pode ficar só, porque corre sem rumo. Ele 
não tem noção de perigo... Eu gostaria que ele pudesse apreender algumas coisas; tenho 
expectativa de que ele possa fazer um nescau para tomar; que não corra na frente dos 
carros e que possa se expressar melhor.” 
  Nas  entrevistas  seguintes,  ela  situará  aquilo  que  denominou  das  “artes”  de 
Bernardo: “Ele não pára um minuto. Temos que estar sempre de olho. Gosta muito da 
irmã, mas ela se chateia porque ele atrapalha sua brincadeira com os colegas. Ele gosta 
das panelinhas dela: fica picando papel e fazendo comidinhas.” 
  Pedro, pai de Bernardo, mais reservado que a mãe, diz: “Bernardo sempre corre 
para mim quando quer se livrar da mãe. Ele então se esconde atrás de mim. Fico muito 
ausente, saio cedo para trabalhar e volto tarde... Não brigo nunca, só quando ele está na 
frente do meu futebol.” 
  Maria  reclama  que  o  marido  não  tem  se  dedicado  à  família,  pois  ou  está 
trabalhando  ou  sai  com  os  amigos  –  fato  que,  segundo  ela,  a  deixa  cada  vez  mais 
próxima  do filho.  Contudo,  durante  as  entrevistas  iniciais, notaram-se  alguns  efeitos 
produzidos  na  organização  familiar,  revelados  pelos  deslocamentos  da  posição  de 
Bernardo em relação aos pais (como o ingresso em uma escola, a saída da cama dos 
pais, passando a dormir em cama própria, e o abandono gradual da mamadeira, da qual 
fazia uso constante). 
  Maria relata que a gravidez de Bernardo foi muito desejada, pois ela queria um 
segundo filho. A primeira gravidez não fora planejada, embora tenha passado bem. Uma 
filha  é  fruto  dessa  primeira  gravidez,  com  a  diferença de  quatro  anos  em  relação  a 
Bernardo. 
  Na gravidez de Bernardo, Maria teve deslocamento de placenta, o que a obrigou 
a  ficar de  repouso  durante algum  tempo. Quando  o menino  nasceu, ela entrou  em 
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desespero, pois acreditava que o filho estivesse morto, uma vez que demorou a chorar 
ao nascer. Na ocasião, foi sedada para se acalmar, pois gritava incansavelmente que o 
filho estava morto. Ao acordar, viu que Bernardo se encontrava bem, fato que a fez 
segurá-lo no colo. 
  Meses depois, Maria engravidou novamente, mas, ao descer uma escada com 
Bernardo ao colo, caiu e perdeu a gravidez referida como não desejada. A partir desse 
acontecimento, ela revela enorme dificuldade em se separar de Bernardo, dizendo ter 
medo  de  perdê-lo.  Abandona,  então,  o  emprego  que  tinha  para  se  dedicar 
exclusivamente a ele, não deixando ninguém se aproximar do filho. 
   Em situações em que a presença de terceiros se evidenciava, Maria se afligia 
com comentários que apontavam seu zelo exagerado, ou para a presença excessiva em 
relação ao filho. Estes fatos a afastavam da convivência familiar e social, pois, como 
alegava,  quaisquer  questionamentos  por  parte  de  familiares  sobre  sua  conduta  em 
relação ao filho, faziam-na se sentir extremamente angustiada. 
A angústia também se apresentava em ocasiões em que saía com Bernardo para 
alguma  atividade  externa  a  casa  –  ela  sempre  imaginava  que  algo  grave  poderia 
acontecer ao filho, o que a fazia retornar a casa. Em uma oportunidade rara, ao permitir 
que Bernardo experimentasse andar de bicicleta e ao vê-lo tombar, Maria foi acometida 
de uma culpa intensa – Bernardo fraturou o fêmur e ficou imobilizado por dois meses. 
 
 
O segundo atendimento de Bernardo 
  Ao chegar à sala de brinquedos, Bernardo corre por todo o espaço e inicia a 
retirada das caixas de brinquedos das prateleiras – seu movimento é o de esvaziar as 
caixas,  não  se  detendo  em  nenhum  brinquedo  em  especial.  Porém,  algo  que  não  se 
encontrava dentro das caixas lhe chama a atenção: um caminhão de madeira, que ele 
abraça  com  força  dizendo:  “Caminhão...  Caminhão!”  Ele  encontra,  portanto,  o 
caminhão fora, ao procurá-lo dentro da caixa. Imediatamente, começa a recolher alguns 
objetos – uma pequena xícara, uma bolinha, um bonequinho – e os coloca na carroceria 
do  caminhão,  repetindo  os  mesmos  significantes  que  anunciou  em  seu  primeiro 
atendimento: geladeira, microsistem, lavadora... Ele preenche o objeto encontrado fora 
com os objetos que estavam dentro da caixa. Com isso, vai fazendo uma borda, o que 
parece ter-lhe permitido subtrair da lista o significante ‘geladeira’, repetindo-o até eu 
levá-lo até a cozinha e dizer: “Esta é a geladeira!” Bernardo, então, diz: “Frost-free!” 
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Os técnicos que se encontravam na cozinha se surpreenderam com tal observação e um 
deles disse-lhe: “Nossa! Bernardo! Você é um grande conhecedor de geladeiras!” 
  Ao retornamos à sala dos brinquedos – onde ele havia deixado o caminhão bem 
no centro da mesma –, ele pega dois carrinhos de Fórmula 1 e os coloca na carroceria do 
caminhão, fazendo-o se movimentar no chão e diz: “Estrada!” Ao ver outro caminhão 
igual ao que brincava, segura os dois no colo, fazendo certo esforço em mantê-los nesta 
posição. Eu lhe pergunto: “Não está pesado para você?” Ele então diz: “Carga pesada!” 
  Finalizo o atendimento, dizendo-lhe que ele poderia ir com o caminhão até a 
porta  para  se  despedir  de  mim  e  encontrar  sua  mãe,  e  que  quando  da  próxima  vez 
estaríamos,  o  caminhão  e  eu,  esperando  por  ele.  Bernardo,  num  primeiro  momento, 
reluta em sair, agarrando o caminhão, aos gritos, contudo me acompanha até a porta. Ao 
ver a mãe, vai ao seu encontro, segurando a mão dela e, com a outra, pega a minha mão. 
Neste instante, deixa o caminhão cair ao chão, entre sua mãe e eu. Separamo-nos, e com 
um sinal de “tchau” quando, então, lhe digo: “Até quinta!” 
 
 
A direção do tratamento. O corte: alternância entre um sim e um não 
  No segundo tempo do intenso trabalho que Bernardo desenvolve, durante alguns 
dias, repetidamente, vasculha gavetas, retira objetos e brinquedos das caixas, joga estes 
objetos no chão, formando com eles uma longa trilha desordenada. Em paralelo, faz 
incursões periódicas até a cozinha, abre e fecha as gavetas dos armários, a porta do 
aparelho de microondas, e da geladeira, gritando: “Microondas, geladeira, fogão!” Isto 
se  dá  com  movimentos  rápidos  e  muitas  vezes  violentos,  criando  na  equipe  de 
profissionais profunda inquietação quanto à possibilidade da quebra desses aparelhos. 
Numa  dessas  vezes,  na  tentativa  de  barrar  seus  atos  que  ameaçavam  a 
integridade do espaço, tranca-se  a cozinha por  alguns momentos.  Este fato é,  então, 
colocado em discussão pela equipe: como sair do impasse sem sermos guiados por um 
imperativo? A resposta vem, logo a seguir, da parte de uma pessoa da equipe que, ao 
ver Bernardo abrir e fechar com força a porta do aparelho de microondas, disse-lhe: 
“Você não pode quebrar o microondas! Traga da próxima vez um pacote de milho pra 
pipoca!” 
Ao retornar ao hospital, na semana seguinte, Bernardo traz consigo o que foi 
sugerido. Recolhemos, então, o produto do seu  trabalho e compartilhamos comendo, 
todos juntos, a pipoca no refeitório. A partir desse momento, Bernardo não mais abre e 
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fecha a porta do microondas, deslocando sua atenção para o fogão, para onde dirigirá 
novos significantes, deixando de viver os objetos da cozinha como encarnações de um 
Outro intrusivo e devastador. 
Cabe ressaltar que a posteriori pudemos levantar a hipótese de que ao apresentar 
a Bernardo a geladeira, esta, enquanto objeto da necessidade, se “cola” ao significante 
“geladeira” que ele havia subtraído do enxame de S1, criando uma “confusão entre o 
real  e  o  significante, tendo  um  efeito paradoxal  na  medida  em que ficaram,  ambos, 
presentes e desatrelados de sua função significante de perfurar o real” (Lefort, 1991, 
p.28). 
  O corte, como a alternância de um “sim” e de um “não”, promoveu a virada no 
trabalho  de  Bernardo,  uma vez  que  o  microondas é  barrado e  o  objeto  “pipoca”  é 
introduzido, apaziguando o gozo a que estava submetido diante de um Outro intrusivo. 
A pipoca passa a encarnar a dimensão de um objeto de dom, podendo ser perdido. No 
entanto, não no aspecto fálico, mas “como um objeto que se apreende na extimidade em 
relação  ao  Outro  e  o  sujeito,  e  pode  assim  mobiliar  o  vazio  avassalador  que  surge 
quando o sujeito não construiu o referencial fálico para interpretar o desejo do Outro, o 
seu sim e o seu não” (Barros, 2007, p.3). Houve, então, a separação do objeto enquanto 
impossível de um objeto possível, portanto separável daquele que lhe foi barrado. 
  A partir desse acontecimento, Bernardo passa a trazer, semanalmente, um saco 
de  milho  de  pipoca  para  estalar  no  microondas.  O  trabalho  da  equipe  foi  o  de 
acompanhá-lo em seu trabalho de feitura da pipoca. A partir desse momento, Bernardo 
iniciou, então, um trabalho voltado para o fogão, utilizando panelas, colheres, desfiando 
uma seriação de novos significantes, como feijão, arroz, açúcar, sal etc. 
Observou-se  que,  a  partir  do  corte  introduzido,  as  panelas  vazias  por  ele 
manipuladas vão se enchendo dos significantes produzidos, pelo efeito de linguagem 
que paulatinamente ele elabora. 
  Nas semanas seguintes, Bernardo inicia a montagem de um ‘aparelho de jantar’, 
criado por ele.  Na cozinha separa  pratos  de todos tamanhos, colheres,  garfos, facas, 
levando-os para diferentes mesas do setor intensivo da instituição, repetindo sem cessar: 
“Aparelho de jantar!” Ora monta o aparelho na pequena mesa da cozinha, ora na mesa 
do pátio, ora na mesa do refeitório. Seu trabalho consiste em montar aquilo que criou, 
mas com o tempo, depois de repetidas tentativas, observamos que o aparelho passou a 
ter uma  função particular: ser  usado pelas outras crianças para lanchar – Antônio, 
paciente da instituição, inclui, freqüentemente, em seu trabalho cotidiano, a feitura de 
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um bolo, e o ‘serve’ na hora do lanche, a todos, atribuindo-lhe tal função a partir do 
aparelho de jantar de Bernardo. 
  No  período  que  antecedeu  sua  entrada  de  férias,  no  verão,  Bernardo  faz  um 
deslocamento na escala de seu trabalho na cozinha: monta um pequeno jogo de aparelho 
de jantar de brinquedo, localizando-o na mesinha de uma mobília de sala, também de 
brinquedo. Encontra pequenos pratinhos, xícaras, colherinhas e os enfileira e coloca em 
cima da pequena mesa. A seguir, encontra na caixa de brinquedos uma cozinha meio 
desmontada, na qual se via um fogão e uma geladeira. Pega, então, duas cadeiras da 
mobília da sala de brinquedos – separando o Mickey e a Minnie –, e coloca-os em pé, 
sobre  as  cadeiras,  nomeando-os.  Posso,  então,  testemunhar  a  singularidade  desse 
encontro  e  atestar que  havia  um  movimento  em  Bernardo  ao  deslocar-se  para  outra 
escala, de o mundo tomar para ele uma outra dimensão. 
  Ultimamente, temos observado que Bernardo vem construindo frases, além de se 
interessar  por  números, fato  que chamou  a  atenção  da coordenadora  da  escola  que 
freqüenta, chegando a convocar Maria para conversar sobre os efeitos do tratamento do 
filho. 
  Num dos nossos encontros com Maria, ela nos confidencia que hoje, os poucos 
momentos, que tem com o filho, à noite, os passa na cozinha, sendo este o local de 
preferência da família. Enquanto cozinha, Bernardo a ajuda. O pai diz que Bernardo tem 
feito, no lugar das “artes”, grandes “invenções”! 
  Em paralelo às atividades na cozinha,  Bernardo  tem se ocupado em procurar 
números,  sempre  interrogando:  “Onde  está  o  número  zero?”  Em  outro  momento  ao 
manusear  notas  de  dinheiro  de  brincadeira,  diz:  “Vinte  reais...  não  vale  muito!” 
Sistematicamente,  Bernardo  tem  juntado  as  notas  e  falado  a  palavra  “troco”.  Numa 
dessas oportunidades, fomos, de fato, trocar o dinheiro que ele trouxe para o hospital – 
compramos um pacote de milho para pipoca. Foi difícil para Bernardo se desvencilhar 
do  dinheiro  e  receber  a  pipoca,  contudo  acabou  permitindo  entregar  o  dinheiro  à 
vendedora.  Quando ela lhe  passou  o troco  com mais notas  do que as  tinham sido 
entregues, Bernardo perguntou: “Notas de cinco reais?” 
   Surpreendi-me,  recentemente, ao  verificar  um  endereçamento  ao  Outro  por 
meio de um jogo inventado por ele, que consistia em atirar uma pequena bolinha em 
mim. Quando acolhi este endereçamento e respondi atirando de volta a bolinha – que 
bateu em seu corpo –, ele deu uma enorme gargalhada. Este jogo durou certo tempo, e a 
cada vez que a bolinha batia no meu corpo, ou no dele, caíamos na gargalhada. 
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  Concluímos, ao observarmos o trajeto realizado por Bernardo depois de um ano 
na instituição, que há dois  momentos que demarcam basicamente este percurso: o 
primeiro refere-se ao apaziguamento do gozo devastador ao qual ele estava submetido, e 
que se deu a partir do corte  produzido na direção do seu tratamento.
7
 O  segundo 
momento diz respeito ao trabalho que tem empreendido na direção de uma invenção 
sintomática para  tratar o  gozo. Neste aspecto  pudemos testemunhar  o esforço que 
Bernardo  parece  empregar  no  ciframento  que realiza  com o  auxílio  dos  números, 
trabalho este em que tenta, sem dar sentido ao real, localizar aquilo que para ele não se 
inscreveu na lógica significante. 
   Para  Yves-Claude  Stavy  (2006),  todos  os  métodos  de  ciframento  são 
equivalentes de um trabalho de letra. Ele afirma que só se pode tratar o sujeito a partir 
do  mundo  simbólico,  sendo  este  mundo  “o  resultado  simbólico  da  transformação 
primordial daquilo que no início faz enigma, em achado fora do sentido, inscrevendo-se 
como  uma  letra,  como  uma  escrita,  naquilo  que  é  um  enigma  que  no  início  não  se 
inscreveu” (sem paginação). 
  Nesta  perspectiva,  nosso  trabalho  na  direção  do  tratamento  possível  com 
Bernardo tem sido uma tentativa de nos fazermos parceiros do sujeito, no seu trabalho 
de letra, na via de permitir que este não se limite ao seu gozo autístico para tecer o laço 
social. 
 
. 
 
 
 
7
 Cabe apontar a leitura, realizada por Maria do Rosário Collier do Rêgo Barros, do capítulo “A 
duplicidade do Outro”, de Rosine Lefort, em As estruturas da psicose, quando,ao homenagear os autores 
Rosine e Robert Lefort (2007), ela apresenta a questão referente à dimensão do real como impossível, 
sendo este o efeito de um duplo corte, que se
 passaria não apenas entre o sujeito e o objeto, mas entre o 
objeto e o Outro, permitindo o surgimento do objeto como dom, não na sua dimensão fálica, mas na 
dimensão da extimidade em relação ao Outro e ao sujeito. 
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C
APÍTULO
 2 
A devastação 
 
 
 O que é a devastação?É ser devastado. O que chamamos de devastar 
uma região?É quando nos entregamos a uma depredação que se 
estende a tudo. Não no sentido pequeno; tudo bem completo. É uma 
depredação sem limites. Isso que Lacan chama de ‘o todo fora do 
universo’, o todo que não se completa como um universo fechado, 
limitado. É uma depredação, uma dor que não pára, 
 que não conhece limites.” (M
ILLER
, 1988) 
 
 
 
Introdução 
O  fenômeno  da  devastação  se  encontra  presente  na  clínica  do  autismo, 
manifestando-se sob  a  forma de  impasses na  subjetivação do  corpo  e da  fala das 
crianças  ditas  autistas.
8
 No  corpo,  através  das  estereotipias,  da  não-coordenação  dos 
movimentos, do andar, do movimento dos olhos; e na fala, a partir do mutismo ou da 
verborragia, constatamos a dimensão devastadora com que o Outro está implicado para 
essas crianças. 
A  devastação  foi  inicialmente  descrita  e  apontada por  Freud  (1931  e  1932), 
dentro  do  campo  da  sexualidade  feminina,  o  que  possibilitou  a  Lacan  e  seus 
comentadores  desenvolver,  adiante, uma  teorização sobre esse  fenômeno. São  estes 
estudos que nos permitirão avançar na clínica do autismo. 
 
 
Devastação e sexualidade feminina 
Freud, no final de sua obra, embora não tenha feito uso do termo ‘devastação’, 
como o fez Lacan, colocou este fenômeno no centro da discussão sobre o destino do 
falo na menina. No artigo de 1931, “Sexualidade feminina”, ele mostrará que não existe 
paralelismo entre o desenvolvimento sexual feminino e o masculino, e realça o fato que 
o surpreendeu – relacionado à particularidade inerente à fase primitiva, pré-edípica das 
meninas. 
 
8
 
O aspecto da devastação na fala foi tratado por Virginio Baio, em “Como um S2 vem ao S1 – Notários 
da criança autista”, Carretel n. 1, Barcelona, 1988. 
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Freud  situa  esta  fase  como  inapreensível  em  sua  clínica,  uma  vez  que  as 
mulheres  atendidas  por  ele  pareciam  se  aferrar  às  ligações  com  a  figura  paterna, 
refugiando-se desta fase primitiva. Entretanto, mesmo ao declarar não ter obtido sucesso 
no caminho de circunscrever a esfera da primeira ligação da menina com a mãe, Freud 
alude à dependência da menina em relação à mãe como sendo responsável pelo que ele 
chamou de “germe da paranóia posterior nas mulheres”, germe que se traduz no temor 
de ser morta ou devorada pela progenitora. Apresenta, então, esse temor como sendo 
correlato à hostilidade desenvolvida pela criança diante das restrições que a mãe impõe 
a ela nos primeiros anos de vida. 
  Freud destaca, em suas reflexões acerca da relação pré-edípica da filha com a 
mãe, que  a  menina,  ao  se  afastar da  mãe em  direção ao  pai, por  ocasião  do  Édipo, 
introduzirá enorme gama de motivos, justificando sua hostilidade em relação a esta. Ou 
seja, alegará que a mãe não lhe forneceu um órgão genital adequado, não a amamentou 
de forma suficiente, não atendeu às expectativas de amor, etc. O que, em suma, Freud 
assinala é que as descobertas da castração e a inveja do pênis condicionam o abandono 
pela menina de seu vínculo libidinal com a mãe. 
  No artigo de 1925,  intitulado “Algumas conseqüências psíquicas da distinção 
anatômica entre os sexos”, Freud escreve que são várias as conseqüências psíquicas da 
inveja  do pênis  nas  mulheres.  Uma  delas  parece  evidenciar  uma  cicatriz que  é  um 
sentimento de inferioridade, que as faz partilhar do desprezo sentido pelos homens por 
um  sexo  que  se  apresenta  como  inferior.  A  segunda  conseqüência  se  revela  após  a 
inveja do pênis ter abandonado seu verdadeiro objeto, por meio de um deslocamento em 
que se pode observar a persistência de um traço de ciúme. A terceira conseqüência da 
inveja do pênis diz respeito a um afrouxamento da relação afetuosa da menina com seu 
objeto materno, em função de a mãe ser colocada como responsável pela falta da filha. 
Esse  aspecto  aponta  diretamente  para  a  devastação  na  relação  entre  mãe  e  filha.  A 
quarta e última conseqüência, que Freud considera a mais importante, é a reação contra 
a  masturbação,  por  ele  descrita  como  a  possibilidade  que  faz  abrir  a  via  para  a 
sexualidade  feminina  através  do  deslocamento  pênis-criança,  ou  seja,  quando  ela 
abandona o seu desejo de um pênis e coloca no lugar o desejo de um filho. Neste ponto 
“a mãe se torna o objeto do seu ciúme” (Freud, 1925, p.318). 
Melanie Klein (1928) em “Estágios iniciais do conflito edipiano e da formação 
do superego”, no seu livro A psicanálise de crianças, apresenta a hipótese de que o 
medo mais profundo da menina é o de ter o interior do seu corpo assaltado e destruído. 
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Isso  se  deve  às  fantasias  decorrentes  do  estágio  de  desenvolvimento  de  crianças  de 
ambos os sexos, as quais acreditam que a mãe é fonte de nutrição, cujo corpo contém 
tudo  o  que  é  desejável,  inclusive  o  pênis  do  pai.  Essa  teoria  sexual  aumenta  a 
hostilidade  da  menina  pela  mãe  em  função  da  frustração  que  esta  lhe  infligiu, 
contribuindo para a produção de fantasias sádicas de atacar e destruir o interior da mãe e 
de espoliá-lo dos seus conteúdos. Segundo Klein, em virtude do medo da retaliação, 
essas fantasias se constituem e formam a base da situação de ansiedade mais profunda 
nas meninas. 
No  terceiro  volume  de  suas  Obras  completas,  “Inveja  e  gratidão  e  outros 
trabalhos”, Klein (1946-63) aborda a inveja como o ponto marcado pelo impossível na 
análise, em função de certa falência originária na relação com o Outro materno, quando 
o  que  se  observa  é  um  relevo destrutivo  e  paranóico  da  criança  em  relação  à  mãe, 
retratado por intermédio das fantasias sádicas de morder o seio que a alimenta, como a 
própria autora havia apontado em 1928. 
Em sua conferência de 1932 sobre a feminilidade, Freud descreve, novamente, o 
aspecto  paranóide  da  relação  mãe-filha,  como conseqüência  da  relação  primitiva  da 
menina com a mãe, na qual o medo de ser envenenada ou assassinada se faz pregnante 
para a menina.  Freud afirma que uma tendência à  agressividade se  encontra sempre 
presente ao lado de um amor intenso, e que o amor dedicado a um objeto é proporcional 
à frustração que pode advir do mesmo. Neste artigo de 1932, Freud indica que a intensa 
ligação mãe-filha tem como destino sua destruição para dar lugar à ligação da menina 
com o pai. E especifica: “o afastar-se da mãe, na menina, é um passo que se acompanha 
de hostilidade; a vinculação à mãe termina em ódio” (Freud, 1932, p.150). 
   Lacan retoma esta questão introduzida por Freud, sobre os termos ‘devastação’ 
ou  ‘estrago’  na  relação  mãe-filha.  O  termo  devastação  foi  utilizado  por  Lacan, 
primeiramente,  nos  Escritos  (1953,  p.279),  no  relatório  do  Congresso  de  Roma, 
intitulado “Função e campo da fala e da linguagem em psicanálise” em relação à 
filiação.  Este  termo  é  empregado  a  propósito  da  constituição  da  subjetividade,  da 
localização do sujeito com respeito às leis do parentesco, cuja quebra remeteria à 
devastação. 
No segundo momento, Lacan utiliza esse termo no seminário As formações do 
inconsciente (1957-58), ao firmar o necessário confronto na menina entre “a lei não 
controlada  do  capricho  materno”  e  “a  metáfora  paterna”,  assinalando  a  ruptura 
necessária como devastação do laço mãe-filha, condição de entrada no complexo  de 
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Édipo.  Em  outros  três  momentos  de  seu  ensino,  Lacan  demarca  a  devastação  como 
liquidação  do  laço  com  o  desejo  materno.  O  terceiro  momento  se  refere  ao 
desenvolvimento que faz a  respeito do desejo da mãe, no seminário  O avesso da 
psicanálise, ao proferir que: 
 
“O papel da mãe é o desejo da mãe. É capital. O desejo da mãe não é 
algo que se possa suportar assim, que lhes seja indiferente. Carreia 
sempre estragos. Um grande crocodilo em cuja boca vocês estão – a 
mãe é isso. Não se sabe o que lhe pode dar na telha, de estalo fechar a 
sua bocarra. O desejo da mãe é isso... Então, tentei explicar que havia 
algo de tranqüilizador... Há um rolo, de pedra, é claro, que lá está em 
potência, no nível da bocarra, e isso retém, isso emperra. É o que se 
chama falo.  É o rolo que  os põe a salvo se, de repente, aquilo se 
fecha.” (Lacan, 1969-70, p.105) 
 
  O  quarto  momento  em  que  Lacan  trata  da  devastação  é  no  seu  texto  “O 
aturdito”, no qual ele diz: 
 
“a elucubração freudiana do complexo de Édipo, em que a mulher é 
nele como um peixe fora d’água por ser nela a castração ponto de 
partida  (Freud  dixit), contrasta  dolorosamente  com a  realidade  de 
devastação que constitui, na mulher, em sua maioria, a relação com a 
mãe,  de  quem  como  mulher,  ela  realmente  parece  receber  mais 
substância  que do pai – o que não combina com ele  ser  segundo, 
nessa devastação.” (Lacan, 1972, p.465) 
 
  O quinto momento se dá na Conferência de Yale (1975), quando alude, a partir 
de  sua  experiência  analítica,  à  devastação  que  ocorre  na  relação  mãe-filha,  além  de 
ressaltar que não foi sem motivos que Freud erigiu toda uma construção ao redor desse 
tema. Lacan situa esta questão, na conferência norte-americana, da seguinte maneira: 
 
“É um dos mistérios da psicanálise que o menino seja imediatamente 
atraído pela mãe, enquanto que a menina está num estado de censura, 
de  desarmonia  com  ela.  Tenho bastante  experiência  analítica  para 
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saber  o  quanto a  relação mãe-filha  pode  ser  devastadora.” (Lacan, 
1975, p.8) 
 
  Cabe-nos evidenciar, diante do que Lacan assinalou sobre a devastação, que há 
duas derivadas da inscrição da mulher analisadas por ele a partir do seminário Mais, 
ainda em 1972 e 1973: uma, localizada a partir do falo; e outra, que está para além do 
falo. A que se  dá a partir do falo  e diz respeito  à ausência de pênis/falo tem  como 
resultado aquilo que Freud denominou de ‘inveja do pênis’, aspecto já sublinhado por 
nós e que concorreria para promover a decepção da menina em relação à mãe. Esta 
derivada pode deixar a mulher na posição de ter sofrido um dano e, conseqüentemente, 
coloca-a em um lugar reivindicatório no sentido de ressarcir o dano. Esta é a posição 
ocupada pela mulher na histeria. 
Lacan (1955-56) elucida que a realização do próprio sexo para a mulher não se 
dá de forma simétrica à do homem no complexo de Édipo. No complexo de Édipo há 
um desvio suplementar, não pela identificação da menina com a mãe, mas, ao contrário, 
pela identificação com o objeto paterno. Lacan (1955-56, p.197) irá ressaltar que, na 
histeria, aquilo que seria desvantagem para a mulher quanto ao acesso à identificação 
com  seu  próprio  sexo,  transforma-se  em  vantagem,  em  função  da  identificação 
imaginária com o pai, o que, segundo ele, é perfeitamente acessível, em virtude de sua 
posição na organização edipiana. 
A outra derivada da inscrição da mulher responde à falta de um significante que 
a  possa  representar,  o  que  implicaria  na  espera  impossível  de  uma  identificação 
feminina. Isto diz respeito ao gozo para além do falo, um gozo suplementar, infinito. 
Soler (2003) faz referência ao gozo suplementar, diferentemente do gozo fálico, 
como aquele que “ultrapassa” o sujeito, por ser “heterogêneo à estrutura descontínua 
dos fenômenos regulados pela linguagem, com a conseqüência de que esse gozo não é 
identificatório”  (p.56).  Ela  irá  sustentar  a  diferença  das  mulheres  em  relação  aos 
homens,  situando  os  últimos  como  aqueles  para  quem  o  gozo  fálico  tem  valor 
identificatório. E exemplifica a partir da constatação de que os homens se vangloriam de 
seus desempenhos, sempre fálicos, e se reconhecem como sendo mais homens quanto 
mais acumulam gozo fálico. Nessa medida, é observável que o homem se certifica de 
ser homem pela apropriação fálica. Para Soler, o gozo suplementar, em contrapartida ao 
gozo fálico, não traz segurança para a mulher, pois uma mulher não se faz reconhecer 
como mulher pelo número de seus orgasmos ou pela intensidade de seus êxtases. E 
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muito longe de se exibir, sucede a esse gozo esconder-se. Daí os esforços feitos pela 
mulher para se identificar pelo amor. Isto resulta no fato de que, na impossibilidade de 
ser A mulher, sobra-lhe a condição de ser uma mulher para um homem. Isto esclarece o 
fato de as mulheres, mais que os homens, se ligarem a tudo o que se relaciona ao amor. 
Como Lacan (1972-73) demonstrou, a posição feminina se vê dividida entre dois 
modos de gozo: o gozo fálico e o Outro gozo ou gozo suplementar. O gozo suplementar 
estabelecido como o gozo próprio da mulher foi referendado por Lacan “como este do 
qual ela  não  diz  nada”. Destarte,  a  divisão  do gozo  feminino  entre  passividade e 
castração  parece ser  revelador  de um  ponto impossível da  essência  daquilo que se 
chama feminilidade.   
Lacan,  na  sua  inefável  busca  de  respostas  sobre  esse  ponto  impossível  e 
inencontrável da feminilidade, dirá: a mulher não existe. As mulheres são “não-todas”, 
isto é não estão todas no registro fálico, ao contrário dos homens, que se encontram do 
lado do falicismo, isto, no entanto, não coloca as mulheres fora da relação com o falo. 
A devastação está desde sempre presente do lado da mulher, o que fez J. Alain 
Miller (1998) no seu texto “Uma partilha sexual” demonstrar, a partir de uma dialética 
binária, a localização de dois modos de gozar, colocando o sintoma como um modo de 
gozar masculino e a devastação como um modo de gozar feminino. Dessa maneira, situa 
o termo ‘devastação’, como simétrico em relação ao sintoma, sendo a devastação, por 
natureza, a  outra face do amor. Miller esclarece que  a devastação e o amor estão 
marcados pelo mesmo princípio: o grande A barrado, o não-todo, no sentido do sem-
limite. Ele, então, delimita algumas diferenças que separam o sintoma da devastação. 
Segundo este autor, sintoma é algo que diz de um sofrimento localizável, apreensível, 
que é possível classificar, enquanto na devastação, que é inclassificável, o sofrimento 
fala de uma dor que não se reduz, que não conhece limites. 
Miller  anuncia  que  o  termo  ‘devastação’  inscreve  um  valor  erotomaníaco  na 
própria etimologia: 
 
“O termo devastação (ravage)  é derivado de arrebatar (ravir). O 
próprio verbo arrebatar (ravir) é originado do latim popular rapire, 
um verbo que quer dizer ‘apreender violentamente’ e que derivou a 
palavra  ‘rapto’:  que  se  pega  à  força,  que  se  arranca...  O  verbo 
arrebatar  é  também  um  termo  da  mística,  assim  como  o 
deslumbramento (ravissement). Isso quer dizer que se é transportado 
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para  o  céu,  na  língua  clássica.  E,  no  horizonte  do  arrebatar,  há  o 
êxtase.” (Miller, 1998, p.20) 
 
  Retomando a questão do gozo suplementar, ou seja, do gozo próprio feminino, 
Miller, na sua  elaboração a partir  do  que  Lacan (1972-73) situa no  seminário Mais, 
ainda, discrimina duas facetas desse gozo: uma que diz respeito ao gozo do corpo, uma 
vez que não se encontra limitado ao órgão fálico, e que transborda o gozo localizado do 
órgão fálico. E outra que implica no gozo da fala. Essa última concepção remete àquilo 
que Lacan recortou como a satisfação do blábláblá. E, de acordo com a leitura de Miller, 
isto lhe deu  sustentação para aferir que o gozo da fala está em correlação com o 
significante como tal. Nesse aspecto, é um gozo que faz seu caminho pelo amor; e o que 
é significativo, a partir disso, é que o amor não é pensável sem a fala. 
  Na relação amorosa a mulher endereça ao homem, a partir de sua condição de 
não-toda, uma demanda de amor que contém em si uma especificidade da ordem do 
absoluto e do  infinito. Como esse  Outro, no entanto,  não pode ser  encontrado, na 
medida que estaria inscrito na ordem do absoluto, o que aparece é o Outro da falta. A 
demanda de amor dirigida ao par amoroso, então, retorna sob as vestes da devastação. 
Aquilo que poderia vir com a palavra do Outro, vem como silêncio. É nesse aspecto que 
Lacan  (1976-77)  apontou  o  homem  como  parceiro-devastação  para  uma  mulher. 
Devastação  tanto  na  qualidade  de  arremessá-la  ao  pior,  quanto  de  arremessá-la  à 
felicidade suprema. 
  No tocante à  aproximação que Lacan faz da mulher com a loucura, cabe-nos 
sublinhar que este é um ponto em que a devastação tem como marca o índice de infinito 
da estrutura de não-todo. Nessa direção, aproximamos desse ponto o que Lacan (1957-
58), no seu seminário As formações do inconsciente, tratou como sendo um traço da 
“verdadeira  mulher”,  algo  da  ordem  do  extravio,  idiossincrasia  que  não  remete 
unicamente a uma simples reivindicação fálica, mas que é reveladora de algo que está 
para além do falo: um gozo que ex-siste, e que ultrapassa o sujeito. 
 
 
A devastação e o significante 
  Lacan (1957-1958) retoma Freud na sua releitura do falo, referenciada por nós 
no primeiro capítulo, lançando mão da formalização que fez dos três tempos do Édipo. 
Neste período, o enfoque dado por Lacan situa a primeira realidade do sujeito com base 
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na relação primordial com a mãe, sendo impossível explicá-la unicamente pelo vínculo 
do desejo com um objeto que pode ou não satisfazê-lo. O acento privilegiado por Lacan 
é a referência triangular situada pela criança, não em relação ao que dará satisfação à 
sua necessidade, mas em relação com o desejo da mãe. “O que a criança localiza não é o 
objeto, mas ela própria, nos seus intentos de recuperar o objeto do desejo da mãe”, diz 
Lacan (1957-58, p.91). 
Nessa direção, Lacan marca uma diferença radical de todo referencial clínico 
kleiniano,  o  qual,  de  acordo  com  este  autor,  está  embasado  na  concepção  de  que  o 
mundo primitivo da criança estaria implicado em uma só realidade: a mãe. Esse aspecto 
introduz a idéia de que a experiência da relação com a mãe centra-se inteiramente na 
apreensão da unidade ou totalidade. 
Lacan,  então,  analisa  que  todo  o  progresso  da  criança  é  descrito  nesta 
abordagem, como se dirigindo da fragmentação à unidade, com a mediação do corpo 
materno, que representa o conjunto dos objetos fragmentados, não como uma espécie de 
caos,  mas  de  uma desordem  primitiva,  que  levaria a  criança  a  uma  experiência  de 
unidade.  Lacan aponta que  o  falo,  para  Melanie Klein,  é trabalhado  na sua  vertente 
imaginária,  e  que  os  aspectos  relacionados  ao  símbolo  e  à  imagem  se  encontram 
obscurecidos a partir dessa ótica. 
  Observamos,  contrariamente,  que  dentro  de  uma  concepção  lacaniana,  a 
introdução do sujeito em uma realidade só pode ser pensada a partir de uma experiência 
do sujeito em relação ao significante, diferentemente de Melanie Klein, que supunha 
uma única realidade: a mãe. 
   Lacan  (1957-58,  p.94)  sustenta  o  argumento  de  que  mesmo  antes  da 
aprendizagem  da  linguagem,  no  plano  motor  ou  auditivo,  há  já,  desde  as  primeiras 
relações da criança com o objeto materno, um processo de simbolização. Pelo fato de a 
criança juntar dois fonemas, isto já contém, virtualmente, em si, toda uma combinatória 
que denuncia onde surgirá a organização significante. 
  O falo, como nos introduziu Lacan, com sua formalização dos três tempos do 
Édipo, não está inscrito na realidade anatômica, ele é da ordem do significante. O falo 
para Freud não é um objeto, nem parcial, nem bom, nem mau, muito menos um órgão 
como o pênis. O falo é o significante cujo destino é designar os efeitos de significado, 
portanto, só podemos nos reportar a ele por seus efeitos de significação. 
O falo é, ademais, indissociável da castração. Isto nos remete àquilo que Lacan nos leva 
a deduzir na clínica, que passa pela experiência do desejo do Outro, ponto em que ele 
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enfatiza (Escritos) que o sujeito nesta experiência aprende não se tem ou não o falo, mas 
que a mãe não tem Isto faz uma marca diferencial, pois, a partir daí, de acordo com 
Lacan, se assina a conjunção do desejo com a ameaça ou nostalgia da falta-a-ser. O falo, 
portanto, é o que possibilita uma medida simbólica que irá intermediar as relações do 
sujeito, uma vez que é um significante do desejo presentificado pelo Nome-do-Pai. 
  A devastação vem revelar justamente o que escapa à medida paterna, situando-se 
em  relação  ao  campo  do  desejo  materno  –  como  de  forma  precisa  Lacan  pôde 
evidenciar no seminário O avesso da psicanálise (1969-1970) ao situar o desejo da mãe 
como um grande crocodilo que pode fechar sua bocarra a qualquer momento carreando 
estragos. 
O campo do desejo materno nos indica que algo não é alcançado pela função do 
pai, ultrapassando o limite do que é instituído pelo falo, uma vez que este não operou 
efetivamente sobre o desejo da mãe. O falo nos dá a dimensão daquilo que responde 
como sendo a barreira que impede a criança de ser o objeto exclusivo do desejo da mãe. 
O desejo da mãe, portanto, não é de todo saturado pelo significante  como podemos 
deduzir.  E  escapar  à  função  do  pai  remete  ao  sem-limites  que  fez  Lacan  (1972-73) 
estabelecer que  a  inscrição,  na  parte  feminina  da  fórmula  da  sexuação,  concerne  ao 
“não-todo”, não permitindo nenhuma universalidade (Lacan, 1972-73). Tal proposição 
nos leva a inferir que a devastação é uma das respostas, no campo feminino, em que o 
“não-todo” prevalece. 
  Marie  Hélène  Brousse  (2004)  formula  a  devastação  a  partir  de  três  aspectos 
principais. O primeiro corresponde à troca fálica impossível, pois segundo esta autora 
alguma coisa  na mãe,  tendo  escapado  à  lei  simbólica,  impede  que  a  criança  seja 
colocada como objeto na estrutura de troca. É isso que faz com que a mãe permaneça 
como um Outro real. Neste caso, enquanto Outro do gozo, a mãe convoca tanto uma 
fusão impossível quanto a perseguição. 
  A devastação, por se situar no campo da relação entre a criança e a mãe, implica 
e  inclui  o  Outro  da  linguagem,  o  que  significa  dizer  que  a  relação  com  a  fala  está 
colocada diretamente. É a partir deste aspecto que podemos circunscrever aquilo que 
permitiu  Lacan  (1976),  nas  conferências  realizadas  na  Universidade  de  Yale,  dar 
sustentação à sua celebre frase – “o inconsciente é estruturado como uma linguagem” –, 
ao estabelecer que a estrutura é criada a partir da maneira como a linguagem emerge no 
ser  humano.  Este  argumento  baseou  Brousse  (2004)  a  levantar  a  hipótese  de  que  a 
devastação se articula à maneira  particular pela qual a linguagem emergiu em um 
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sujeito.  Este  é  o  segundo  aspecto  destacado  por  ela  e  diz  respeito  às  primeiras 
experiências pulsionais  do  sujeito,  na  conexão  da experiência da  fala com o  sexual, 
enquanto  traumático.  Uma  das  modalidades  de  como  a  linguagem  faz  marca  na 
experiência sexual traumática foi descrita por Brousse (2004) da seguinte forma: 
 
“Na relação de devastação – uma vez que é uma relação e mesmo, 
acredito, uma relação suplementar à relação sexual que não existe –, 
o sujeito é desapossado do seu lugar. Esse lugar que não existe mais 
pode ser declinado como fala, e o sujeito é então reduzido ao silêncio; 
como corpo, e o sujeito não passa de ‘um corpo em excesso’, ou de 
uma  carne desfalicizada  que  é  um  ‘buraco  negro’;  como  errância, 
fenômeno de despersonalização, de autodesaparição.” (p.217) 
 
  O terceiro aspecto desenvolvido por Brousse é conseqüência do arrebatamento 
determinado  pela  ausência  do  significante  da  mulher,  concernente,  para  o  sujeito 
feminino,  a  uma  parte  de  gozo  não  redutível  à  significação  fálica.  A  autora  situa  o 
arrebatamento a partir de duas vertentes. Por um lado, remete a roubo; sendo este o 
aspecto apresentado por Lacan no seminário O saber do psicanalista (aula de 3/3/1972), 
no qual caracteriza um dos dois aspectos da sexualidade feminina em sua relação com a 
função fálica como “querer arrebatá-la do homem”. Por outro lado, é o outro gozo que 
está implicado, e neste aspecto remete a “ser arrebatado”, ou seja, ser subtraído de si 
mesmo, o que  evoca a  estátua de Santa  Teresa, de  Bernini,  à qual  Lacan indexa os 
êxtases femininos. 
  Como depreendemos no nosso percurso, Lacan, ao se debruçar no seu ensino 
sobre a  questão  do  feminino,  permitiu  pensar um caminho  suplementar  à via  fálica, 
desvelando que o desejo da mãe não é todo saturado pelo significante, havendo nela um 
gozo desconhecido, feminino. Com isso demonstrou que há, todavia, outra faceta da 
devastação, que não se endereça ao desejo fálico, mas a um gozo sem limites inerente à 
sexualidade feminina, ponto de um gozo enigmático observado na mãe. 
  Interrogaremos, a seguir, qual é a especificidade da devastação, que por situar 
uma transmissão impossível do falo, faz com que o sujeito se situe no campo da psicose. 
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Devastação e psicose 
  Partindo  do  pressuposto  de  que  há  nas  mulheres  uma  inclinação,  dado  à  sua 
estrutura,  para  a  devastação  e/ou  para  o  arrebatamento,  nos  perguntamos:  Qual  a 
diferença  da  devastação  que  localiza  o  sujeito feminino  no  campo da  neurose,  dos 
fenômenos da devastação no campo da psicose, e mais especificamente no autismo? 
  Primeiramente, cabe-nos dizer que, na neurose, ao operar a metáfora paterna, 
institui-se  a  significação  fálica,  situando  o  sujeito  feminino  na  ordem  do  desejo. 
Podemos dizer, igualmente, que a causa do desejo para um sujeito só adquire sua função 
pela eficácia da castração,  expressão denominada por  Lacan de “potência  de pura 
perda”. No entanto, temos que considerar que o aspecto que liga a mulher à loucura não 
está  referenciado  pela  foraclusão  do  Nome-do-  Pai,  como  na  psicose,  mas  pela 
constituição de um gozo suplementar, fora do registro fálico – e nesta acepção, o não-
todo não é sinônimo de foraclusão, fato este que levou Lacan (1974) em Televisão a 
dizer: 
 
“o universal do que elas desejam é loucura: todas as mulheres são 
loucas... É justamente por isso que elas não são  todas, isto é, não 
loucas-de-todo, antes conciliadoras: a tal ponto que não há limites às 
concessões que cada uma faz para um homem: de seu corpo, de sua 
alma, de seus bens.” (Lacan, 1974, p.70). 
 
  Miller (2003)  refere-se a esse “amor louco”  da mulher, grifando o adjetivo 
‘louco’ para acentuar que o amor, por essência, é sem limite, e que, segundo ele, foi por 
este motivo que Lacan apresentou-o a partir de seus esquemas e dialética situando-o 
mais além do ter. Explica que o amor na definição lacaniana “dar o que não se tem” se 
encontra sobre a anulação completa do ter, e é isto que faz com que se possa visar o ser 
como o que está mais além do ter. É nesse ponto que podemos dizer que a devastação e 
o amor possuem o mesmo princípio, o não todo, no sentido do sem limite. 
  No caso da foraclusão do Nome-do-Pai, como nos sublinhou Elisa Alvarenga no 
seu artigo “Devastação na psicose”, “no lugar do ponto de estofo que não há, temos a 
redução do sujeito ao seu ser de objeto para o Outro” (2003, p.47). É nesse lugar que 
ocupa, de objeto para o Outro, que podemos introduzir a questão do sujeito na psicose. 
E esse aspecto se coloca em relação à sua posição frente ao desejo da mãe. 
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  Como sabemos,  dentro  da concepção  lacaniana, o  campo do  desejo  da mãe 
comporta uma zona obscura, não saturada pelo Nome-do-Pai, e assim sendo, sem limite 
definido. E isso não pode deixar de ter conseqüências subjetivas. Com o objetivo de 
traçar nosso percurso  de forma a  articular a devastação e autismo,  faz-se necessário 
precisarmos o papel da mãe. 
   Já na primeira tópica de sua obra, Freud chamava atenção para a mãe no 
romance edipiano da criança, dando-lhe o lugar de mãe-objeto – isto se refere a um 
objeto de amor, de desejo, e mesmo das pulsões de morte. Objeto este a ser perdido. 
   Na concepção dos pós-freudianos, a mãe se situa num lugar de grande destaque, 
o que fez, por exemplo, Melanie Klein encher o corpo da mãe com objetos, e Winnicott 
abordá-la sob a  ênfase dos cuidados. A psicanálise localizou a  mãe dentro de um 
contexto, no qual, por um lado, era depositada nela uma oferta de gozar, e por outro, 
uma limitação de gozo, como nos fez observar Soler (2005). Verificamos, assim, no 
próprio desenvolvimento da história da psicanálise, um retorno à mãe, que se estendeu 
aos  estudos  relativos  às  crianças  e  à  psicose,  como  também,  às  questões  sobre  o 
sintoma, que de alguma forma  levou Freud a atestar alguns  impasses e  limites na 
clínica. Estes aspectos ligados aos impasses clínicos instigaram Freud ao ponto de fazê-
lo  escrever  sua segunda tópica,  alargando  o  horizonte  teórico  sobre questões  como 
pulsão de morte, reação terapêutica negativa, e mal-estar na cultura. 
  Longe de a mãe ser localizada como responsável, ou não, na fala dos pacientes 
por seus fracassos ou sucessos, como detectamos na clínica, temos que pontuar que ela 
está sempre inscrita no núcleo das recordações mais marcantes para o sujeito. Deste 
modo, podemos dizer que é a mãe enquanto “Outro primordial” que deixa as marcas 
mais indeléveis no sujeito, uma vez que ao interpretar as manifestações da criança no 
seu primeiro momento de vida faz com que esta seja introduzida no mundo simbólico e 
no circuito da demanda. Observamos, entretanto, que na clínica do autismo esta função 
estruturante  da  mãe  não  se  coloca,  o  que  equivale  dizer  que  as  mães  têm  muita 
dificuldade para exercer essa função de interpretação. Exemplificando essa dificuldade, 
a  mãe  de  um  menino  autista,  nos  fala  –  em  entrevista  nos  primeiros  tempos  do 
tratamento de seu filho – que ao ouvi-lo chorar nos primeiros meses de vida, nada podia 
fazer, porque diante  de alguém  que chora  ela  sempre se cala.  Outra mãe,  a de uma 
menina autista, sustentava a sua incapacidade de responder ao choro da filha, quando 
esta ainda era bebê dizendo que a única resposta possível era o seu próprio choro. Cada 
uma dessas mães como pudemos depreender, apresenta uma maneira própria de obturar 
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a falta, contudo, não nos cabe especificar essas dificuldades aqui, uma vez que estas só 
podem ser pensadas dentro do particular de cada caso. 
  “É como ser da fala que ela [a mãe] deixa sua marca no filho” (Soler, 2005, 
p.91).  Esta  marca  também  se  imprime  no  corpo,  uma  vez  que  o  significante  é 
incorporado  a  partir  da  dimensão  da  fala.  Lacan  nos  seus  Escritos  aponta  para  a 
dimensão de potência simbólica da mãe: “o dito primeiro decreta, legifera, sentencia, é 
oráculo, confere ao outro real sua obscura autoridade” (1960, p.822). Neste aspecto, 
podemos nos surpreender, na  clínica, com os  comentários feitos pelos  analisandos, 
sobre as palavras da mãe, expressões muitas vezes imperativas, as quais são vividas 
como devastadoras e até mesmo persecutórias. 
  Quando a  criança nasce, sua  inserção no mundo  se dá por  meio do  corpo 
enquanto organismo sexuado. E para que este corpo viva; não basta apenas submetê-lo 
aos cuidados regularizados pelos hábitos; é fundamental que haja a linguagem, para que 
a demanda se articule, e para que o corpo seja corporalizado de maneira significante. 
Deste modo, podemos falar que é a mãe, como representante primeira do verbo, que 
fará a mediação da linguagem com o corpo, ao empregar sua voz para regular o gozo. 
No autismo, vemos  que as mães  muitas vezes falam  de seus filhos sem se 
endereçarem a eles, o que nos remete ao que Bruno (1991) indicou: “se não há uma 
demanda endereçada, uma mensagem com um nome e endereço, como podemos extrair 
o sujeito do anonimato da linguagem e transformá-lo em ser da fala?” (não paginado) 
  A partir de Freud, podemos sublinhar que o recém-nascido não é um sujeito, mas 
um  objeto,  cujo  lugar  a  lhe  ser  reservado  dependerá  do  inconsciente  materno. 
Inconsciente que marcará o destino da criança, ao revelar a posição que esta criança virá 
a ocupar para a mãe frente à sua falta de falo. A posição subjetiva da mãe em relação ao 
falo, decorrente das inscrições provenientes do complexo de Édipo e do complexo de 
castração, terá papel fundamental na constituição do sujeito, recortando o que é singular 
para a criança. Há mães que, por não permitirem a possibilidade da troca fálica (como 
as mães das crianças esquizofrênicas e das crianças autistas), viverão este objeto surgido 
no  real,  que  é  o  filho,  como  um  órgão  ou  um  pedaço  de  carne,  completamente 
desfalicizados. Parece-nos ser essa a via da devastação apresentada por Brousse (2004), 
já citada antes, quando o sujeito, por se encontrar desapossado de seu lugar, é reduzido 
ao silêncio, restando-lhe um corpo em excesso ou uma carne desfalicizada. 
  Lacan (1969), em seu clássico texto “Nota sobre a criança”, no qual faz constar 
uma nota enviada por ele a Jenny Aubry, psicanalista que exercia o seu trabalho com 
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crianças, irá ressaltar a importância da transmissão de um desejo não anônimo para a 
constituição  de  um  sujeito.  Esta  transmissão  não  se  daria  pelos  cuidados  com  a 
satisfação das necessidades, mas sim pelo exercício das funções materna e paterna, ou 
seja, a mãe,  com  seus cuidados,  a partir de  um interesse  particularizado, marcaria a 
criança por suas próprias faltas, ao passo que, o pai, enquanto nome, seria a encarnação 
da Lei no desejo. 
  Na referida nota, Lacan descreve duas posições que a criança pode vir a ocupar 
frente ao Outro: uma posição sintomática, quando a mesma responde ao que se coloca 
como sintomático na estrutura familiar; e uma outra posição, na qual a criança ocupa a 
posição de objeto – e neste caso, assinalamos que a metáfora paterna não opera, pois 
como Lacan escreveu: 
 
“A  articulação  se  reduz  muito  quando  o  sintoma  que  vem  a 
prevalecer  decorre  da  subjetividade  da  mãe.  Aqui,  é  diretamente 
como correlata de uma fantasia que a criança é implicada. A distância 
entre a identificação com ideal do eu e o papel assumido pelo desejo 
da  mãe,  quando  não  tem  mediação  (aquela  que  é  normalmente 
assegurada pela função do  pai)  deixa  a  criança exposta a todas as 
capturas fantasísticas. Ela se torna o ‘objeto’ da mãe, e não mais tem 
outra  função senão a de revelar a verdade deste  objeto.  A  criança 
realiza  a  presença  do  que  J.  Lacan  designa  como  objeto  ‘a’  na 
fantasia. Ela satura, substituindo-se a este  objeto, a modalidade  de 
falta em que se especifica o desejo da mãe, seja qual for sua estrutura 
especial: neurótica, psicótica ou perversa.” (Lacan, 1969, p.370) 
 
  Assim, a criança, ao ficar capturada na estrutura fantasmática da mãe, se torna 
um  objeto  desta.  Localizando-se  aí  como  um  objeto  condensador  de  gozo,  que  não 
entrou nas equações simbólicas por uma falha na simbolização. Para não se cristalizar 
no lugar de objeto fantasmático da mãe, o desejo da mãe deverá ser metaforizado pelos 
Nomes-do-Pai, quando, então a criança poderá criar uma versão para o desejo devorador 
da mãe, através de um mito particular, ou de sintomas. 
  Miller (1998), a partir de sua leitura do seminário A relação de objeto, de Lacan 
(1956-57), irá estabelecer uma premissa bastante clara no que se refere à relação mãe-
criança. Dirá que não é somente a função do pai, cuja incidência sobre o desejo da mãe 
é, sem dúvida, necessária para permitir ao sujeito um acesso normativo à sua posição 




  57
 

sexual, mas é preciso que a criança não sature, para a mãe, a falta em que apóia o seu 
desejo. Isto se refere ao que Lacan (1958) precisou no texto “A significação do falo”: 
 
“para  ser  o falo,  isto  é,  o  significante  do desejo  do  Outro,  que  a 
mulher  vai  rejeitar  uma  parcela  essencial  da  feminilidade, 
nomeadamente todos os seus atributos na mascarada. É pelo que ela 
não é que ela pretende ser desejada, ao mesmo tempo que amada. 
Mas  ela  encontra  o  significante  de  seu  próprio  desejo  no  corpo 
daquele a quem sua demanda de amor é endereçada.” (Lacan, 1958, 
p.694) 
 
  Miller acrescenta que a metáfora paterna remete a uma divisão do desejo, que 
impõe que o objeto ‘criança’ não  seja  tudo para a mãe. Isto quer dizer  que há uma 
condição de não-todo: o desejo da mãe deve se dirigir para um homem e ser atraído por 
ele, exigindo que o pai seja um homem. É essencial, portanto, que a criança não só 
preencha, mas divida no sujeito feminino que tem acesso à função materna, a mãe e a 
mulher. 
  Diante do axioma: “Ou a criança preenche, ou a criança divide”, Miller dirá que 
“quanto mais a criança preenche a mãe, mais ela a angustia, de acordo com a fórmula 
segundo a qual é a falta da falta que angustia. A mãe angustiada é, inicialmente, aquela 
que não deseja, ou deseja pouco, ou mal, enquanto mulher” (Miller, 1998, p.8). 
  Outro aspecto importante  que recortamos do texto de Miller,  diz respeito à 
metáfora infantil do falo, ou seja, ao fato de a criança ser equivalente ao falo. Miller 
afirma que esta metáfora só é exitosa se falhar, se não fixar o sujeito à identificação 
fálica.  Pode-se  dizer,  contrariamente,  que  ela  só  é  bem  sucedida  se  der  acesso  à 
significação fálica, na modalidade da castração simbólica, sendo, então, preservado o 
não-todo feminino. 
  Miller, por outro lado,  irá trabalhar a  idéia de que a criança provoca  uma 
divergência do desejo feminino, sendo esta motivo de angústia para o pai, ao relacionar 
o incômodo da angústia à emergência do desejo do Outro. Esta divergência do desejo 
feminino é que convoca o pai diante do nascimento do filho a se perguntar: Quem sou 
eu  para ela? Nessa  medida, Miller  declara que  a função  viril apenas se  realiza  na 
paternidade quando  esta  implica  o  consentimento  de  aceitar  um  desejo  fora  de si 
mesmo.  Já  a  falsa  paternidade,  ou  patogênica,  seria  aquela  em  que  o  sujeito  estaria 
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identificado ao Nome-do-Pai como universal do pai, constituindo-se como um vetor de 
um desejo anônimo com o objetivo de encarnar o absoluto e o abstrato da ordem. No 
caso em que ocorre a impossibilidade de admitir o particular do desejo no outro sexo, o 
falso pai acarretará uma pressão na criança no sentido de encontrar refúgio na fantasia 
materna, na fantasia de uma mãe negada como mulher. 
  Miller, então, sugere a expressão utilizada por Lacan de “humanizar o desejo” 
para falar da função bem sucedida da paternidade, que seria a de sustentar a mediação 
entre as exigências abstratas da ordem, o desejo anônimo do discurso universal, de um 
lado, e o que decorre, para a criança, do particular do desejo da mãe, de outro lado. 
  Constatamos que, ao  faltar à mãe  a dimensão de um  desejo  outro, outro que 
implica em algo que não se satisfaz na relação desta com o filho, este último ficará 
determinado a realizar a fantasia da mãe, e, ao preenchê-la, estará condenado, enquanto 
ser de objeto, a se situar como propriedade da mãe. Neste caso, podemos verificar os 
efeitos danosos, não quando se trata de falta de amor, mas quando há excesso de amor, 
impedindo  que  a  separação  se  estabeleça.  Não  foi  sem  conseqüências  que  Lacan 
apontou  para  o  desejo  da  mãe  como  uma  vontade  sem  lei,  como  puro  capricho  no 
primeiro tempo do Édipo, uma vez que a mãe se encontra só com a criança. Com a 
metáfora paterna, operação que localiza o significante do pai no lugar do significante da 
mãe, a falta materna se especifica, implicando a divisão entre a mãe e a mulher, o que 
torna a mãe não-toda para seu filho. 
   Lacan  (1960) havia  se  indagado  em  Diretrizes  para um  Congresso  sobre  a 
sexualidade feminina: “se a mediação fálica drena tudo o que pode se manifestar de 
pulsional na mulher, notadamente, toda a corrente do instinto materno” (p.739). E a 
partir de tal indagação introduzimos uma outra pergunta: quais seriam os efeitos para 
uma criança quando a mãe se coloca fora de qualquer inscrição fálica? Quando a mãe, 
ao contrário de se ocupar em demasia com o filho, deixa-o sem recursos diante do seu 
silêncio? Grande parte das mães de crianças autistas que entrevistamos nos fala muito 
pouco de seus filhos ou nada tem a dizer sobre eles. Os relatos, em sua maioria, se 
restringem ao interesse diagnóstico e às perguntas sobre o tratamento. Dois aspectos 
clínicos nos chamam a atenção: o fato de os pais não se implicarem nas dificuldades 
apresentadas pelos filhos – e quando se implicam são, em geral, os aspectos genéticos 
os relacionados; ou o  não-endereçamento aos filhos de  qualquer mensagem,  o que 
contribui para a opacidade do Outro absoluto. 
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  Bruno (1991) diz  que  o que é  próprio  ao  autismo é o fato  de não  entrar em 
função o desejo materno. Circunscrevemos a função do desejo materno como o que foi 
apontado por Lacan em 1969, e que diz respeito à implicação de um desejo que não seja 
anônimo,  uma  vez  que  os  cuidados  da  mãe  “trazem  a  marca  de  um  interesse 
particularizado, nem que seja por intermédio de suas próprias faltas” (p.369). 
  Bruno  (1991)  irá  mencionar,  quanto  à  esquizofrenia  (e  podemos  estender  ao 
autismo), que: “isso fala dele sem jamais endereçar-se a ele”, expressão que manifesta a 
presença de um desejo anônimo em relação à criança. O desejo anônimo implica que 
não  há  endereçamento  de  uma  mensagem  à  criança;  isto  fala  de  sua  desaparição 
enquanto  sujeito,  pois  tanto  o  nome  quanto  o  endereço  são  inexistentes, 
impossibilitando o recebimento da mensagem. Isto, ao nosso ver, significa um ponto de 
devastação, ponto este em que o sujeito se encontra desapossado de seu lugar. 
  No seminário A identificação, Lacan (1961-62) estabelece que o ato de nomear 
está para  além  de  dar  um  nome,  revelando que o  nome  é  o  ponto  de  amarração 
constituinte do sujeito e a partir do qual poderá se sustentar o processo de identificação. 
O  nome  está  relacionado  ao  traço  unário,  sendo  este  uma  marca  distintiva,  sem 
significação. O nome próprio funciona como traço, porque implica uma distinção: ele se 
transmite, mas não se traduz. Além disso, podemos dizer que o nome próprio, ao se 
remeter a uma identificação ao traço, convoca o sujeito como pura diferença. A própria 
nomeação implica perda, resto de uma extração que mantém a diferença entre um e 
outro. A nomeação marca, portanto, de forma categórica a relação do sujeito com o 
mundo, pois ao ser nomeado o sujeito, pode pensar em si como sendo “Um”; pode ser 
pensado como a pegada na areia, sinal de sua presença em um lugar – o que, em última 
instância, é a marca da presença do Nome-do-Pai, na medida que este tem como função 
radical dar nome às coisas (Lacan, 1975). 
 
 
A devastação: Bernardo, a mãe e a avó materna 
  No  trabalho  da  escuta  com  os  pais  de  Bernardo,  realizado  nas  entrevistas 
preliminares ao tratamento (e mesmo nas decorridas durante o mesmo), pudemos colher 
alguns  significantes  que  apontavam  para  o  lugar  que  Bernardo  veio  a  ocupar  no 
fantasma  da mãe.  Esses significantes  foram tomados  a partir de uma  seqüência  de 
entrevistas, embora tenhamos que  destacar que estas  foram estabelecidas com  uma 
freqüência superior  com  Maria,  a mãe  de  Bernardo. Esta  seqüência  de  entrevistas 
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serviu-nos como referência para pensar, a partir da clínica, a articulação entre o autismo 
e o ponto de devastação com o Outro materno. 
  Maria, no início, evidenciou um distanciamento de Pedro, o pai de Bernardo, 
queixando-se muitas vezes do  fato  de  este não dar  a atenção a  ela  e  aos filhos,  em 
função  da  intensa  jornada  de  trabalho  a  que  se  dedica.  O  que  mais  a  deixava 
incomodada era o fato de o marido sair com os amigos nos dias em que se encontrava 
de folga no trabalho. Isto teria acarretado grande desgaste no relacionamento, de acordo 
com Maria. 
   Bernardo apresentou, também,  em alguns momentos “reações de raiva” em 
relação  ao  pai,  motivadas,  segundo  Maria,  pela ausência  deste.  Ao  se  referir  à  sua 
família original, Maria relata que na infância não teve nenhum contato com o pai, e que 
só foi conhecê-lo aos 13 anos de idade. Diante da insistência em aproximar-se dele, sua 
mãe lhe disse: “Você está crescida, pode procurá-lo sozinha, se ele tivesse interesse em 
você, já a teria procurado”. Maria, então, desiste buscar essa aproximação com o pai. 
Podemos depreender que Maria fica impedida de endereçar-se ao pai, dificultando a 
chance de deduzir sua falta como mulher. 
   Maria fala muito do pai, responsabilizando-o por ter abandonado a mãe quando 
ela  ainda  era  bebê.  Quando  Maria  nasceu,  sua  mãe  tinha  15  anos  e,  logo  a  seguir, 
passaram, a mãe e  ela,  a  morar na  casa da  família onde  sua mãe  trabalhava. Ainda 
pequena, quando sua mãe passava por muitas  dificuldades financeiras  e de moradia, 
Maria teve que separar-se dela, indo viver no Nordeste com os avós maternos, que a 
criaram. Desde aí, Maria passou a encontrar a mãe em raras ocasiões – ela voltou a se 
casar e teve outros filhos, sendo novamente abandonada pelo marido, depois de certo 
tempo. Na época em que sua mãe estava casada com o segundo marido, Maria veio, 
então, a morar com eles, fato que foi descrito por ela como “terrível”, pois não gostava 
do padrasto. Cansada da vida que levava com a mãe e o padrasto, Maria apaixona-se por 
Pedro, e já no início do namoro resolvem se casar. 
  Pouco  antes  de  nascer a  primeira  filha do  casal,  Pedro  adoece  seriamente  e 
Maria  fica  só,  no  parto,  assim  como  nas  primeiras  semanas  subseqüentes  a  este. 
Configura-se, então, um momento bastante difícil para Maria, pois Pedro logo que se 
recupera do problema de saúde passa a beber muito. Pedro, enquanto pai não funciona 
como agente de privação da mãe, parece apresentar-se a serviço do capricho materno. 
Na gravidez de Bernardo, Pedro continuou a beber, somente interrompendo o 
“vício”, como diz Maria, ao realizar uma cirurgia, época do nascimento de Bernardo. E 
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assim, não pôde acompanhá-la, deixando Maria outra vez só na hora do parto. E é nesta 
hora que Maria grita desesperada pelo grito que Bernardo não lhe ofertou ao nascer – e 
isto a fez colocá-lo no lugar de morto. Ao invés de objeto do dom, Bernardo parece 
revelar o objeto do dom que ela não teve, perdido pelo abandono dos homens de sua 
mãe, incluindo o seu pai, que a deixa sem referência em relação ao dom. Vacuidade que 
fala de uma despossessão de uma imagem de si. 
Lacan (1965) em Homenagem a Marguerite Duras pelo arrebatamento de Lol 
V. Stein, nos dirá: 
 
“Não bastaria isso para reconhecermos o que aconteceu com Lol, e 
que revela o que acontece com o amor, ou seja, com essa imagem, 
imagem de si de que o outro reveste você e que a veste, e que, quando 
desta é desinvestida, a deixa? O que ser embaixo dela?” (p.201) 
 
   Nessa perspectiva, Maria, mãe de Bernardo, dá testemunho de como interpretou 
o seu encontro com um pai, e de como sua mãe respondeu à questão do ser mulher: 
reenviando  ao  domínio  devastador  desta,  ao  trazer  a  marca  dos  signos  de  exclusão, 
enquanto corpo de mulher, que foi deixada por seus homens. Para nós, isto parece ter 
produzido em Maria efeitos de devastação. 
  Podemos  demarcar  três  eixos  na  hipótese  da  devastação  que  atravessa  a 
existência de três gerações: a da avó materna, a da mãe e de Bernardo. Neste aspecto, 
vale  ressaltarmos  a  importante  alocução  que  Lacan proferiu,  em  1967,  nas  jornadas 
sobre as psicoses da criança, a qual parte da observação de Cooper de que “para se obter 
uma criança psicótica, é preciso ao menos o trabalho de duas gerações, sendo ela o seu 
fruto na terceira” (p.360). 
  Primeiramente,  situaremos  a  devastação  no  eixo  que  estabelecemos  como 
simbólico. Isto se refere ao primeiro apontamento feito por Lacan (1953) a respeito do 
termo ‘devastação’ como referido à filiação. Há uma falha de transmissão do Nome-do-
Pai na articulação entre o desejo e a lei, por meio de uma degradação da figura paterna, 
ou  mesmo  uma  falência  dos  recursos  simbólicos  transmitidos  na  filiação,  ao  não 
transmitir o não-todo da posição feminina. 
  O segundo eixo que chamamos de ‘imaginário’ remete àquilo que diz respeito à 
demanda,  que  fixa  o  sujeito,  impedindo-o  de  se  manter  num  circuito  de  trocas, 
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interferindo  na  mediação  simbólica,  e  fazendo-o  aferrar-se  a  uma  posição  narcisista 
(relação dual entre mãe e filho). 
  O  terceiro  eixo  nos  parece  apontar  a  vertente  real  da  devastação  que  situa  a 
relação mãe/filha, que foi estabelecido por Lacan no artigo de 1972, “O aturdito”. Ali, o 
que  está  em  jogo  não  depende  da  castração,  mas,  sim  da  espera  dolorosa  de  “mais 
substância”, algo que implica o mistério de um gozo “a mais”. A nosso ver este é um 
ponto  extremamente  espinhoso  da  devastação,  pois  se  dirige  ao  ilimitado  que  a 
“substância” encarna enquanto um pedaço de real refratário à troca simbólica. 
  Para  concluir,  recortaremos  o  aspecto  fundamental  apontado  na  economia 
psíquica de Maria em relação a Bernardo: trata-se do lugar que este vem ocupar em 
relação a ela, como objeto da mãe. Nesse sentido, orientados por Lacan, diríamos que 
Bernardo satura a falta da mãe, velando a modalidade de falta em que se especifica o 
desejo  da  mãe.  Com  relação  a  este  aspecto,  podemos  formular,  também,  que  ao  se 
colocar como objeto da mãe Bernardo tem a função de revelar a verdade desse objeto: 
aquele  que traz a  marca da  devastação, o  valor da  morte. Bernardo, portanto,  fica 
situado fora do sintoma do casal parental. Este aspecto estabelece em última instância, 
uma idiossincrasia: trata-se de uma devastação no lugar do sintoma. O que nos leva a 
deduzir  que  há  devastação  quando  o  sintoma  por  si  só  não  consegue  tratar o  gozo. 
Sendo  assim,  uma  das  respostas  que  o  Outro  materno  pode  dar  à  dimensão  real  do 
feminino é conseqüência da devastação, uma vez que “mobiliza mais o insaciável do 
amor  do  que  o  desejo”  (Brousse,  2004,  p.216),  na  medida  que  neste  último  está 
implicada a falta. 
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C
APÍTULO
 3 
O supereu e a alíngua
 
 
 
“Em outros pontos, por exemplo, os que se referem à origem e ao papel do 
supereu, é muito o que permanece obscuro e sem respostas (...) Em toda a 
forma de enfermidade psíquica deveria ser tomada em consideração a 
conduta do supereu, o que até aqui não foi feito.” (F
REUD
, 1924) 
 
 
   
Introdução 
  Pudemos atestar, no desenvolvimento do capítulo anterior, que do lado do gozo 
feminino o que se inscreve é um gozo ilimitado, e nesse aspecto podemos dizer que este 
é dedutível da condição que o amor estabelece na direção do mais além do ter. Contudo, 
há, por outro lado,  uma inscrição das mulheres no gozo fálico. Diante  disso, nos 
perguntamos: O que ocorre com a vertente que inscreve as mulheres no gozo fálico? 
As mulheres, segundo Lacan, “só entram em função na relação sexual enquanto 
mães” (1972-73, p.49). Isto quer dizer que elas só podem participar da possibilidade de 
ter o falo por meio de um produto simbólico e real: o filho. É assim que este virá a 
suprir a ausência do falo para as mulheres, no real e no simbólico.  As mulheres, 
portanto, poderão ingressar na lógica fálica se falicizarem o filho. Miller (1994), no seu 
texto De mujeres y semblantes diz: “Transformar-se em mãe, em Outro da demanda, é 
transformar-se  em  quem  tem  por  excelência”  (Miller,  1994,  p.88).  Como  dissemos, 
entretanto, há um gozo mais além do falo não localizado em um órgão e não limitado 
pelo significante. Isto equivale a dizer que se trata de um gozo não delimitado pelo 
simbólico, e que pode manifestar-se como uma relação com o nada (ser o nada) ou com 
o gozo, na sua dimensão com o infinito, que determinará a relação da mulher com a 
devastação. 
  Neste capítulo introduziremos uma nova interrogação que propomos trabalhar na 
articulação entre autismo e devastação e que diz respeito àquele que é considerado por 
muitos  autores  como sendo  o  conceito  mais  clínico  da  psicanálise:  o  supereu.  Este 
conceito  tem  incidências  extremamente  importantes  para  a  experiência  psicanalítica, 
uma vez que é por meio do supereu que se evidencia a clínica das pulsões de morte. No 
campo das psicoses podemos configurar, com o auxílio dos fenômenos da alucinação, 
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das passagens ao ato, das automutilações, as manifestações do supereu em sua versão 
real. Na clínica do autismo, as automutilações se expressam de forma bastante presente, 
e se apresentam como uma maneira de localizar o gozo sem limites. 
  A tese que  discutiremos  neste  capítulo  se  desdobrará em  duas  questões.  A 
primeira se  coloca  da  seguinte maneira: É  possível  pensarmos que  a  instância do 
supereu, enquanto imperativo  de  gozo, faça interseção  em  algum ponto  com o gozo 
Outro ou gozo suplementar, gozo este promovido por aquilo que não foi limitado pelo 
significante e que aponta para a devastação? Esta questão visa pensar a hipótese de que 
o Outro materno  é devastador  no autismo  em função  da intrusão  do supereu,  que, 
enquanto imperativo de gozo, precipita a dessubjetivação e a desarticulação da cadeia 
significante. 
  A segunda questão se  apresenta a  partir do que é  recolhido na  direção  do 
tratamento de várias crianças ditas autistas quanto à singularidade e especificidade das 
formações verbais. Verificamos, por exemplo, que quando são proferidas frases pelas 
crianças ditas autistas, estas se dão por conexões rítmicas e não pela ligação de um 
significante a outro, ou seja, são realizadas por homofonias. Observamos, também, em 
muitos casos, a presença de um significante isolado que parece girar ininterruptamente 
de forma contínua e automática. A partir daí, desvela-se aquilo que Lacan nos apontou e 
que deve ser apreendido da matéria significante: “essas cadeias não são de sentido, mas 
de gozo, não são de sens, mas de jouis-sens” (Lacan, 1974, p.25).
9
 
  Com relação a  este  aspecto, testemunhamos  na clínica do  autismo o  uso que 
muitas crianças fazem de verbos no imperativo, mesmo que estes não se articulem em 
uma  frase.  Esses  verbos  imperativos  se  apresentam  como  o  avesso  de  uma  fala 
simbólica, e parecem veicular o tom vociferante do supereu na sua vertente real. Isso 
nos remete diretamente ao que Lacan (1972-73) sublinhou no seminário Mais, ainda: “o 
significante é de saída imperativo” (p.45), que nos instiga a pensar na singularidade da 
relação da  criança autista  com o significante.  É a partir dessas  considerações que 
circunscrevemos a segunda questão que trabalharemos neste capítulo: Qual a relação 
entre o conceito de alíngua e o supereu materno? 
 
9
 
Nota subscrita no rodapé do texto Televisão de J. Lacan, publicada no Brasil em 1993: jouis-sens: 
literalmente (eu) gozo-sentido, termo homófono a la jouissence (o gozo) e também a j’ouis sens (ouço 
sentido). Pode ser, também, aí ouvido o oui (sim). 
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  Com  o  propósito  de  responder  a  essas  questões,  primeiramente  vamos 
estabelecer  os desenvolvimentos realizados  por Freud e Lacan  sobre o  conceito  de 
supereu em diferentes momentos de sua obra e ensino, respectivamente. 
   Faremos também  apontamentos  sobre  o  trabalho desenvolvido  por  Melanie 
Klein quanto à sua elaboração do conceito de supereu e sua especificidade nas mulheres 
e na psicose. 
  Para finalizar este capítulo, pretendemos articular o conceito de alíngua com o 
de  supereu,  com  o  objetivo  de  pensar  a  linguagem  desatrelada  da  função  de 
comunicação. 
 
 
O supereu em Freud 
  Privilegiaremos inicialmente o percurso realizado por Freud para estabelecer a 
noção de supereu nos seus aspectos residual e auditivo e, em um segundo momento, 
abordaremos o conceito de supereu em sua relação com a pulsão de morte, com o intuito 
de fazer avançar nossa pesquisa sobre este conceito no campo das psicoses. Em ocasião 
própria, cotejaremos as idéias de Freud com as de Lacan a partir da leitura que este 
último fez da obra freudiana. 
  Freud traça um  trajeto  que  vai  dos  Três ensaios  sobre a  sexualidade (1905), 
passa por As pulsões e suas vicissitudes (1915) e O ego e o id (1923) acerca da 
gramática pulsional, elaboração esta referida ao resto mnemônico da palavra ouvida. 
Neste  percurso,  Freud  mostra  que  as  pulsões  não  são  organizadas  e  que  a  única 
possibilidade de organização das mesmas advém do aparato psíquico. Embora o eu seja 
distinguido como corporeidade narcísica, não deixa de ser uma parte do “Isso”. Freud 
revela, diagramaticamente, que com a instauração do “Isso”, cerne pulsional, o eu se 
modifica, assim como a borda da superfície que faz limite com o mundo exterior, e, 
mediante o Hörkappe, isto é, o lóbulo auditivo, a linguagem se estabelece. Como nos 
diz Freud: 
 
“Os restos de palavras provêm, no essencial, de percepções acústicas, 
por meio das quais é dada uma particular origem sensorial, por assim 
dizer,  para  o  sistema  Pcs.  Numa  primeira  abordagem,  os 
componentes  visuais  da  representação-palavra  podem  ser 
desdenhados por  serem secundários, adquiridos mediante a leitura, 
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assim como as imagens motoras de palavras que, salvo o caso dos 
surdos-mudos, desempenham o papel de sinais de apoio. A palavra, 
então, é propriamente o resto mnemônico da palavra ouvida.” (Freud, 
1923, p.34) 
 
  Cabe ressaltar que esse aspecto introduzido por Freud permitiu a Lacan fazer a 
leitura  que pontua  a coalescência entre o  supereu e o  significante,  uma vez  que o 
supereu é uma herança proveniente do “Isso”, que se origina a partir da linguagem. 
Destacamos dois momentos particulares do ensino de Lacan, nos quais ele ratifica essa 
coalescência. O primeiro é  descrito no  seminário As  formações do  inconsciente da 
seguinte forma: “É na articulação significante que o supereu se formula, inclusive sobre 
suas  formas  mais  primitivas”  (1958,  p.341).  O  segundo  momento  em  que  pontua  a 
coalescência entre o supereu e o significante é descrito no seminário As relações de 
objeto: 
 
“Este supereu tirânico, fundamentalmente paradoxal e contingente, 
 representa por si só, mesmo entre os não-neuróticos, o significante 
 que marca, imprime, impõe o selo de sua relação ao significante. 
 Há no homem um significante que marca sua relação ao significante, 
e a isso se chama supereu.” (Lacan, 1956-57, p.214)
 
 
  Ainda em 1923, Freud, em O ego e o Id enfatiza que o supereu na sua vertente 
de herdeiro do “Isso” não participa do teste de realidade, mas das vicissitudes da pulsão, 
como uma instância insensata que sustenta o pai terrível da pré-história, que instiga a 
partir  do  excedente  pulsional.  Podemos  detectar  que  há  em  Freud uma  equivalência 
entre a noção de supereu e restos de linguagem que não conduzem à significação da 
palavra  e  pressionam  o  sujeito  de  forma  insuportável.  Este  aspecto  também  será 
abordado por Freud em 1939, em seu artigo “Moisés e o monoteísmo”, ao situar que o 
trauma (intrusão do Outro primordial, possibilitada pelo desamparo) são experiências ou 
marcas experimentadas no corpo a partir do que foi visto ou ouvido. O que o trauma 
registra  é  a  impossibilidade  de  que  os  restos  do  que  foi  ouvido  e  visto  sejam 
incorporados no simbólico. 
Isto tem muita relevância para a nossa pesquisa sobre o autismo e a devastação 
porque se trata da articulação entre a estrutura da linguagem e a imposição da palavra 
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do Outro. Verificamos, na clínica com crianças autistas, por exemplo, que estas, por 
meio da ecolalia, tentam captar a  voz do  Outro, sem subjetivá-la, numa repetição 
automática das palavras ouvidas. Este fato remete à questão do quanto a fala do Outro é 
impositiva e devastadora para estas crianças. Diante dos argumentos de Freud acerca do 
supereu  na  sua  vertente  de  herdeiro  do  “Isso”  –  que  está  diretamente  associado  ao 
estabelecimento da linguagem –, depreendemos que os restos verbais aos quais ele se 
refere constituem a escrita no inconsciente da maneira como o sujeito foi ou não 
desejado, e que o situa na linguagem. 
  Outra formulação freudiana do supereu está vinculada à das Ding. Neste aspecto 
podemos dizer que se trata de um encontro com o imutável, uma vez que ali não há 
possibilidade de se abrir qualquer via possível para a tramitação. Em 1895-96, Freud já 
apontava  para  o  fato  de  que  seria  impossível  expulsar  este  imutável  (das  Ding)  ao 
proferir na “Carta 52”: “O ataque de vertigem, o espasmo de choro, tudo isso conta com 
o outro,  na maioria  das vezes  com aquele outro  pré-histórico inesquecível a  quem 
ninguém jamais se igualará” (Freud, 1895-96, p.324). A articulação da noção de supereu 
com das Ding desembocará nas elaborações de Freud sobre a pulsão de morte e a RTN 
(reação terapêutica negativa). Nessa direção, na segunda tópica, em 1920, veremos que 
as  marcas produzidas  pelo  trauma são  operadas por  um excedente  do princípio  do 
prazer, ou seja, pela pulsão de morte, já indicando a presença do supereu, embora ainda 
sem esta denominação, como veremos adiante. 
  Com sua elaboração de 1920, Freud se posicionará de forma menos otimista em 
relação àquela de 1895, observável em seu rascunho M, “A arquitetura da histeria”, no 
qual dizia que o trauma agia como um corpo estranho, e que em função disso poderia 
ser dissolvido mediante o trabalho de associação livre. A partir de 1920, Freud dará 
conta que nem tudo pode ser colocado em palavras; que há uma insistência muda e 
repetitiva  marcada  pela  pulsão de  morte.  Com  isso,  surge  um  campo  que  coloca  o 
traumático fora de qualquer possibilidade de significação. 
  Antes de formular e estabelecer definitivamente o conceito de supereu, em 1923, 
Freud trabalhou a noção de supereu em relação à pulsão de morte em textos tais como 
Três ensaios sobre a teoria da sexualidade (1905), em que realiza uma teorização sobre 
o sadismo e o masoquismo, e em “Uma criança é espancada” (1919), quando apresenta 
o argumento de que o masoquismo é uma manifestação pulsional primária, proveniente 
do retorno do sadismo contra a própria pessoa. Não é sem conseqüências para a clínica 
psicanalítica que os  conceitos de  pulsão de morte e masoquismo primário tenham 
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surgido na mesma época, uma  vez que ambos se situam  em relação direta com a 
destrutividade. 
  A torção  realizada por  Freud em  Além  do  princípio do  prazer,  de  1920, que 
aponta  para  um  além  do  domínio  do princípio  do  prazer  ao  anunciar  a  presença da 
pulsão de morte, será revelada por aquilo que parece se colocar para os sujeitos como 
um “destino maligno”, ou ainda, por aquilo que faz com que os sujeitos pareçam 
“possuídos por algum poder demoníaco” (Freud, 1920, p.35). Freud exemplifica com 
situações  em  que  as  pessoas  se  vêem  inexoravelmente  empurradas  para  vias  que  as 
levam ao fracasso, ou que, por intermédio de sonhos punitivos, mesclam a compulsão à 
repetição com o castigo masoquista. 
  A partir dessa época, a conceituação do supereu em Freud parece entrelaçar de 
forma dramática a pulsão de morte, o masoquismo primário e o “Isso”. E pela primeira 
vez o termo supereu é introduzido, sendo descrito como uma instância crítica no interior 
do eu, que divide este último.
10
 Tal conceito, no texto de 1923 (O ego e o Id) tem um 
acento paradoxal, pois o supereu é herdeiro do complexo de Édipo e, ao mesmo tempo, 
herdeiro do “Isso”. Há, também, neste mesmo texto uma equivalência entre supereu e 
ideal do eu, sendo este último, diferenciado como uma das funções do supereu apenas 
em 1933. 
  Ao situar o supereu como herdeiro do complexo de Édipo, Freud (1923) o faz 
como  correlativo  ao  declínio  deste complexo, no  qual a  criança renuncia  (renúncia 
corroborada  pelas  exigências  sociais)  ao  desejo  edipiano,  pela  interdição  e, 
conseqüentemente, se identifica com os pais. 
  Com relação à herança provinda do “Isso”, esta se dá a partir, como já dissemos, 
do  bojo  pulsional,  da  identificação  primária  anterior  a  todo  investimento  de  objeto, 
originária da ligação com o pai insensato e terrível, o pai da pré-história pessoal, cujo 
excedente pulsional (voz, olhar) incita ao gozo. 
  O supereu na sua vertente de herança edípica faz com que o sujeito se organize 
psiquicamente,  identificando-se  com  o  objeto  perdido,  assimilando  seus  traços.  A 
vertente herdada do “Isso”, por outro lado, faz com que o sujeito se veja açoitado pela 
crueldade a que é submetido o eu por parte do supereu. Neste caso, o supereu numa 
 
10
 Em alguns momentos distintos da obra freudiana, a noção de supereu (antes da elaboração do conceito 
de supereu em 1923) possui diferentes nomeações. Em Totem e tabu (1913) foi denominado de moção 
maligna ou culpa de sangue. Neste texto, Freud já alinhavava essa noção aproximando-a da consciência 
moral (Gewissen), termo que foi por ele associado ao imperativo categórico (primeira referência 
kantiana). Em 1914, com a categoria de narcisismo introduzida, surge uma nova instância chamada de 
“ideal de eu”, mas, no entanto, a denominação de consciência moral é mantida até 1923. 
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ação sádica não permite que o eu se desaloje do objeto perdido, ação sádica do supereu, 
com a contrapartida no eu de um gozo masoquista. 
  Com  base  nos  problemas  que  a clínica lhe  reservava,  como  por  exemplo,  os 
fracassos  que  marcavam  pontos  de  questionamento  aos  conceitos  teóricos  que 
desenvolvia até então, Freud veio a tratar daquilo que denominou de reação terapêutica 
negativa (RTN). Para resolver os impasses que este fenômeno introduzia, nosso autor 
necessitou  utilizar  os  conceitos  de  masoquismo,  pulsão  de  morte,  sentimento 
inconsciente de culpa, necessidade de castigo e supereu. O que estaria implicado na 
RTN  seria  um fator  moral,  revelado  por  um  sentimento  de  culpa  inconsciente,  que 
permanece  mudo  para  o  paciente  e  que  só  se  manifesta  como resistência  à  cura, 
marcando  para cada  patologia  uma manifestação diversa.  Com relação  à pulsão  de 
morte, Freud situa que esta se revela de forma mais pungente na melancolia, quando o 
supereu como puro cultivo da pulsão de morte, se abate com fúria sobre o eu, como se 
tivesse se apossado de todo o sadismo disponível no sujeito. 
  Em  1924,  Freud  desenvolve  o  argumento de  que  o  desprazer  e  o  sofrimento 
deixam  de  ser  apenas  advertência  para  se  constituírem  de  fato  em  objetivos  para  o 
organismo. Com tom veemente, ele nos revela a dramaticidade que envolve esta questão 
e  suas  conseqüências  para  a  vida  psíquica,  sobretudo  quanto  ao  estancamento  do 
princípio do prazer sob os efeitos da pulsão de morte. A partir de suas reflexões sobre 
sadismo e  masoquismo, observa-se uma  diferença apresentada entre  a sua  primeira 
teoria das pulsões e a teoria desenvolvida na segunda tópica. Esse diferencial se apóia 
no fato de o masoquismo não se remeter mais ao sadismo como evidenciado em 1915, 
como visada de autoconservação, mas à ação da pulsão de morte exercida de maneira 
insidiosa em direção ao sujeito, determinando a origem no próprio masoquismo, o que 
levou Freud a denominá-lo de primário. O masoquismo primário seria, então, resultante 
da fusão das pulsões eróticas e de parte das pulsões destrutivas direcionadas para o eu, e 
que  sustentam  os  três  modos  nomeados  por  Freud  como  masoquismo  erógeno, 
masoquismo feminino e masoquismo moral. 
  Os  dois  modos  secundários  de  masoquismo,  o  feminino  e  o  moral,  estão 
remetidos à questão edípica – e Freud nos alerta que o masoquismo feminino não deve 
ser confundido com o masoquismo da mulher, pois diz respeito à posição feminina que 
se manifesta  na fantasia dos  homens masoquistas perversos, em  que haveria como 
condição a existência de um outro, como pessoa amada, a partir da qual a fantasia de ser 
devorado, espancado, castrado ou copulado seria encenada. Já no masoquismo moral, 
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não há a presença do par sexual. Nele, o que conta é unicamente o sofrimento, o que fez 
Freud abandonar a expressão  “sentimento inconsciente de culpa” e substituí-la por 
“necessidade de  punição”,  sendo  esta  oriunda  da  tensão  entre o  eu  e o  supereu.  De 
acordo com a hipótese freudiana “o eu reage com sentimentos de ansiedade à percepção 
de que não esteve à altura das exigências feitas por seu ideal, o supereu” (Freud, 1924, 
p.208). 
  Como Freud ponderou no  seu  artigo de 1924,  “Neurose e psicose”, podemos 
dizer  que,  se por  um  lado o  supereu é  um  representante do  “Isso”, por  outro,  ele é 
representante do mundo externo, o que traz, por este duplo aspecto, conseqüências que 
foram descriminadas por Marta Gerez-Ambertín da seguinte forma: 
 
“São as influências destes que incrustam a hipermoralidade, enquanto 
o  ‘isso’  faz  reinar  a  a-moralidade  e  o  mundo  exterior  impõe  o 
cumprimento moral, o supereu conduz o dever à condição de gozo 
pulsional que, portanto, o degrada. Aquilo da lei que devia afastá-lo 
da desmesura pulsional do ‘isso’ o conduz novamente ali, na gula do 
dever masoquista.” (Ambertín, 2003, p.123) 
 
  Freud (1924), com propriedade, associará o herdeiro do complexo de Édipo com 
o imperativo categórico de Kant,
11
 como resto de hipermoralidade, severidade, dureza e 
crueldade. 
  Sobre  o  masoquismo  moral,  Freud  concluirá  que  este  resulta da  fusão  das 
pulsões de morte com as pulsões de vida, em função dos componentes eróticos e 
destrutivos se  encontrarem juntos.  Isto sucede, como  nos indica,  porque  a própria 
destruição do sujeito não se dá sem uma satisfação libidinal concomitante. 
  Em O mal-estar na civilização, Freud (1930) tece contribuições decisivas para a 
constituição do supereu. Estabelece num primeiro momento que a renúncia à pulsão se 
faz frente a uma autoridade externa, que ameaça com perda de amor e castigo. Num 
segundo momento, surge a organização do supereu como uma autoridade interna e o 
medo que se origina desta é que provoca a renúncia. Num terceiro tempo, revela-se um 
paradoxo: cada renúncia à pulsão, em vez de aplacar, aumenta a severidade do supereu. 
 
11
 
O imperativo categórico, para Kant, se refere ao mandato universal e necessário que a vontade racional 
dá a si mesma e que determina o caráter moral de nossas ações. Trata-se de um princípio a priori que 
prescreve de modo incondicionado e absoluto, e que obriga a atuar por puro respeito ao dever e não para 
alcançar alguns fins. (Enciclopédia Filosófica Symploké, versão
 digital). 
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É o que Lacan (1974) chamou de a ‘gula do supereu’ em Televisão, e que revela a 
característica do supereu relativa à exigência de gozo. 
  A propósito do supereu nas mulheres, Freud aponta uma especificidade em 
função da dessimetria estabelecida em relação à distinção entre a sexualidade masculina 
e feminina: o menino sai do complexo de Édipo pela ação do complexo de castração, 
enquanto que o complexo de castração introduz a menina no complexo de Édipo. E 
como conseqüência desta inversão, o supereu nas mulheres, como situa Freud, “nunca é 
tão  inexorável,  tão  impessoal,  tão  independente  de  suas  origens  emocionais  como  o 
exigimos  que  o  sejam  nos  homens”  (1925,  p.320).  No  desenvolvimento  de  sua 
conferência sobre a feminilidade (1932), faz outra referência ao supereu nas mulheres 
ao pronunciar: “a formação do supereu deve sofrer um prejuízo, não consegue atingir a 
intensidade e a independência as quais lhe conferem sua importância cultural” (Freud, 
1932, p.159). 
  Outros autores contemporâneos de Freud, nos anos 1920, conforme descreveu 
Silvia Helena Tendlarz  (2006),  desenvolveram questões acerca do supereu feminino, 
tais como Carl Muller-Braunschweig e Hanns Sachs. O primeiro se refere à “angústia da 
perda” experimentada  pela menina frente  ao pênis imaginado,  como  equivalente à 
angústia  de  castração  no  menino,  e  situa  esta  angústia  como  precursora  do  supereu 
feminino, que surge como uma defesa ante o desejo de deixar-se violar pelo pai todo-
poderoso. 
  O segundo autor desvela outra perspectiva da mesma questão, ao distinguir dois 
tipos de mulheres: as primeiras seriam as que renunciam definitivamente ao pai e se 
identificam com ele; e as segundas as que mantêm o laço com o pai e não desenvolvem 
um  supereu.  Sachs  relata  que  o  primeiro  grupo  de  mulheres  tem  um  supereu 
particularmente severo que as empurra a renunciar, acentuando dessa forma a privação. 
O segundo  grupo  formado  por  mulheres  particularmente narcisistas,  estas  têm  um 
supereu postiço encontrado no exterior, por meio de sua relação amorosa com o homem, 
ficando especialmente dependentes e submissas a seus companheiros.
12
 
 
 
 
 
12
 Lacan (1956-57), no seminário A relação de objeto faz um comentário elogioso ao trabalho de Sachs 
pelo seu estudo e desenvolvimento particular sobre o supereu feminino marcado pelo contraponto entre a 
renúncia ao falo e o predomínio da relação narcisista. 
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O supereu em Melanie Klein 
Não faremos nesta dissertação o percurso detalhado da evolução do conceito de 
supereu em Melanie  Klein. Mas assinalaremos  que este  teve início  em 1927 e  foi 
concluído  em  1958.  Privilegiaremos  o  desenvolvimento  deste  conceito  realizado  por 
esta  autora em  1932 em  A psicanálise  de crianças,  por considerar  este texto mais 
preciso e articulável à clínica do autismo. Cabe-nos, no entanto, antes de nos determos 
em sua teorização de 1932, percorrermos rapidamente a evolução deste conceito em sua 
obra. 
  Segundo grande parte dos comentadores da obra de Klein, o conceito de supereu 
evolui, concomitantemente, com a teorização das “posições” da qual este conceito não 
se encontra separado. Somente em 1952, ela apresenta uma formulação mais completa 
da estrutura do supereu, quando o articula com questões ligadas às angústias, ao eu, aos 
objetos, aos impulsos e ao mundo interno. 
  A idéia que, desde o início, a norteia, baseia-se no fato de que os objetos 
externos  não  são  idênticos  ao  supereu  desenvolvido  da  criança,  embora  tenham 
contribuído para a sua  formação.  Isto explicaria a  característica de crianças muito 
pequenas apresentarem um supereu bastante severo. Nessa direção, verificamos que a 
autora  admite  a  existência  de  um  complexo  de  Édipo  muito  precoce,  ou  seja,  mais 
impregnado de impulsos e fantasias sádico-anais, o que radicaliza a sádica severidade 
do supereu. 
  Esta abordagem se estende até 1934, revelando um supereu bastante diferente 
daquele descrito por Freud, em que se desvelam figuras implacáveis com um sadismo 
arcaico e exacerbado. As tendências edípicas aparecem na “fase do sadismo máximo”, o 
que implica que os impulsos hostis são os provocadores do conflito edípico. 
  Com a síntese realizada por Klein, entre 1944-1952, sua conceitualização sobre a 
fase de sadismo máximo não se sustenta, uma vez que seria contraditória à concepção 
de trauma de nascimento, que por sua vez originaria a desfusão dos instintos e a 
liberação da destrutividade. Neste  momento, o conceito de supereu  passa por uma 
mudança  muito  grande  que  faz  com  que  Klein  o  desloque  da  vinculação  com  o 
complexo de Édipo e o coloque em relação à introjeção dos objetos orais parciais. A 
síntese de 1952 culmina, então, com a teorização final do supereu, na qual ela situa que 
os primeiros objetos introjetados (o seio bom e o mau) constituem o núcleo do supereu. 
   A  partir  deste  momento,  verifica-se  um  caráter  contraditório  dos  objetos  em 
relação ao supereu que será incrementado por esta autora nos seus últimos trabalhos. 




  73
 

Nessa  época,  Klein  tende  a  enfatizar  mais  os  aspectos  benevolentes  do  supereu, 
seguindo-se  do  momento  em  que  acrescentará  ao  conceito  as  noções  de  inveja 
fundamental ou primária. 
   A última fase da obra de Melanie Klein sobre o supereu, que corresponde ao seu 
trabalho de 1958, On the development of mental functioning [Sobre o desenvolvimento 
do funcionamento mental] mantém a idéia anterior de que o supereu, contrariamente ao 
eu, provém de forma exclusiva de objetos introjetados, mas atribui, também, a formação 
do supereu a uma clivagem dentro do eu. 
 
 
A teorização do supereu, de 1932 
  Para Melanie Klein, o conflito edipiano e o supereu iniciam-se sob a supremacia 
dos impulsos  pré-genitais, e os objetos  introjetados  na  fase sádico-oral,  as primeiras 
catexias de objetos e identificações são os formadores do supereu. Para esta autora, os 
estágios iniciais do conflito edípico e da formação do supereu se estendem da metade do 
primeiro ano até o terceiro ano da vida da criança. O que inicia, mais precisamente, a 
formação do supereu dentro  da  concepção kleiniana são  os  impulsos destrutivos e a 
ansiedade por eles despertada. 
  Com relação à formação do supereu, ela diz que Freud seguiu duas linhas de 
pensamento,  mutuamente  complementares,  e  que,  de  acordo  com  uma  delas,  a 
severidade do supereu provém da severidade do pai real, cujas proibições e ordens ele 
repete. De acordo com a outra linha, a severidade do supereu é resultado dos impulsos 
destrutivos do  sujeito. Klein argumenta que  esta segunda  linha de pensamento  foi 
desenvolvida  em  sua  obra,  e  segundo  a  autora  não  foi  seguida  pela  psicanálise 
freudiana, mas sim, a que derivou da autoridade parental. Contudo, mesmo que tal linha 
de pensamento não se encontre de acordo com sua concepção, Klein revela que Freud 
corroborou  com suas  idéias  com  uma  ressalva  feita,  em  1930.  Ele  teria  dito  que  a 
severidade do supereu não corresponde à severidade do tratamento que é dado ao 
sujeito, assim como não representa a severidade que o sujeito vivenciou com o objeto, 
ou que atribui ao objeto, mas a própria agressividade do sujeito em relação a este. 
  O supereu kleiniano se origina das identificações arcaicas feitas pelas crianças, e 
é formado sob a supremacia do sadismo, e por mais cruel que seja este supereu, ele é 
também a agência de onde procedem as inibições pulsionais, uma vez que assume a 
defesa do eu contra a pulsão destrutiva. Para Melanie Klein, a pressão que o supereu 
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exerce  em  um  estágio  arcaico  do  desenvolvimento  da  criança  em  defesa  de  suas 
tendências destrutivas, e que corresponde em grau e em tipo às suas fantasias sádicas, se 
reflete nas mais arcaicas situações de ansiedade. 
  Para nossa  autora, a  ação recíproca  entre projeção  e introjeção  parece  ser de 
fundamental importância não apenas para a formação do supereu como também para o 
desenvolvimento das relações da criança com os objetos e sua adaptação à realidade. 
  As situações arcaicas de ansiedade excessivamente poderosas são marcadas por 
Klein  como de  extrema  importância  na  esquizofrenia,  pois,  ao  projetar  seu  supereu 
devastador sobre os objetos, o sujeito aumenta seu ódio por aqueles objetos e, assim, 
também o medo que sente deles, daí resultando que, se sua agressão e ansiedade forem 
excessivas, seu mundo externo se transformará em um lugar de terror e seus objetos em 
inimigos, e ele será, então, ameaçado com perseguição, tanto por parte do mundo 
externo quanto por seus inimigos introjetados. Se a ansiedade for extrema, ou se não 
puder  tolerá-la,  o  sujeito  tentará  se  evadir  do  seu  medo  dos  inimigos  externos, 
colocando fora de ação seus mecanismos de projeção; isto, segundo Klein, preveniria ao 
mesmo tempo qualquer ulterior introjeção de objetos, e ele ficaria ainda mais exposto ao 
medo dos seus objetos já introjetados. Esse medo tomaria várias formas de ser atacado e 
machucado por um inimigo introjetado, de quem o sujeito não teria como escapar. 
  Para  Melanie  Klein,  a  perturbação  do  mecanismo  de  projeção  parece  vir 
acompanhada de uma negação da realidade intrapsíquica, o que explicaria que o sujeito 
afetado nega e, dessa forma, elimina a fonte de sua ansiedade, como também seu afeto. 
Isto explicaria o  fato  de grande  número de  fenômenos pertencentes à  síndrome da 
esquizofrenia ser considerado uma tentativa de manter à distância, controlar ou lutar 
com algo que é vivido como um inimigo interno. Segundo esta autora, a catatonia, por 
exemplo, poderia ser vista como uma tentativa de paralisar o objeto introjetado e mantê-
lo imóvel e, dessa maneira, torná-lo inócuo. Podemos fazer um deslocamento dessas 
elaborações kleinianas sobre a esquizofrenia para a clínica do autismo, quando, numa 
abordagem na direção de um tratamento possível desses quadros, nos defrontamos com 
o trabalho que certas crianças executam para manter o Outro vivido como devastador, 
como um Outro regulado, mesmo que isto se dê não por meio de uma regulação fálica, 
mas de um imperativo de gozo, do dever como condição de gozo pulsional. 
  Retomando as elaborações kleinianas, a interação entre a formação do supereu e 
as  relações  de  objeto,  baseada  na  interação  entre  projeção  e  introjeção,  como  já 
dissemos,  influencia  profundamente  o  desenvolvimento  do  sujeito.  Nos  estágios 
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iniciais, a projeção das imagos aterradoras no mundo externo transforma esse mundo 
em um lugar perigoso, e os objetos passam a ser persecutórios, enquanto as introjeções 
de objetos reais que têm boa disposição em relação ao sujeito operam na direção oposta, 
e diminuem o medo das imagos aterrorizadoras. A partir dessa ótica, a formação do 
supereu, as relações de objeto e adaptação à realidade são o resultado de uma interação 
entre a projeção dos impulsos sádicos do sujeito e a introjeção dos seus objetos. 
  Melanie  Klein  se  sustenta  em  Freud  para  mostrar  que  algumas  diferenças 
existentes entre a formação do supereu da menina e a do menino estão associadas com 
as distinções anatômicas entre os sexos. Nesse aspecto em conseqüência da estrutura 
dos genitais femininos, que marca a sua função receptiva, as tendências edipianas da 
menina estão dominadas por seus impulsos orais e a introjeção do seu supereu é mais 
extensa do que do menino. Além disso, há a ausência do pênis como órgão ativo. Sendo 
assim, a maior dependência que a menina tem do seu supereu, que é resultado de suas 
tendências introjetivas  mais  fortes, é  ainda  mais  aumentada  pelo fato de  ela não  ter 
pênis. 
Seguindo essa idéia, Melanie Klein aponta que, pelo motivo de a menina não 
possuir pênis, o sentimento de onipotência está mais profundamente associado ao pênis 
introjetado do pai do que no menino, e que as suas fantasias são mais ricas e exageradas 
do que as dos meninos, tanto na direção da “bondade” quanto na da “maldade”, a partir 
da imagem formada por ela do pênis do pai introjetado. Isto revela um supereu mais 
atuante nas  mulheres, embora,  comparativamente aos  homens, as  mulheres são mais 
dependentes dos objetos, mais influenciáveis ao mundo externo e mais variáveis aos 
padrões morais, o que as deixaria, aparentemente, menos orientadas pelas exigências do 
supereu. 
O que é mais interessante de observar na visão de Klein sobre o supereu é que 
este tem eficácia justamente pela maior dependência das mulheres em relação aos 
objetos, associada com o maior significado da perda de amor. É este o ponto em que 
Melanie Klein se remete a Hanns Sachs (1928), autor já citado, que assinalou, em seu 
artigo “One of the motive factors in the formation of the super-ego in women” [Um 
fator motivador na formação do supereu das mulheres], que embora as mulheres sejam 
mais narcisistas que os homens, elas sentem mais a perda do amor. 
Esta aparente contradição se  deve, segundo Sachs,  ao fato  de a  menina, ao 
término de seu conflito edipiano, tentar se agarrar ao pai, seja por intermédio do desejo 
de ter um filho dele, seja por intermédio da regressão oral. Este último aspecto apontado 
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por Sachs, de acordo com Melanie Klein, se coloca em concordância com a sua visão, 
uma vez que enfatiza o aspecto de sua ligação oral com o pai, o que corrobora para a 
formação do supereu nas meninas. 
Klein, entretanto, diverge de Sachs quanto ao argumento de que a ligação com o 
pai se dá por meio da regressão, após o desapontamento frente ao seu desejo de ter um 
pênis, e de obter satisfação genital por parte deste, e alega que é justamente pelo desejo 
de  incorporar  o  pênis  do  pai  que  se  dá  o  desenvolvimento  sexual  e  a  formação  do 
supereu nas mulheres. Para esta autora, contudo, a menina possui mais dificuldades na 
formação de um supereu em relação à mãe do que o menino em relação ao pai. Isto se 
deve ao fato de que, para a menina, é difícil a identificação com a mãe em função da 
semelhança anatômica, isto  é,  diferentemente  dos meninos  que  podem  contar  com  o 
apoio  da  posição  masculina  graças  à  posse  de  um  pênis,  as  meninas,  por  não 
encontrarem este apoio, se vêem sem garantias para o aplacamento da sua ansiedade. 
Este  fato,  portanto,  serve  de  obstáculo  e aumenta  o  poder da  sua  imago  materna 
aterradora, produto de seus ataques sádicos imaginários à mãe. 
   Podemos observar, a partir da elaboração dada por Melanie Klein ao supereu na 
menina, conjuntamente com as elaborações de Hanns Sachs, que há uma articulação 
entre supereu e devastação nas mulheres, uma vez que é pelo desejo de incorporar o 
pênis  do  pai  (introjeção)  que  se  dá  o  desenvolvimento  da  sexualidade  feminina  e  a 
formação do supereu. 
Vale  ressaltar,  como  questão  importante  para  nossa  dissertação,  que  na 
concepção  kleiniana,  o  supereu  possui  mais  vigor  em  função  da  dependência  das 
mulheres em relação aos objetos, o que as deixaria mais suscetíveis à perda de amor. 
Neste ponto consideramos a questão colocada por Melanie Klein como uma resposta 
possível à indagação feita por nós no início deste capítulo sobre a relação do supereu 
com  a  devastação,  mais  precisamente  sobre  o  ponto  de  interseção  entre  o  gozo 
suplementar como Lacan anunciou, como o ilimitado do gozo feminino, e o supereu. 
Cabe lembrar, ainda, aquilo que foi circunscrito por Miller e explorado aqui (no 
segundo capítulo) a respeito da devastação, e que corrobora com a discussão por nós 
proposta de que a devastação é uma modalidade do gozar feminino, a outra face do 
amor. O que equivale a dizer que tanto o amor quanto a devastação estão cunhados pelo 
mesmo  princípio:  o  grande  A  barrado,  o  não-todo,  no  sentido  do  sem-limites. 
  Melanie  Klein  nos  aponta  que  quanto  maior  é  a  dependência  da  mulher  aos 
objetos, e conseqüentemente mais  sensíveis  à perda  de  amor,  maior  é  o vigor do 
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supereu. Isto nos leva a pensar na coalescência dentro da obra de Melanie Klein entre o 
supereu e a devastação da relação mãe-filha – e que faz esta última vir a introjetar o 
pênis do pai. 
  Retomando  a  análise  de  Klein  sobre  o  supereu,  observamos  que  há  uma 
comparação  entre  as  mulheres  e  as  crianças,  pois  ambas  se  encontram  em  um  grau 
maior sob o domínio do supereu, assim como em relação aos seus objetos, do que o 
homem adulto. No  entanto, isto  revela  diferenças, pois  em seu  desenvolvimento, a 
mulher introjeta seus objetos edipianos de forma mais intensa que o homem, o que faz 
com  que  o  ego  se  desenvolva  de  maneira  mais  plena.  Contudo,  Klein  leva  em 
consideração  dois  fatores  limitantes:  “o  inconsciente  retém  um  controle  mais  amplo 
sobre  a  sua  personalidade,  em  certa  medida  análogo  à  situação  da  criança;  e  ela  se 
inclina para o superego dentro dela em parte com o fim de dominá-lo ou superá-lo” 
(Klein, 1932, p.254). 
  Com  relação  às  considerações  realizadas  por  Freud  acerca  da  sexualidade 
feminina, apresentadas em 1932, em que o mesmo questiona o longo período de apego 
da  menina  à  mãe,  situando-o  como  originário  da  operação  do  supereu  e  do  seu 
sentimento de culpa, Melanie Klein divergirá. Ela situa a ansiedade e o sentimento de 
culpa que surgem dos impulsos agressivos da menina como intensificadores do apego 
libidinal primário à mãe em idade muito tenra. Klein, diante do que foi apontado por 
Freud de que a menina sente hostilidade em relação à mãe e tem medo de ser morta por 
ela, acrescenta que isto emerge da projeção dos impulsos sádicos da criança contra a 
mãe, e que os medos  estão na base das  situações de ansiedade mais  arcaicas, como 
evidenciamos no segundo capítulo sobre a devastação. 
 
 
O supereu em Lacan 
  Para nosso estudo faz-se necessário assinalar os postulados básicos que Lacan 
realizou em seu ensino sobre o conceito de supereu. 
  Segundo a concepção de autores como Marta Gerez-Ambertín (1993) e Jacques 
Alain Miller  (1999),  Lacan, diferentemente de  Freud, separa  e distingue  de forma 
radical o supereu do ideal de eu. Ao supereu é outorgada uma função mais implacável 
de imperativo de gozo; enquanto ao ideal de eu é atribuída uma função ligada à vertente 
simbólica. 
Para dar conta desta distinção, tomaremos este ensino em quatro momentos.   
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No primeiro momento,  Lacan sinaliza a  relação que  tem  o  supereu  com  a 
linguagem, relação paradoxal, uma vez que esta instância é a encarnação de uma lei 
insensata. 
O segundo momento revela a articulação que Lacan desenvolve entre o pai e o 
supereu, articulação esta que evidencia o enlaçamento deste conceito com o simbólico. 
O terceiro momento, recortado por nós, refere-se à relação entre o supereu e a 
mãe – ou, para utilizar os termos lacanianos entre o supereu e o Outro primordial –, 
relação esta que não foi extensamente desenvolvida por Lacan, mas sugerida em seu 
ensino. Alguns apontamentos de  Lacan nos fazem  pensar que o supereu enquanto 
instância se fundamenta em  uma relação pré-édipica, referenciado em 1957-58, no 
seminário  As  formações  do  inconsciente,  quando  então  Lacan  parece  interrogar  o 
supereu como produto da interseção entre o real e o imaginário. 
  O quarto momento assinala a junção do supereu com o gozo, com a dimensão 
real,  formulada  de  maneira  explícita  nos  seus  últimos  seminários.  Essa  junção  se 
sustenta  a  partir  das  descrições  do  supereu,  enquanto  objeto  voz  e  objeto  olhar, 
desenvolvida por Lacan em 1962-63, a partir do seminário A angústia. 
  Este  percurso  delimitado  por  nós  em  quatro  momentos  denota  uma 
particularidade: parte do supereu enquanto instância que situa uma vertente simbólica e 
culmina em uma vertente  real. Esta  vertente real do  supereu é a que  pretendemos 
destacar em nosso estudo e é ela que desaloja e desloca a idéia freudiana, ligando o 
supereu ao ideal de eu. Esta via lacaniana contraria as idéias de Freud, que afirmava que 
o supereu pacifica as relações humanas em função de exercer uma ação repressora sobre 
os desejos incestuosos. 
  Selecionamos  o  primeiro,  o  terceiro  e  o  quarto  momentos  do  trajeto  aqui 
recortado para trabalharmos neste capítulo, excluindo o segundo momento por tratar da 
relação do supereu com o pai – consideramos essa articulação não tão fundamental para 
o nosso tema de pesquisa, relacionado ao autismo e à devastação. 
 
 
O supereu: uma lei insensata 
  A propósito do  caso Robert de Rosine Lefort, Lacan, em  1954, descreve a 
instância  do  supereu  como  um  produto  simbólico  com  um  acento  extremamente 
particular: como  encarnação de uma  lei  insensata. Podemos  depreender  na  análise 
posterior  à  apresentação do  referido  caso que  Lacan,  ao articular  o  supereu  com o 
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simbólico, o fará a partir de um paradoxo, pois embora o supereu se coloque de acordo 
com os significantes, estes são unários. Isto se refere à palavra “Lobo”, incessantemente 
pronunciada por Robert. Neste aspecto, os significantes que se repetem mortificam o 
sujeito, e são sem sentido na medida que não vêm acompanhados de outro significante 
(S2)  e,  por  estarem  fora  da  cadeia, fazem  com  que  sua  lei  não produza  nenhum 
significado. É este o motivo de tal lei ser insensata. Este é o aspecto fundamentalmente 
clínico desta instância nos casos de psicoses e do autismo. 
  Lacan, ao posicionar o supereu como simbólico, no início de seu ensino, não nos 
parece ter considerado esta instância como sinônima de uma lei com sentido. Em 
contrapartida, não podemos afirmar, também, que ao aparecer o supereu por meio de 
uma  frase  ou  uma  palavra  esta  se marque  pelo  sem-sentido  ou  por  uma  falta de 
justificação. Verificamos, então, que tal instância está remetida não apenas ao sentido 
como também ao sem-sentido, daí seu aspecto paradoxal. 
  Nessa época, em 1954, Lacan diz que o supereu, como produto simbólico, 
resulta da introjeção da palavra do Outro – a introjeção “sempre vem acompanhada de 
uma denominação simbólica” (Lacan, 1954, p.100). Podemos deduzir que o supereu, 
portanto, está atrelado a um conjunto de significantes unários que vem do Outro. 
  No autismo podemos observar o quanto o Outro falhou na transmissão de uma 
lei com sentido, deixando escapar uma série de significantes que estão fora da cadeia. O 
que se observa é o rompimento de uma cadeia, instalando-se uma lei caprichosa, não 
dialetizável,  sem  sentido. Uma  lei cujo  fundamento  é  o imperativo,  uma  obrigação 
imperiosa.  É  o  que  vemos  na  fala  de  várias  crianças  autistas  que  repetem  somente 
verbos  no  imperativo, sem  articular qualquer  outra  palavra,  quando podemos  situar 
aquilo que Lacan nos apontou ainda em 1954: “o supereu tem relação com a lei, e ao 
mesmo tempo é uma lei insensata, que chega até ser desconhecimento da lei... o supereu 
é a um só tempo a lei e sua destruição” (idem, p.123).  Isto remete a uma dimensão 
significante, mas que se opõe a esta ao não se deixar significar, neste aspecto parece ser 
uma lei que impede o Nome-do-Pai, condição que permite que o desejo da mãe seja 
metaforizado. Neste ponto, remetemos ao que Miller proferiu em 1991: “o supereu está 
mais próximo ao desejo da mãe” (Miller, 1991, p.143). 
  Ainda com relação à análise empreendida do caso Robert, Lacan diz: 
 
“
Tu deves é uma palavra privada de todos os seus sentidos. É nesse 
sentido  que  o  supereu  acaba  por  identificar-se  àquilo  que  há 
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somente de mais devastador, de mais fascinante, nas experiências 
primitivas do sujeito.” (Lacan, 1954, p.123) 
 
  A partir daí, detectamos que o supereu é uma palavra do Outro convertida em 
lei, sendo possível sublinhar o caráter traumático em que está implicada a palavra do 
Outro. O traumático é uma dimensão que se remete ao gozo, e que, portanto, não dá 
acesso ao simbólico. Podemos dizer, então, que o traumático, como o encontro com o 
gozo do Outro, faz com que os significantes unários sejam introjetados na forma de uma 
lei superegóica. 
Assim Lacan descrimina a relação do supereu com o traumático: 
 
“Um  enunciado  discordante,  ignorado  na  lei,  um  enunciado 
promovido ao primeiro plano por um evento traumático, que reduz a 
lei a uma ponta cujo caráter é inadmissível, inintegrável, eis o que é 
essa  instância  cega,  repetitiva,  que  definimos  habitualmente  pelo 
termo ‘supereu’.” (Lacan, 1954, p.229) 
 
  Como pudemos deduzir, é a partir do encontro  com o gozo do Outro que se 
origina esta lei insensata, não integrada na lógica da linguagem e que tem como agente 
o Outro primordial. A clínica do autismo, na medida que inclui um fracasso do Outro 
primordial na função de transmitir um desejo que não seja anônimo, nos mostra que os 
significantes unários se repetem, monotonamente, produzindo uma lei insensata, cruel, e 
que tiraniza o sujeito. 
 
 
O supereu pré-edípico 
  Lacan, em 1957-58, no seminário As formações do inconsciente, formula a 
pergunta sobre a existência de um supereu materno: “Não haverá atrás de um supereu 
paterno,  um  supereu  materno  mais  exigente,  ainda  mais  opressor,  ainda  mais 
devastador, mais  insistente, na neurose,  que o supereu paternal”? (Lacan, 1957-58, 
p.84). 
  Quando o autor se refere à possibilidade de na neurose comparecer tanto um 
supereu  paterno  quanto  materno,  isto  nos  induz  a  pensar  que  na  psicose  somente 
existiria um supereu materno. Embora não tenha avançado sobre o supereu materno, 
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cabe-nos marcar sua diferença em relação ao supereu feminino. Parece-nos que quando 
Lacan nomeia ‘supereu materno’, este’ por ser arcaico’ não pode se configurar como 
feminino, uma vez que este último foi utilizado para pensar o sujeito em uma posição 
feminina; isto é, em sua relação direta com o falo e o gozo. 
  Lacan fez, em 1950, uma comunicação para a 13ª Conferência dos Psicanalistas 
da língua francesa, na qual proferiu: 
 
“Nossa experiência dos efeitos do supereu, assim como a observação 
direta da criança à luz dessa experiência, revela-nos seu surgimento 
num estádio tão precoce que ele parece ser contemporâneo ou mesmo 
anterior ao surgimento do eu.” (Lacan, 1950, p.138) 
 
  Nessa mesma conferência, Lacan cita Melanie Klein, questionando a implicação 
retroativa  das  significações  numa  etapa  anterior  ao  surgimento  da  linguagem,  e 
apontando  o  supereu  como uma  instância que  “se  inscreve  na  realidade da  miséria 
fisiológica própria dos primeiros meses de vida do homem...” (Lacan, 1950, p.138). 
  É, todavia, importante observar que na citada conferência, embora Lacan não 
denomine este  supereu  como materno,  sua fala dá  conta de  tal  categoria ao  situá-lo 
como pré-édipico. 
  O  supereu materno  se configura  a partir  de  um contexto  em que  se  dão as 
primeiras relações de dependência, e é neste contexto que o Outro primordial se insere 
como aquele Outro que a partir de sua presença pode operar na constituição do sujeito. 
  O Outro primordial, que também é chamado por Lacan de ‘Outro real’, é aquele 
capaz de satisfazer e cuidar da criança. Nessa medida, é capaz, enquanto dimensão real, 
de responder a uma demanda primitiva de nutrição. Podemos, no entanto, verificar outra 
dimensão do Outro implicada: a de objeto simbólico, que pode ou não dar amor. Por 
meio dessa dimensão é que se introduzirão os mandamentos, aos quais o sujeito deverá 
se submeter para não se arriscar à perda de amor. Daí, surgirão os significantes unários 
que darão embasamento ao supereu. 
  O Outro primordial, na sua condição de absoluta onipotência, é que veicula os 
significantes, endereçando-os à criança, e, a partir disso, pode, portanto, promover 
mandatos de diversos tipos, os quais a criança acolhe para não se expor ao desamor. 
Contudo,  como  Lacan  assinalou,  em  1964,  no  seminário  Os  quatro  conceitos 
fundamentais da psicanálise, tanto o Outro primordial como o sujeito têm que se safar, 
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na operação de separação, da petrificação significante, para que o Outro seja implicado 
como desejante, assim como para possibilitar que o sujeito se constitua. 
  O sujeito, em sua primitiva alienação ao desejo do Outro, ou como disse Freud 
na sua condição de desamparo originário, depende sobremaneira do que ele signifique 
para  o  Outro,  ou  seja,  depende  do  lugar  que  ele  ocupa  na  economia  libidinal  deste 
Outro. É a partir desta dependência  radical, essencialmente humana, que o sujeito 
ingressa no mundo das leis e da palavra. A partir dessa perspectiva podemos dizer que 
as origens do supereu se referenciam para além do Édipo, ali onde a inscrição sexual 
ainda não se deu, o que não quer dizer que não haja na relação primordial com o Outro 
um clamor simbólico. 
 
 
O supereu: ‘objeto a’ 
  Depreendemos  de dois comentários  de Lacan  que nada  sacia a  instância  do 
supereu; nenhuma palavra cessa seu imperativo de gozo, pois se situa como uma lei que 
obriga, ordena, e que não conhece limites. O primeiro comentário proferido por Lacan 
neste sentido diz respeito a uma referência a Freud quanto à sua segunda tópica, em 
Televisão:  “A  gulodice  com  a  qual  ele  denota  o  supereu  é  estrutural,  não  efeito  da 
civilização, mas mal-estar (sintoma) na civilização” (Lacan, 1973, p.52). 
   O  segundo comentário  de Lacan  se dá  na mesma  época do  seu  ensino, no 
seminário  Mais, ainda,  em  1972-73,  quando  afirma:  ”Nada  força  ninguém  a  gozar, 
senão o supereu. O supereu é o imperativo de gozo – Goza!” (Lacan, 1972-73, p.11). 
Esta  afirmação  enlaça  o  dever  ao  registro  pulsional,  revelando  uma  faceta 
completamente  oposta  à  da  castração.  Lacan  acrescenta  a  essa  passagem  uma  outra 
asserção: 
 
“É por isso que o supereu, tal como apontei há pouco com ‘o Goza!’ 
é correlato da  castração, que é o  signo com que se  paramenta  à 
confissão de que o gozo do Outro só se promove pela infinitude.” 
(Lacan,1972-73, p.16) 
 
O supereu  faz,  portanto,  intersecção com  o  gozo  Outro,  uma  vez  que  ambos 
promovem o ilimitado do gozo. Nessa direção caminha, também, Miller, ao situar que a 
questão que  envolve o  supereu feminino  não  é  mais  que uma  máscara do  problema 
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essencial do gozo feminino (Miller, 1981). A partir dessa articulação do supereu com o 
gozo Outro, como Lacan nos ensina, e Miller reitera, podemos, então, concluir sobre a 
indagação feita no início deste capítulo – e que diz respeito à articulação entre o supereu 
e o gozo Outro ou suplementar. Verificamos que nossa indagação encontra ressonância 
a partir desta afirmação de Lacan, o que nos faz avançar na questão que está referida ao 
Outro materno. 
  Concebermos o supereu como produto de uma incorporação que se estabelece 
desde o pré-édipico significa pensá-lo como herdeiro do gozo do Outro primordial, e 
esta perspectiva nos conduz a deduzir que o supereu é mais feroz precisamente quando 
o simbólico desfalece fazendo primar o imaginário no sujeito. 
  Lacan  (1962-63)  no  seminário  A  angústia  localiza  o  “objeto  a”  na  sua 
modalidade de voz, apresentando-o sob a forma das vozes perdidas da psicose e sob a 
forma dos imperativos interrompidos do supereu. E nos revela que tudo o que o sujeito 
recebe do Outro pela linguagem, o faz sob a forma vocal. A partir do ouvido, associado 
a uma caixa de ressonância por possuir forma orgânica semelhante a um tubo, Lacan 
fará referências ao vazio que há no bojo deste tubo, e que lhe é constituinte. Segundo 
ele, o vazio “impõe uma ordem a tudo que possa ressoar nele de uma dada realidade” 
(Lacan, 1962-63, p.300). Mas a importância da voz ressaltada por Lacan não se dá por 
ela ressoar em um vazio qualquer; esta se dará por ressoar em um vazio que é o vazio do 
Outro. E para que a voz responda, deve estar implícita a incorporação da voz como 
alteridade do que é dito. 
  Nesta via, a verdade se insere no mundo por meio do significante, refletindo-se 
por seus  ecos  no  real.  E é  no  vazio  que  a  voz ressoa  diferente  das  sonoridades,  de 
maneira articulada, como um imperativo, reclamando obediência ou convicção por estar 
referida à fala. Observa-se que Lacan introduz uma dimensão bastante freudiana à voz, 
ao remetê-la não a uma assimilação, mas a uma incorporação, demarcando a própria 
origem do supereu. Podemos, entretanto, delimitar que a instância do supereu não está 
ligada somente a essa modalidade de “objeto a”, podendo também, aparecer articulada 
com o olhar. 
   Alain Didier-Weil (1978-79) ao participar do seminário A topologia e o tempo, 
de Lacan, situa três modos em que esta presença do olhar se manifesta. A primeira é 
chamada por este autor de ‘supereu medusante’, em que o sujeito está sob o olhar de 
uma medusa que é seu Outro e que tem um efeito petrificante, isto é, este olhar deixa o 
sujeito sem linguagem e sem movimento. Este modo extremado do supereu, de acordo 
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com Didier-Weil, se manifesta, sobretudo, no universo dos psicóticos, os quais se 
sentem olhados por todos os lados. Verificamos na fala de vários pacientes psicóticos 
que  os  olhares  se  presentificam  vindos  das  mais  variadas  partes,  podendo  surgir  de 
pessoas, de seres inanimados etc. Freud (1914) já havia apontado para este aspecto do 
supereu, neste momento  de sua obra (chamado  de ‘consciência moral’,  no  seu texto 
“Sobre o narcisismo: uma introdução”) quando diz que nos psicóticos este se apresenta 
como uma presença que observa o sujeito todo o tempo. 
Freud descreve, a partir do delírio de influência, uma instância que vigia que não 
cessa de observar, e que não aguarda a palavra do Outro, uma vez que coloca o sujeito 
na posição  não de  falar,  mas  de monstração  (afeito  aos  monstros), conforme  aponta 
Didier Weil. Este parece ser o aspecto mais feroz e arcaico do supereu, sob o qual o 
sujeito  não  pode  pronunciar  qualquer  palavra,  pois  está  completamente  submetido  à 
onipresença de um Outro absoluto, que tudo sabe ou pode. Essa expressão do supereu se 
aproxima daquilo que Lacan chamou de supereu materno, isto é, da inscrição deixada 
pelo  Outro  primordial  no  sujeito,  quando  prevalece  o  desfalecimento  da  função 
simbólica, com a primazia do imaginário e real. 
  A segunda forma do supereu apresentada no seminário A topologia e o tempo é a 
fascinante, dimensão apresentada como espacial e temporal. O sujeito nessa forma pode 
desprender-se desse olhar fascinante, pois ele é olhado a partir um lugar em que ele vê, 
e que é localizável. Neste caso, o supereu parecerá desvanecer-se temporalmente, o que 
fará  que  o  sujeito,  embora  vigiado  por  esta  instância,  não  fique  paralisado  por  ela. 
Podemos  pensar,  então,  que  esta  forma  definida  como  fascinante  estaria  remetida  à 
neurose, em que o sujeito mesmo que submetido ao olhar superegóico pode subtrair-se 
do  mesmo, temporalmente,  sem ser  tomado  por  ele.  Nessa  perspectiva,  o  supereu 
fascinante parece  estar  relacionado  ao  registro  simbólico,  diferentemente do  supereu 
medusante, pois o sujeito pode se separar desse olhar já que em algum ponto ele pode 
perceber que é ele quem atribui a algo esse poder superegóico. 
  A  terceira  forma  de  supereu  se  refere  ao  olhar  aniquilante.  O  sujeito  é 
surpreendido por um olhar que vem de um lugar que ele não conhece, em que o Outro 
que o olha se coloca como invisível e desconhecido. Pode-se então pensar que o sujeito 
fica desprovido de uma mediação simbólica que faça curto-circuito a essa imagem que o 
petrifica, suprimindo o encadeamento da cadeia significante que permitiria a ele novos 
sentidos. Vemos com alguma freqüência, em casos de atendimentos de urgência, tanto 
com sujeitos psicóticos quanto em neuróticos, a emergência de uma presença terrorífica 
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que os  vigiam, sob a qual se  encontram petrificados. Nota-se o  desfalecimento da 
função simbólica no sujeito, quando se evidencia a suspensão do pai simbólico, o que 
favorece a ferocidade do supereu. 
  Frente  às  elaborações  do  supereu  no  seminário  A  topologia  e  o  tempo, 
avançaremos  na  nossa questão  colocada  no  início  deste  capítulo  referente  ao  Outro 
materno presente na clínica do autismo. Neste aspecto podemos pensar a presença de 
um Outro materno devastador no autismo se considerarmos a interseção entre o supereu 
e o gozo feminino. Podemos então, aferir que um sujeito inscrito no gozo feminino – 
gozo que se caracteriza por um ‘menos’ no simbólico, ou seja, por uma primazia do 
imaginário  – e  o  real, terá  então  um supereu  mais exigente,  mais opressor, menos 
localizado e limitado. Isto está referido  ao desfalecimento da função simbólica no 
sujeito.  Em  contrapartida,  o  sujeito  inscrito  do  lado  do  gozo  fálico  teria, 
conseqüentemente, um supereu mais aplacado em função da prevalência simbólica. 
  Retomando as elaborações do supereu na sua vertente “olhar” no seminário A 
topologia e o tempo, podemos dizer que este é produto de uma incorporação precoce. O 
conceito  de  incorporação,  descrito  como  difícil  e  enigmático,  neste  seminário,  foi 
definido como uma resposta do sujeito frente ao encontro com a dimensão do Outro que 
é  irredutível,  ou  seja,  com  o  real.  Esta  resposta  dá  conta  de  incorporar  algo  que  se 
desprende do Outro como um “toco” de palavras e o olhar. 
  Quando o Outro primordial não sustenta sua função de reconhecer de maneira 
simbólica  o  sujeito,  este,  na  falta de  significantes,  incorpora  formas  diferentes  de 
“objeto a”, como forma de reter o Outro, mas também de destruí-lo. É isto que vemos 
na  clínica do  autismo,  quando as  crianças tomam  a  voz e  o  olhar do  Outro  como 
devastadores, e se ocupam de maneira incansável a dar tratamento a esse Outro para 
neutralizar essa incidência devastadora. 
  Conceber  o  supereu  como  resultado  de  uma  incorporação  que  se  constitui  a 
partir do pré-edípico e que culmina com o Édipo refuta a questão levantada por Freud 
de que o supereu nas mulheres é mais lábil do que o do homem, ao não ser dissolvido 
no Édipo. 
  A partir dessas elaborações,  contrariamente,  se  pode  dizer que o supereu  é o 
herdeiro do gozo do Outro primordial, assim como do gozo edípico. O que Lacan nos 
ensina  é  que a  inscrição sexual  feminina  ou  masculina  permite  que se  ordenem as 
modalidades de  gozo. E  isto  não  é  sem  conseqüências para a  clínica do  autismo  na 
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medida  que  está  implicado  o  Outro  real  como  encarnação  de  uma  presença  que 
obstaculiza que se dêem as operações constituintes do sujeito. 
Enfatizamos este ponto para pensarmos a questão que aponta para a ausência do 
Outro no autismo. É fato que não podemos pensar na clínica do autismo em um Outro 
articulado, um Outro da cadeia significante. Isto, no entanto, não implica que não haja a 
implicação de um Outro, mesmo que se manifeste sob uma forma desarticulada, fora do 
código social da língua. Nossa experiência clínica, assim como a de vários autores aqui 
citados, aponta para a verificação, no cotidiano das instituições que tratam do autismo, 
da presença de um Outro que se apresenta como devastador, excessivo, superegóico, 
para as crianças e adolescentes autistas e cuja presença requer um trabalho exaustivo 
por parte destes para esvaziá-lo de gozo. 
 
 
 A alíngua e o supereu 
  Lalangue é um neologismo criado por Lacan em 1972 e traduzido para a língua 
portuguesa como alíngua. Surge pela primeira vez no seminário O saber do analista, a 
partir de um lapso feito por Lacan ao se referir ao dicionário de psicanálise, elaborado 
por Laplanche e Pontalis quando fala: “vocabulário de filosofia” denominado Lalande. 
Este  lapso  para Lacan  permite-lhe  sublinhar  que lalangue  é  exatamente  aquilo que 
rompe  com  o  efeito  de  dicionário,  uma  vez  que  o  inconsciente  subverte  a  vertente 
marcada por aquele. 
No seminário Mais, ainda (1972-73), Lacan introduz suas reflexões acerca do 
conceito de alíngua da seguinte forma: 
 
“Alíngua serve para coisas inteiramente diferentes da comunicação. É 
o que a experiência do inconsciente mostrou, no que ele é feito de 
alíngua, essa alíngua que vocês sabem que eu a escrevo em uma só 
palavra, para designar o que é a ocupação de cada um de nós, 
 alíngua dita materna, e não por
 nada dita assim.” (Lacan, 1972-
73, p.188) 
 
  Aqui, Lacan nos diz, ainda, que a comunicação implica na réplica, ou seja, no 
diálogo, e se interroga se isto se aplicaria à alíngua, nos deixando como resposta o fato 
de que nada é menos garantido que isto. E acrescenta que: “a linguagem, sem dúvida, é 
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feita de alíngua. É uma elucubração de saber sobre alíngua. O inconsciente é um saber, 
um saber-fazer com alíngua. E o que se sabe fazer com alíngua ultrapassa de muito o de 
que podemos dar conta a título de linguagem” (p.190). 
  Neste momento de seu ensino, e de acordo com Angélica Bastos e Ana Beatriz 
Freire, “a concepção de linguagem se modifica, uma vez que a noção de gozo adquire 
prioridade  não  sobre  o  significante,  mas  sobre  a  estrutura  da  linguagem”  (Bastos  e 
Freire,  2006, p.112).  Ainda segundo  estas autoras,  o que  se observou  ao longo  da 
década de 1950 é que a linguagem ganhou destaque em relação à fala, enquanto que a 
partir do seminário Mais, ainda é a fala que ganha relevo, não se tratando, contudo, de 
uma fala ligada à realização do símbolo, mas de uma fala implicada no gozo. Nesta 
perspectiva, o que estaria em jogo seria a alíngua. 
  Ao desenvolver o conceito de alíngua, neste mesmo seminário, Lacan diz que “o 
inconsciente é o testemunho de um saber, no que em grande parte escapa ao ser falante” 
(p.190) e que isto se refere aos efeitos de alíngua, em que se apresentam afetos que 
restam enigmáticos. Essas elaborações levam-no a se perguntar se de fato a linguagem é 
de algo que diz respeito aos “dois”, colocando em questão os S2. Revela-nos que o que 
se impõe no discurso analítico é que a linguagem não seja somente comunicação, isto é, 
que não esteja marcada unicamente pelo sentido. Neste aspecto, tecerá considerações 
importantes sobre o significante na sua dimensão de Um. Lacan considera que o S1, 
esse um, enxame, enquanto significante-mestre, é o que garante a unidade de copulação 
do sujeito com o saber, o que lhe outorga não um lugar qualquer, mas um lugar de 
ordem  significante,  que  permite  que  a  cadeia  se  sustente.  Lacan  circunscreve o  Um 
encarnado na alíngua como algo entre o fonema, a palavra, a frase, e até mesmo entre 
todo o pensamento. 
  Quando  Lacan  nos  leva  em  direção  ao  S1  desconectado  de  S2,  podemos 
entender que o Outro não está aí incluído, contudo consideramos que há a presença do 
significante, mesmo que este não esteja ordenado em uma cadeia, o que não o deixa 
inoperante em relação  ao gozo,  muito ao  contrário. O que  faz inaugurar a  cadeia 
significante é a simbolização primordial (fort/da), de onde o sujeito advém a partir da 
repetição  inicial  (S1/S2). Se  pensarmos na  hipótese  de  que esta  cadeia se  encontre 
desarticulada,  como  vemos  nos  casos  de  autismo,  por  não  se  articularem  dois 
significantes  (S1  e  S2),  depreenderemos  que  a  perda  do  objeto  não  se  realiza, 
acarretando um transbordamento de  gozo no corpo e  no significante.  Nessa medida, 
pode-se dizer que há um “estado de coalescência entre significante e objeto”, entendido 
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como  alíngua  (Bastos,  2005,  p.37),  em  que  o  gozo  se  situa  aquém  do  Outro  da 
linguagem, ou seja, quando o  significante, por estar só, não pode  ser endereçado, 
ficando fora de qualquer possibilidade de demanda. 
Com a introdução por Lacan do conceito de alíngua, pode-se observar que os 
efeitos de sentido ficam elididos em função da desarticulação da cadeia, e quando isso 
ocorre o significante ao ser proferido – não apenas transmite uma simbolização do gozo 
como também produz gozo. Parece-nos ser esta a vertente privilegiada por Lacan em 
Televisão, ao anunciar: “essas cadeias não são de sens, mas de jouis-sens” (1974, p.25). 
  A cadeia desarticulada promove, então, um enxame de S1, e esse S1 sozinho 
evidencia que “Há Um”, gozo do Um que é anterior à constituição do Outro. No nível 
da  alíngua,  o  conjunto  da  referência  à  comunicação  não  se  sustenta,  nesse  aspecto, 
como nos faz notar Miller: não há comunicação, não há diálogo, há autismo (Miller, 
1998). 
  Na alíngua o Outro não está implicado, o que significa que não se tem o que 
dizer ao Outro ou a partir do Outro, fato que impele a clínica do autismo a nos remeter a 
questões bastante singulares. 
  Na clínica do autismo, há fala, mesmo que não haja comunicação, no entanto, a 
fala se encontra dominada pela pulsão, imersa em gozo, idiossincrasia que nos aproxima 
do aforismo de Lacan (1972-73), estudado no seminário Mais, ainda: “lá onde isto fala 
isto goza”. Este aforismo remete à questão axiomática evidenciada por Miller em Lacan 
de  que  o  inconsciente  é  estruturado  como  uma  língua.  Miller  diferenciará  as 
características inerentes à fala dizendo: “O inconsciente estruturado como uma língua 
implica que a verdade fala, enquanto que, no contexto de alíngua é o gozo que fala” 
(1998, p.74). 
  Lacan, ao se referir à alíngua, a localiza como dita materna (1972-73, p.188), 
feita do que se assenta da fala do Outro primordial. É aluvionária, enquanto depositária 
dos resíduos do Outro materno, portanto também referida às homofonias. Lembramos, 
que Freud  não  só  menciona em  O  ego  e o  id  (1923)  os  restos  óticos  ou visuais 
provenientes das percepções, quanto  os restos acústicos,  localizando a palavra  como 
sendo o resto de lembranças da palavra ouvida. 
  Lacan nos diz: “os ouvidos são, no campo do inconsciente, o único orifício que 
não se pode fechar” (1964, p.184), o que torna a voz do Outro um objeto essencial. E 
assinala, também, em 1975, que é pelo modo como a alíngua foi falada e ouvida por 
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alguém em sua particularidade, que algo em seguida reaparecerá nos sonhos, lapsos, em 
todas as formas de dizer. 
Antes desses apontamentos, Lacan já havia destacado no seminário As psicoses 
(1955-56) três  passagens  diferentes,  nas quais  analisamos  a  relação  do  supereu  com 
alíngua, que são: a primeira: “[o sujeito] uma vez que ouve, ele é conduzido” (p.339). A 
segunda passagem: “obedecer não é outra coisa, senão, ir ao encontro numa audição” 
(p.159). A terceira: “o significante persegue sozinho seu caminho... há em nós... uma 
espécie de  zumbido,  uma  verdadeira  zorra  com  que  fomos  estonteados  na  infância” 
(p.331). 
Esses enunciados nos dão a direção para pensar que o sujeito está desde sempre 
marcado pelo verbo. A criança – mesmo aquela que não fala – está sob os efeitos da 
língua materna. Ainda no seminário As psicoses Lacan ressalta que tanto na neurose 
quanto na psicose o imperativo do supereu se incrusta na subjetividade, sem a mediação 
da  metáfora  paterna,  por  meio  da  intromissão  do  órgão  de  linguagem.  Cabe-nos, 
entretanto,  delimitar  algumas  diferenças  com  relação  ao  imperativo  na  neurose  e 
psicose. Enquanto o neurótico  dispõe do recurso do Nome-do-Pai para dar curso do 
imperativo pelas vias tramitáveis do inconsciente, o psicótico, carente desse recurso, 
fica à mercê do imperativo e recebe de forma apassivada um despejo de palavras que o 
invade  sob  a  forma  de  vozes,  pelo  zumbido  dos  enunciados,  sem  que  estes  possam 
produzir  efeitos  de  significação  a  partir  do  Outro.  Não  foi  sem  precisão  que  Lacan 
(1955-56) nos brindou com a frase evangélica em relação aos neuróticos: “tem ouvidos 
para  não  ouvir”, e,  em  contraposição,  ao  se referir  aos psicóticos,  argumentou  que 
seriam aqueles que são “todo ouvidos”, não havendo barreiras simbólicas de contenção 
para  estes,  que  ficam  submetidos  às  palavras  ou  fragmentos  dos  enunciados  que  os 
invadem. 
  Retomando o aspecto trabalhado por Lacan em Mais, ainda (1972-73) sobre a 
função  de  S1,  quando  conclui  que  ele  é  enxame  (S1,  essaim), uma  vez  que  é  o 
significante-mestre  que  assegura  a  unidade  de  copulação  do  sujeito  com  o  saber, 
podemos entender que é justamente este enxame encarnado na alíngua que produz o 
inconsciente  como  saber.  No  autismo, entretanto,  fracassa  a  função  do S1  de fazer 
enxame,  ou  seja, o  S1 está  no real  não fazendo  reverberar  os significantes  uns.  O 
significante fica congelado, não podendo ser representado para outro significante, o que 
levou Lacan a dizer que o significante se põe a falar, a cantar sozinho. 
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  Destacamos, também, sobre a articulação sobre supereu e alíngua, as palavras de 
Miller em Recorrido [Percurso] de Lacan (1981), em que remete o S1, congelado, ao 
supereu. 
 
“O  supereu  certamente  é  a  lei,  mas  não  a  lei  pacificadora, 
socializante, senão a lei insensata, enquanto entranha um furo, uma 
ausência de justificação. É a lei como significante únario, S1, cuja 
significação  desconhecemos,  pois para  conhecê-la seria  necessário 
um segundo significante a partir do qual retroativamente o primeiro 
cobra seu sentido. O supereu é a evidência e o paradoxo que resulta 
de um significante  único que, por  estar só, é  insensato.”  (Miller, 
1981, p.143) 
 
   Contrapomos esta citação de Miller a outra desse mesmo autor (já mencionada 
aqui), que aproxima o supereu como lei insensata ao desejo da Mãe, antes desse ser 
metaforizado pelo Nome-do-Pai. Neste caso, o que se coloca é o desejo da Mãe como 
capricho sem lei, e é neste ponto que Miller recorre ao conceito de supereu materno, 
para  destacar  a  função  da  mãe  nas  psicoses,  enquanto  correlata  à  incidência 
traumatizante do gozo. 
  Podemos sublinhar que a alíngua dita materna, enquanto depósito dos resíduos 
dos enunciados do Outro primordial é uma fala a serviço do gozo. Embora na clínica do 
autismo não possamos falar de um Outro primordial, e sim real, como nos foi apontado 
por Soler, cabe-nos enfatizar que é a partir de alíngua que se realizam o trabalho e a 
direção  do  tratamento  com  as  crianças  autistas,  ali  no  cristal  da  língua,  onde  a 
linguagem não foi feita para comunicar. 
 
 
A direção do tratamento a partir de alíngua: Bernardo e Artur 
  No  tratamento de  crianças  autistas, assim  como no  trabalho com psicóticos, 
partimos da hipótese de que a transferência se dá de forma diferenciada daquela que 
comumente sucede no tratamento com neuróticos, quando o analista ocupa o lugar de 
sujeito suposto saber. No autismo e nas psicoses, o sujeito suposto saber não sustenta a 
transferência uma vez que  o saber  já está localizado do lado do psicótico. Assim, 
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podemos dizer que o motor do trabalho que sustenta a transferência nesta clínica não é o 
sujeito suposto saber, mas a alíngua. 
  Antes de introduzir o trabalho e nossa direção no tratamento de Bernardo a partir 
de alíngua, situaremos o exemplo clínico de um jovem, autista e cego (atendido por 
nós) e que nas entrevistas preliminares nos fez interrogar se um trabalho de alíngua de 
transferência já não estaria sendo realizado na tentativa de forjar um laço social. Vamos 
ao caso. 
   Artur, aos 16 anos, chega pela primeira vez à instituição acompanhado de sua 
mãe. Nunca  havia procurado tratamento antes, realizando, especificamente algumas 
atividades  pedagógicas em uma  escola que  freqüenta. Não  constrói frases,  contudo 
emite  de  vez  em  quando  algumas  palavras.  Nesta  primeira  entrevista,  e  ao  final  da 
mesma, após ter se mantido sentado e em silêncio durante todo o tempo, apresentando 
algumas estereotipias,  sua  mãe revela  o  grande  interesse dele  por música. Como  ali 
havia  um pandeiro,  peguei-o e  comecei a  tocá-lo e  a cantar a  música Eu vou pra 
Maracangalha.  A  mãe, então,  diz: “Essa  música ele  não  conhece!” Ao  término  da 
entrevista, eu os acompanho até a porta, e lhes digo: “Até a próxima vez!” Mas, para 
minha surpresa, Artur canta a música na íntegra, sem nenhuma troca ou esquecimento 
de palavras, em um único bloco! 
  A mãe revela, então, nas entrevistas subseqüentes, que a partir daquele dia ele 
passa a cantar Eu vou pra Maracangalha sem parar, várias vezes todo dia. Iniciamos, 
assim,  Artur  e  eu,  num  primeiro  momento  das  entrevistas,  uma  fala  que  denominei 
“Maracangalha”, em que  a canção  era cantada por  nós dois. Esta fala  também foi 
produzida  ao  telefone,  em  duas  ocasiões:  uma  em  que  houve  necessidade  de 
remarcarmos os horários das entrevistas, e quando perguntei à sua mãe sobre o desejo 
dele de falar comigo – Artur, prontamente, veio ao telefone com a fala “Maracangalha”. 
E  num  segundo  momento  das entrevistas,  quando  introduzi  uma  escansão  na fala 
“Maracangalha”: eu iniciava cantando a primeira frase (“Eu vou pra Maracangalha”) e 
ele respondia: “eu vou”. Eu voltava a cantar: “se Anália não quiser ir, eu vou só”. E 
Artur completava: “eu vou só de chapéu de palha eu vou”. 
Em  uma  das  últimas  entrevistas,  a  mãe  conta  que,  através  dessa  música,  ele 
conseguiu andar pela casa toda, não se restringindo ao seu quarto, como de hábito. Ela 
comenta este fato e faz a seguinte observação: “Ele, ao invés de falar ‘maracangalha’, 
diz  ‘maracangaia’.”  Em  resposta  a  isso,  Artur,  naquele  instante,  inicia  sua  fala 
“Maracangalha”, cantando a música toda, e a cada vez que pronunciava esta palavra 
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escandia-a, decompondo a palavra desta forma: “ma-ra-can-ga...LHA!”, acentuando a 
separação dos fonemas. Foi a partir dessa separação dos fonemas que Artur finalizou 
seu percurso nas entrevistas preliminares, introduzindo-se no tratamento por meio de 
uma oficina de música. 
O  trabalho  realizado  com  Artur,  que  aproximamos  de  uma  alíngua  de 
transferência, termo introduzido por Miller (1999) como uma neotransferência nas 
psicoses, e postulado como um novo ofício para tecer o laço social, é uma aposta de que 
o gozo do “Um”, gozo autista, possa ser decomposto, mesmo que em verso. 
  Deter-nos-emos, portanto,  a partir de  agora, no trabalho que Bernardo  vem 
realizando de subtração de gozo sustentado por alíngua. 
  A direção do tratamento que tomamos com Bernardo no seu trabalho de alíngua 
está  sustentada  em  três  momentos  lógicos  que  recortamos  desde  sua  entrada  na 
instituição até o momento presente. No primeiro momento – o qual situamos como o de 
sua  entrada no  tratamento  –,  verificamos  que  Bernardo fez  uso  dos  significantes  de 
forma  não  subjetivável,  apresentando  o  significante  desarticulado  e  privado  de 
significação.  Pudemos  observar  que  os  significantes  privilegiados  por  ele  como 
‘geladeira’,  ‘fogão’,  ‘panela  inox’,  ‘microondas’,  ‘microsistem’  faziam  parte  do 
universo materno, e foram recolhidos como detritos da fala do Outro materno. 
Como Alexandre Stevens (2006) expõe, podemos falar destes significantes como 
sendo assemânticos, pois se encontram sós e se sustentam por sua materialidade sonora, 
como restos não simbolizados da língua materna. Neste aspecto, tais significantes, por 
estarem  desarticulados,  não  eliminam o  real,  mas  o  redobram.  É  nesse  sentido que 
podemos  dizer,  de  acordo  com  Rosine  Lefort  (1991),  que  há  uma  confusão  entre  o 
significante e o real. 
  Na  tentativa  de  dar  conta  da  diferenciação  entre  o  significante  e  o  real, 
acompanhamos  Bernardo, ainda  neste  primeiro momento  do tratamento,  quando  foi 
possível  a  ele  realizar  o  trabalho,  a  partir  de  um  “dentro  e  fora”  do  caminhão,  que 
consistia em colocar objetos encontrados fora do caminhão, dentro deste. Os objetos 
que eram introduzidos dentro do caminhão eram nomeados por ele como:  geladeira, 
microsistem, lavadora. A realização deste trabalho, na tentativa de instaurar uma borda, 
isto é, de experimentar a fronteira dentro e fora, parece ter possibilitado a Bernardo 
fazer a subtração do significante “geladeira” da série, repetindo-o de forma contínua. 
  No segundo momento de seu tratamento, Bernardo, em contato direto com os 
objetos  da  cozinha, que  estavam  atrelados  aos  significantes assemânticos, do  Outro 
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materno (geladeira, fogão, microondas) nos faz notar o quanto eles passam a visá-lo, 
colocando-se como uma injunção para ele, que vive o Outro como intrusivo. Bernardo 
experimenta, então, de acordo com a expressão de Rosine Lefort (1991), um Outro do 
supereu, absoluto e não barrado, pura devastação. 
  A  direção  do  tratamento, neste  momento, se  orienta a  partir de  um ato  que 
impede a quebra do microondas, mas que permite que o objeto “pipoca” possa surgir 
apaziguando o gozo a que Bernardo estava submetido diante de um Outro devastador. A 
alternância entre o não e o sim que este ato coloca (fort-da), permite uma articulação 
entre a dimensão impossível do objeto e o objeto de uso, tornando possível o acesso ao 
mesmo. 
  O  terceiro  momento  na  direção  do  trabalho  de  Bernardo  com  a  alíngua  será 
marcado pelo ciframento rumo a uma invenção sintomática, quando Bernardo, a partir 
da construção de um aparelho de jantar, organizado de forma singular, pôde fazer uso de 
alíngua,  sem,  no  entanto,  estar  aprisionado  aos  significantes  assemânticos  que  o 
devastavam. Ele inicia, a partir disso, um trabalho com números, interroga-se sobre o 
número zero, cifra que circunscreve o nada, numa tentativa de localização do gozo, um 
saber fazer com alíngua. 
Cabe-nos, então, perguntar se Bernardo, por intermédio de sua interrogação 
sobre o zero, já não estaria dando uma resposta inventiva àquilo que ele fará com o 
nada? O zero, aí, como ausência de uma inscrição prévia impõe a invenção... não seria 
isto uma nova organização do saber fazer com alíngua? 
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Considerações finais 
 
 
Lacan,  em  seu  ensino,  não  se  ocupou  amplamente  do  autismo,  entretanto,  teceu 
importantes e pontuais  comentários acerca do tema. Cabe-nos ressaltar que  todos  os 
seus comentários  apresentam  um  ponto  em  comum: a  singularidade  apresentada por 
estas crianças em relação à linguagem. 
Desde seu primeiro comentário, ele anuncia que a criança autista se protege do 
verbo, sublinhando que ela é afetada pela dimensão da linguagem – e não como muitos 
autores da época apregoavam ao apontar que a criança estaria no estágio pré-verbal. Até 
a consideração final, que a define como um ser “verboso” pudemos aferir a ênfase dada 
por Lacan à linguagem. 
  Os  enunciados  de  Lacan  partem da  clínica e  são  respostas  dadas  aos  seus 
interlocutores frente às crenças que situam a criança no pré-verbal, e às que sustentam 
uma harmonia na relação mãe-criança. Destacamos no percurso da elaboração de seus 
comentários dois aspectos especialmente interessantes à nossa abordagem e referentes à 
articulação entre autismo e devastação. O primeiro se liga ao fato de as crianças autistas 
escutarem a si mesmas, não escutando  quando  alguém  se  ocupa delas.  E o segundo 
aspecto seria o concernente a algo que se congela na fala  dessas  crianças e que fez 
Lacan aproximá-las da esquizofrenia. 
  Com relação ao primeiro aspecto, o que está presente é o caráter vocal, também 
apontado por Maleval (2006), como manifestação da não-incorporação do objeto vocal 
pelos autistas  –  não-incorporação  esta  que faz com  que  escutem  a si  mesmos.  Vale 
acrescentar,  ainda,  a  respeito  da  não-escuta  por  parte  da  criança  quando  alguém  se 
ocupa  dela,  que a  voz do  Outro  é  vivida  pela  criança  de  forma  bastante intrusiva, 
fazendo com que ela evite a voz do Outro. Esse ponto é revelador da presença de um 
Outro devastador no  autismo,  o  qual a criança  tenta barrar, incessantemente, no seu 
trabalho cotidiano. 
  No  outro aspecto,  ou seja,  o que  situa a  criança  autista na  condição de  ser 
verboso, verifica-se um excesso de gozo aliado ao verbo, quando algo se congela, e, a 
partir do modo como utiliza a linguagem, o autista estaria próximo da esquizofrenia. 
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  Ao utilizar a linguagem, o autista o  faz a partir da holófrase,  revelando uma 
relação fixa com a palavra, na qual não há estrutura significante da linguagem e sim 
ausência da dimensão metafórica, ou seja, o caráter não dialetizável do significante. 
   Pudemos verificar, ainda, que a ecolalia e as alucinações auditivas são formas 
pelas  quais  as  crianças  autistas  se  inserem  na  linguagem,  com  isso  situando  a  não-
subjetivação do discurso do Outro no inconsciente. Se por meio da ecolalia o que se 
observa é uma disjunção entre a fala e o corpo, quando a criança tenta captar a voz do 
Outro sem, no entanto, subjetivá-la, pelas alucinações auditivas é a voz do Outro que 
aparece de forma devastadora, acossando-a. 
Lacan, entretanto, afirma que nem todas as crianças escutam vozes, embora articulem 
muitas coisas, alertando-nos de não se saber de onde escutam. Este aspecto é valioso 
para pensarmos a direção a ser dada no tratamento das crianças autistas, pois é neste 
ponto “de não se saber de onde escutam” que o analista deve recolher os significantes 
como achados  e  atestar-lhes  o  recebimento,  uma  vez  que  tais  crianças  não  puderam 
aceder  aos  significantes  do  Outro  materno,  ou  ainda,  não  puderam  se  constituir 
enquanto sujeitos. 
Demos relevo, em nossa dissertação – em relação à constituição do sujeito – à inscrição 
do grito como apelo, e conseqüentemente, da resposta do Outro a esse  apelo. Nesse 
sentido, abordamos que não está, unicamente, implicada uma resposta à necessidade da 
criança, mas sim a marcação do desejo advindo do Outro. 
  O autismo é uma resposta, no campo da psicanálise, à desertificação do desejo 
do Outro, e convoca de forma veemente cada analista praticante dessa clínica a sustentar 
o desejo de forma viva, a responsabilizar-se por seus atos, e a transmitir um encontro 
com o real, em que a criança possa vir a fazer laço. A desertificação do desejo do Outro 
nos aponta para a devastação, e orientados pelo ensino de Lacan no final dos anos 1960, 
podemos dizer que a devastação se apresenta de forma mais intensa quando não opera a 
metáfora paterna, deixando a criança arremessada ao capricho materno. Lacan, assim, se 
referiu  ao  capricho  da  mãe:  “um  grande  crocodilo  que  de  estalo  pode  fechar  a  sua 
bocarra” (1969-70, p.105). 
  O campo do desejo materno, nas psicoses, indica que algo não foi alcançado pela 
função do pai, isto é, esta função não agiu, efetivamente, sobre o desejo da mãe. Esta 
função, por não operar, não permite que o falo se presentifique como uma barreira capaz 
de impedir a criança de ser objeto exclusivo da mãe. 
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  O desejo da mãe, como desenvolvemos, não é todo saturado pelo significante, e 
esta  condição,  que  escapa  à  função  do  pai,  remete  ao  sem-limites,  inerente  à  parte 
feminina da fórmula da sexuação estabelecida por Lacan em 1972-73. 
  A  devastação  também  foi  referida  por  Lacan,  em  1953,  a  propósito  da 
constituição da subjetividade, como uma ruptura com as leis de parentesco. Sendo a lei 
neste período, reconhecida como idêntica a uma ordem de linguagem. 
  Marie Heléne Brousse (2004) e J. Alain Miller (1998) trouxeram contribuições 
bastante fecundas  para pensarmos a devastação. E reiteram  a concepção lacaniana. 
Brousse reafirma a idéia de que a devastação se refere a uma troca fálica impossível, 
pois algo na mãe escapou à lei simbólica, impedindo que a criança seja localizada como 
objeto na estrutura de troca. Este  fato  favorece  a  fusão impossível,  como também a 
perseguição.  Outro  aspecto  desenvolvido  por  esta  autora  coloca  a  devastação, 
diretamente, associada à linguagem, ou seja, articulada à maneira particular pela qual 
esta emergiu em um sujeito. Esse apontamento se origina do enunciado de Lacan em 
1976, em Yale, de que “o inconsciente é estruturado como uma linguagem”, quando ele 
se refere à imersão do sujeito na linguagem. E também diz respeito, especificamente, às 
primeiras experiências pulsionais do sujeito, na conexão da experiência da fala com o 
sexual,  enquanto  traumático.  A  partir  daí  pode-se  observar  que  o  sujeito  fica 
desapossado  de  seu  lugar,  o  que  traz  como  conseqüência  uma  errância  e  surgem 
fenômenos de despersonalização e de desaparição. 
  O  último aspecto  importante,  localizado  por  Brousse,  remete  a  devastação  à 
questão da ausência do significante da mulher, concernente, no sujeito feminino, a uma 
parte não redutível à significação fálica. O desejo da mãe, portanto, não é todo saturado 
pelo significante, havendo nele um gozo desconhecido, feminino. 
E um exemplo do exposto seria o caso Bernardo. 
Pudemos verificar o quanto Maria, mãe de Bernardo, exposta à devastação na 
relação com sua mãe e ao abandono do pai, se deixa tomar pela pulsão de morte diante 
do nascimento do filho, ao se confrontar com os signos do amor ou do desejo. 
  Rosine  Lefort  (1992),  por  outro  lado,  nos  revela  a  devastação  à  qual  está 
submetida  a  relação  mãe-filho  no  autismo,  a  partir  da  demonstração  de  que  não  há 
objeto separável nesta clínica. Nessa medida, a criança fica impedida de se separar do 
Outro,  confundindo-se  com  este,  fato  produtor  de  horror.  Outrossim,  sustenta  que  a 
relação com o Outro é pura devastação e destruição, pois a criança tenta fazer furo neste 
Outro absoluto – nomeado, por esta autora, como Outro do supereu. 
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  Em  nosso  percurso,  em  função  de  situar  a  devastação  provocada  pelo  Outro 
materno, fomos  levados a dar ênfase especial à função  da mãe no autismo. Neste 
aspecto, realçamos as contribuições valiosas oferecidas pelos textos de Freud e Klein 
sobre aos estágios pré-edípico e edípico da relação mãe-filha, cuja leitura e reflexões 
muito nos auxiliaram a desenvolver nossa pesquisa. Após concluir  nossa pesquisa, 
verificamos que de fato Freud e Klein, com suas elaborações vigorosas, fertilizaram o 
terreno e isto permitiu a Lacan avançar e recolher os frutos dessa investigação sobre a 
devastação. 
  Sobre o aspecto relativo à  função da mãe no autismo ressaltamos questões 
importantes.  No  autismo,  a  função estruturante  da  mãe  sofre um  avatar especial:  a 
dificuldade  de  exercer  a  função  de  interpretação  para  o  filho.  Este  fato  se  encontra 
entrelaçado ao aspecto apresentado por Bruno (1991), que afirma que no autismo não 
entra em função o desejo materno, a partir da localização de um desejo anônimo, isto é, 
quando não  aparece o  endereçamento de  uma  mensagem à criança,  desalojando  o 
sujeito de seu lugar. Sobre este ponto, Brousse (2004) também nos chamou a atenção, 
ao falar da devastação como um fenômeno de desaparição do sujeito, haja vista, que 
este se encontra desapossado de seu lugar. 
  A este respeito Lacan já havia, em 1987, ressaltado a importância da transmissão 
de um desejo não anônimo para a criança, que surgiria do exercício da função materna e 
da paterna; a mãe, ao revelar as suas faltas, e o pai, ao encarnar a lei do desejo. 
  Enfatizamos em nosso estudo, dada a importância para o desenvolvimento de 
nossa pesquisa, o lugar do Outro primordial, posição que ocupa a mãe diante do infans. 
Nesta direção, ressaltamos que Lacan referenciou o Outro primordial na constituição do 
sujeito como sendo um lugar de potência simbólica, uma vez que o “seu dito é oracular 
e legiferante” (Lacan, 1960, p.822). Isso nos fez destacar um ponto nodal, que articula a 
estrutura da linguagem com a imposição da palavra do Outro. É, sobretudo, a partir 
desse aspecto que ressaltamos, aqui, duas vias que apontam para a posição fundamental 
do  Outro  primordial:  a que  diz  respeito  ao  supereu,  e  a  que  diz  respeito  à  alíngua. 
Detivemo-nos  nessas  duas  direções,  e  sinalizamos  que  embora  sejam  conceitos 
diversos, supereu e alíngua, há uma aproximação entre eles, por colocarem em cena a 
estrutura da linguagem e a imposição da palavra do Outro. 
  Freud nos indicou, de início, o caminho em direção ao supereu, ao situar este 
como um resíduo auditivo originário da linguagem, que não conduz à significação de 
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palavras. Ao articular o trauma com a linguagem, Freud registra a impossibilidade de 
que os restos do que foi ouvido e visto sejam incorporados ao simbólico. 
  Lacan realizou uma leitura precisa a partir da elaboração de Freud, ao relacionar 
o supereu com o simbólico, revelando um paradoxo: o supereu se coloca de acordo com 
os significantes – contudo, estes são unários. Estes são significantes sem sentido, pois 
não se articulam a outros significantes. Foi esta a característica enfatizada por Freud ao 
afirmar que os restos do que foi ouvido e visto, em função do traumático, se tornavam 
alheios ao processo de simbolização. 
  Graças a Freud, em um primeiro momento, e a Lacan, em um momento posterior 
de nossa investigação, pudemos concluir que o supereu está atrelado a um conjunto de 
significantes unários advindos do Outro primordial. 
   Localizamos  na  clínica  do  autismo  que  o  Outro  primordial  falhou  na 
transmissão de uma lei com sentido, o que o situa na dimensão de um Outro real. A 
cadeia  simbólica  ao  ser rompida  deixa  à  mostra  uma  lei  insensata, caprichosa,  não 
dialetizável, acarretando uma  devastação  na  fala das  crianças  autistas, por  meio da 
verborragia e do mutismo. Salientamos, a partir da clínica, que, ao mesmo tempo que se 
produz na fala uma dimensão significante, há uma oposição a essa dimensão, que não se 
deixa significar, evidenciando uma lei insensata que tiraniza o sujeito. 
  A outra via percorrida em relação ao Outro primordial em nossa pesquisa foi 
direcionada para aquilo que Lacan denominou alíngua – neologismo por ele criado em 
1972 para indicar o exercício do significante que não se remete à comunicação. 
  Lacan situa  a  alíngua  como  dita materna,  feita  do  que  se  assenta  da  fala  do 
Outro  primordial.  Sendo  assim,  a  alíngua  é  aluvionária  por  excelência,  pois  é 
depositária  dos  resíduos  do  Outro  materno.  Nessa  perspectiva,  a  alíngua  faz 
coalescência com o supereu, já que este, como dissemos, está atrelado ao conjunto dos 
significantes unários oriundos do Outro primordial. Várias passagens no ensino de 
Lacan  dão  conta  da  relação  existente  entre  supereu  e  alíngua.  A  destacada  por  nós 
circunscreve a impregnação do sujeito pelo verbo, marca deixada pelo Outro primordial: 
“o significante persegue sozinho seu caminho... há em nós... uma espécie de zumbido, 
uma verdadeira zorra com que fomos estonteados na infância” (Lacan, 1955-56, p.331). 
  Lacan  destaca,  a  partir de  alíngua,  que  a  fala não  salienta a  perspectiva  do 
símbolo, mas a do gozo. E daí resulta que o conjunto de referência à comunicação não 
se sustente, conforme ressaltou Miller (1998), só restando o autismo, quando o Outro 
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não está implicado.
13
 Contudo, verificamos, a partir da clínica do autismo, que embora 
as crianças estejam remetidas ao S1 congelado que não faz cadeia, na medida que não o 
representa para outro significante, estes não são escolhidos de maneira aleatória – isto 
evidenciaria a marca deixada pelo Outro, anunciando, mesmo que de forma precária, a 
presença de uma alteridade. 
  Resta-nos situar o caso clínico de Bernardo, presente em todos os capítulos da 
nossa dissertação, e o de Artur – que permitiu dar andamento de forma a enriquecer e 
instigar  a  nossa  pesquisa.  Ambos  os  casos  – cada  um  com  suas  peculiaridades  e 
temporalidades  na  direção  do  tratamento  que  realizam  –  nos  permitiram  fazer  o 
enlaçamento  da  clínica  com  a  teoria.  Sobre  este  enlaçamento,  consideramos,  para 
finalizar, o seguinte: a clínica não é o lugar no qual se produz a teoria, entretanto, é o 
espaço onde são suscitados as questões e os impasses aptos a fazerem avançar a teoria. 
Lacan  nos  indicou  que  a  clínica  “é  o  real  enquanto  impossível  de  suportar” 
(1977,  p.11).  Assim,  a  experiência  que  a  clínica  nos  impõe  está  desde  sempre 
demarcada pela dimensão do impossível, do não-sentido e do não-saber. A teoria, por 
sua vez, nos parece ser uma construção que tenta dar sentido ao real da experiência 
psicanalítica, produzindo uma amarração simbólica e imaginária dessa experiência. 
  Esclarecemos  que a  maneira  como  trabalhamos  os  textos  de  Freud,  Lacan  e 
Melanie Klein  fez parte  de  um  esforço de articular  autismo  e  devastação. Com  este 
objetivo, alguns deslocamentos foram realizados, assim como reduções, interrupções, 
cortes,  etc.  Em  suma,  confrontamo-nos  com  os  efeitos  da  escrita  marcados  pela 
castração. 
Da mesma forma, quando tratamos do  autismo em psicanálise, deparamo-nos 
com a  impossibilidade  e os  limites, com  a  ordem do  indizível, mesmo estando  no 
âmbito da linguagem. Mas isto não nos impede de nomear aquilo do que não se pode 
dizer  a  partir  do  trabalho  que  a  criança  empreende  na  direção  de  uma  invenção 
sintomática. E isso não se dá sem entusiasmo, noção tão preciosa a Lacan, que nos faz 
tocados pelo real. 
 
13
 Embora não seja tema de nossa dissertação, pensamos ser cabível interrogar se somente o autismo seria 
uma resposta à ausência do Outro, se não haveria outros tipos de resposta e estrutura implicados diante da 
ausência do Outro. 
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